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PROJETO DE LEI n°, 	- 

- 004M/2;1, 12 

"Dispõe sobre a utilização de painel solar nos locais 
onde direta ou indiretamente seja de ordem do 
poder público municipal para captação da energia 
solar, e fixa outras providências." 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Artigo 1° As autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia 
mista, suas subsidiárias, e sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo 
poder público, poderão instalar em suas dependências Painéis Solares para fins 
de captação e energia solar como fonte de energia complementar a elétrica. 

Art. 2° O Poder Executivo Municipal regulamentará esta Lei no prazo de 90 
(noventa) dias a contar da data de sua publicação. 	 5;4 

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
verbas orçamentárias próprias. 

Art. 4° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em 

DARES 
EREADOR 

o 6 Nn 2U1L 

Gabinete: Viaduto Jacareí, 100 - 6° andor- Sala 607. 
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JUSTIFICATIVA 

A Constituição Federal garante ampara a presente iniciativa no art. 
30, inciso I quando dispõe ser de competência da legislação municipal dispor 
sobre interesse local e a respectiva medida é de interesse local em favor do meio 
ambiente e da sociedade paulistana. 

Nossa cidade deve avançar e buscar novas fontes de energia, e a 
energia solar é a mais barata fonte e altamente produtiva, além de ser fácil a sua 
captação, sua utilização para acionamento de luzes e lâmpadas é uma excelente 
forma de contribuição ao meio ambiente com ótima economia de energia elétrica. 

Esse avanço já está presente em diversas localidades do mundo, 
como no Japão, em São Tomé e Príncipe, até mesmo em solo brasileiro, no 
Estado de Goiás. Vejamos o exemplo japonês. 

O governo da cidade de Yokohama instalou painéis solares em 200 
escolas do primário e do ensino médio. Isso representa 40% de todas as escolas 
que existem na cidade. Com  a medida, o município deseja reduzir a emissão de 
dióxido de carbono em 30% por cidadão. Um painel solar será capaz de gerar 
eletricidade para uma lâmpada elétrica de 40 watts. De acordo com autoridades, 
serão instalados painéis solares capazes de gerar 10 kilowatts por hora em cada 
escola, cerca de três vezes o valor médio utilizado por um cidadão. O Ministério da 
Educação, Ciência e Tecnologia do Japão quer estender o projeto para outras 
escolas do país e locais onde a administração do Estado é responsável. 

O uso do Sol para produção de energia 
• ' ' - - está cada vez mais presente nas 

discussões ambientais que tratam da 
utilização de fontes renováveis e não-
poluentes como matrizes energéticas. 
Porém, o alto custo de fabricação e 
instalação ainda impede que a energia 
solar seja amplamente usada no 
planeta. Mesmo assim, nos últimos anos 
ela vem apresentando um crescimento 
significativo - na última década, sua 

produção aumentou em 40%. "Isso vem acontecendo graças a programas de 
incentivo em países como Alemanha, Japão e Espanha para ampliar a geração de 
eletricidade com fontes renováveis, visando reduzir a emissão de gases 
causadores do efeito estufa", explica o professor Roberto Zilles, do Instituto de 
Eletrotécnica e Energia da Universidade de São Paulo (IEE-USP). "No Brasil, 
também já foram formulados e implementados importantes projetos de difusão 

Gabinete: Viaduto Jacarei, 00- 60  andar-Sala 607. 
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dessa tecnologia durante a última década, ao mesmo tempo em que se 
consolidaram grupos de pesquisa e desenvolvimento tecnológico", completa. 

A geração de energia a partir da luz solar está diretamente ligada ao 
que se chama de "efeito fotovoltaico", observado pela primeira vez em 1893 pelo 
físico francês Alexandre-Edmond Becquerel. "Esse efeito consiste essencialmente 
na conversão de energia luminosa incidente sobre materiais semicondutores, 
convenientemente tratados, em eletricidade", esclarece o professor. É com base 
nele que se produzem os painéis solares, formados por células fotovoltaicas, que 
são dispositivos semicondutores com essa propriedade de captar a luz do Sol e 
transformá-la em energia, gerando uma corrente elétrica capaz de circular em um 
circuito externo. "No início, esse sistema era utilizado somente na geração de 
energia para satélites", conta Roberto Zilles. "Mas as tecnologias de produção 
evoluíram a tal ponto que tornou viável seu uso em aplicações terrestres, para 
fornecimento de energia elétrica em residências isoladas da rede convencional de 
distribuição". O professor diz que esses sistemas isolados eram inicialmente 
autônomos, ou seja, não estavam ligados às redes de fornecimento de energia 
elétrica. 

 

"Por isso, eles necessitam quase sempre de um 
meio para armazenar a energia gerada, como um 
acumulador eletroquímico, para suprir a demanda 
quando a geração solar for baixa ou à noite, quando 
não há incidência de luz solar", diz. Mais 
recentemente, no entanto, eles vêm sendo utilizados 
de forma interligada, de modo que a energia gerada 
pelos painéis solares são entregues diretamente à 
rede elétrica, não necessitando mais desses 

 

acumuladores. 
Hoje em dia, nas residências comuns, a energia solar é utilizada 

principalmente para o aquecimento da água. Além de não poluir o meio ambiente, 
a fonte pode poupar um bom dinheiro na conta de eletricidade, representando uma 
economia de até 80%, isso inclusive poderia ser usado nas escolas. 

Uma alternativa muito interessante de inovação tecnológica é o uso 
de energia solar. Por ser uma fonte renovável e por não emitir poluentes, a 
energia solar contribui muito para a preservação do meio ambiente e está 
diretamente relacionada com a proposta de desenvolvimento sustentável. Ela 
funciona a partir da captação de energia proveniente dos raios solares, estes por 
sua vez são coletados por painéis externos ao ambiente. Para a construção dos 
equipamentos necessários, os gastos não são nada baixos. Porém, é um 
investimento que vale a pena! 

Gabinete: Viaduto _locarei, 100- 6 andar-Sala 607. 
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A energia solar é a designação dada a qualquer tipo de captação de 
energia luminosa, energia térmica (e suas combinações) proveniente do sol, e 
posterior transformação dessa energia captada em alguma forma utilizável pelo 
homem, seja directamente para aquecimento de água ou ainda como energia 
eléctrica ou energia térmica. No seu movimento de translação ao redor do Sol, a 
Terra recebe 1 410 W/m 2  de energia, medição feita numa superfície normal (em 
ângulo reto) com o Sol. Disso, aproximadamente 19% é absorvido pela atmosfera 
e 35% é reflectido pelas nuvens. Ao passar pela atmosfera terrestre, a maior parte 
da energia solar está na forma de luz visível e luz ultravioleta. 

As plantas utilizam diretamente essa energia no processo de 
fotossintese. Nós usamos essa energia quando queimamos lenha ou combustíveis 
minerais. Existem técnicas experimentais para criar combustível a partir da 
absorção da luz solar em uma reação química de modo similar à fotossíntese 
vegetal - mas sem a presença destes organismos. 

A radiação solar, juntamente com outros recursos secundários de 
alimentação, tal como a energia eólica e das ondas, hidro-electricidade e 
biomassa, são responsáveis por grande parte da energia renovável disponível na 
terra. Apenas uma minúscula fracção da energia solar disponível é utilizada. 

Pelos motivos expostos, em busca da energia sustentável com a 
finalidade de contribuir para um melhor e mais saudável meio ambiente, solicito o 
apoio dos nobres pares na aprovação da presente medida de relevância e 
interesse ambiental. 

Gabinete: Viaduto Jacarei, 100- 6° andar-Sala 607. 
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Folha n° 	 do 

Processo n001  - 
Sonia Maria S. Ferreira 

/Reg. le0.996 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0464/12 

Realizada nova pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São 
Paulo, no site www.prefeitura.sp.ciov.br/leoislação,  no site www.al.sp.00v.br  e no site 
www.senado.dov.br/leciislação,  a respeito do assunto foram localizados os seguinte 
documentos: 

• - Lei n° 10.257, de 10 de julho de 2001, que regulamenta os arts. 182 e 183 da 
Constituição Federal, que estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras 
providências; 

- Lei Estadual n° 13.798, de 09 de novembro de 2009, que institui a Política Estadual 
de Mudanças Climáticas; 

- Decreto Estadual n° 58.107, de 5 de junho de 2012, que institui a estratégia para o 
desenvolvimento sustentável do estado de são Paulo 2020, e dá providências 
correlatas; 

- Lei Municipal n° 13.430, de 13 de setembro de 2002, que institui o Plano Diretor 
Estratégico, especialmente seus artigos 54 e seguintes; 

- Lei Municipal n° 14.933, de 05 de junho de 2009, que institui a Política de Mudança 
do Clima no Município de São Paulo, especialmente seu artigo 7 0 ; 

- Lei Municipal n° 14.459, de 03 de julho de 2007, que acrescenta o item 9.3.5 à Seção 
411 9.3 — Instalações Prediais do Anexo I da Lei n° 1.228, de 25 de junho de 1992 (Código 

de Obras e Edificações) e dispõe sobre a instalação de sistema de aquecimento de 
água por energia solar nas novas edificações do Município de São Paulo; 

- Decreto Municipal n° 49.148,de 21 de janeiro de 2008,que regulamenta a Lei n° 
14.459, de 3 de julho de 2007, que acrescenta o item 9.3.5 à Seção 9.3 — Instalações 
Prediais do Anexo 1 da Lei n° 11.228,de 25 de junho de 1992 (Código de Obras e 
Edificações) e dispõe sobre a instalação de sistema de água por energia solar nas 
novas edificações do Município; 

- PL n°0317/01, de autoria do Vereador Paulo Frange, que torna obrigatória a 
instalação de aquecedores solares e/ou a gás natural em todos os conjuntos 
habitacionais e habitações populares de qualquer natureza cuja construção seja 
iniciativa do município de São Paulo, bem como, hospitais, escolas e creches 
municipais; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL n°0464/12 - pesquisa 
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PROCURADORIA 

- PL n° 0476/05, de autoria da Vereadora Myryam Athie, que dispõe sobre a criação do 
Plano Municipal de Desenvolvimento Energético Integrado PMDEI e do Fundo 
Municipal de Energia Alternativa, no Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL n° 0205/07, de autoria do vereador Aurélio Miguel, que dispõe sobre a concessão 
de isenção parcial dos Impostos Predial e Territorial Urbano — IPTU incidente sobre 
imóveis que sejam adequados às medidas de proteção ao meio ambiente que 
especifica, e dá outras providências; 

- PL n° 0292/07, e autoria da Vereadora Claudete Alves,que dispõe sobre o "Programa 
de Contenção e Preservação do Meio Ambiente" nas dependências da Prefeitura 
Municipal de São Paulo e dá outras providências; 

- PL n°0567/07, de autoria do Vereador José Américo,que introduz diretrizes para a 
conversão dos prédios públicos da Administração Municipal em unidades 
ambientalmente eficientes e dá outras providências; 

- PL n°0614/07, de autoria do Vereador Russomanno, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade do Poder Público municipal empregar lâmpadas cujo funcionamento 
seja com base na utilização de energia solar,e dá outras providências; 

- PL n° 0050/08, de autoria do Vereador Aurélio Miguel, que cria o Programa Municipal 
de Combate ao Aquecimento Global e às Mudanças Climáticas, torna obrigatório o uso 
de sistemas e procedimentos que visam a eficiência energética dos imóveis e dá 
outras providências; 

- PL n°0066/08, de autoria do Vereador Aurélio Nornura, que dispõe sobre a edificação 
da "edificação sustentável" ou "construção verde" nas condições que estabelece e dá 
outras providências; 

- PL n° 0635/09, de autoria do Vereador Dalton Silvano,que acresce o item 9.3.5 ao 
Anexo I da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992, e dá outras providências; 

- PL n° 0126/10, de autoria do Vereador Souza Santos, que institui "Utilização de 
alternativas tecnológicas,ambientaimente sustentáveis" nos conjuntos de moradias 
organizadas em forma horizontal ou vertical, e dá outras providências; 

- PL n° 0039/11, de autoria do Vereador Adilson Amadeu, que institui o Programa de 
Incentivo e Desconto denominado "IPTU Verde" no âmbito do município de São Paulo 
e dá outras providências; 

- PL n° 0282/11, de autoria do Vereador Aurélio Miguel, que determina a priorização 
do uso de métodos construtivos e recursos ecológicos que especifica na construção 
dos Centros Educacionais Unificados — CEU's no Município de São Paulo, e dá outras 
providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL n°0464/12 - pesquisa 
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PROCURADORIA 

- PL n° 0471/11, de autoria do Vereador David Soares,que dispõe sobre a utilização do 
chuveiro com tecnologia "flex" em todas as habitações construídas pela COHAB-SP — 
Companhia de Habitação de São Paulo e fixa outras providências; 

- PL n° 0368/12, de autoria do Vereador David Soares,que dispõe sobre a utilização de 
painel solar nas escolas públicas municipais para captação de energia solar, e fixa 
outras providências; 

- PL n°0369/12, de autoria do Vereador David Soares,que dispõe sobre a utilização de 
painel solar na rede hospitalar municipal para captação da energia solar, e fixa outras 
providências. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

Informo que a pesquisa legislativa constatou a existência de vários projetos que tratam 
do uso da energia solar em hospitais e escolas (PL n° 317/01), em prédios da 
Administração Municipal (PL n° 567/07, PL n° 655/09), nos CEU's (PL n° 282/11). 
Entretanto, todos esses projetos,por serem de outras sessões legislativas, fazem com 
que o projeto de lei sob análise não incida no obstáculo do artigo 212,inciso IV,do 
Regimento Interno desta Edilidade. O presente PL n° 0464/12 também não possui 
idêntico teor ao PLs n° 0368/12 e n° 369/12, sendo complementar em relação a estes. 

Mais complexa é a relação deste PL n° 464/12 com a Lei n° 14.459/07,que modifica a 
Lei n° 11.228/92, o Código de Obras e Edificações, para tornar obrigatória a instalação 
de sistema de aquecimento de água por energia solar. O artigo 3° dessa lei estende a 
obrigatoriedade do aproveitamento de energia solar para aquecimento de água nos 
hospitais, unidades de saúde com leitos,casas de repouso (inciso !V) e em escolas, 
creches, asilos e albergues (inciso V). 

Importa realçar,entretanto, que o projeto sob análise não possui idêntico teor em 
relação à Lei n° 14.459/07, posto que o PL n°464/12 tem objetivo mais amplo, visando 
ir além do mero aquecimento de água e "obter energia solar como fonte de energia 
complementar à energia elétrica". 

Assim sendo, inexistindo idêntico teor, envio a SGP.22 para as providências cabíveis e 
para posterior remessa à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
para prosseguimento, conforme despacho do Senhor Presidente de fls. 05. 

São Paulo, 23 de novembro de 2012 

Procurador Su 
Caio de Carvalho Giannini 

or do Setor de Pesq. e Análise Prévia 
OAB/SP 55.289 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL n°0464/12 - pesquisa 
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roàia n0  O 	do 

Presidência da República I 
Casa Civil Civií 

Subchefia para Assuntos Jurídicos t21.2....2.1.996  
Sonia Maria S. Ferreira 

LEI NP 10.257, DE 10 DE JULHO DE 2001. 

Mensagem de Veto n° 730 Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, 
estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras 
providências. Vigência 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPITULO I 

DIRETRIZES GERAIS 

Art. 1 2  Na execução da política urbana, de que tratam os arts. 182  e 183 da Constituição Federal,  será 

40 aplicado o previsto nesta Lei. 

Parágrafo único. Para todos os efeitos, esta Lei, denominada Estatuto da Cidade, estabelece normas de 
ordem pública e interesse social que regulam o uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da 
segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental. 

Art. 22  A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da 
cidade e da propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais: 

I — garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra urbana, à moradia, ao 
saneamento ambiental, à infra-estrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao 
lazer, para as presentes e futuras gerações; 

II — gestão democrática por meio da participação da população e de associações representativas dos 
vários segmentos da comunidade na formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e 
projetos de desenvolvimento urbano; 

III — cooperação entre os governos, a iniciativa privada e os demais setores da sociedade no processo • de urbanização, em atendimento ao interesse social; 

IV — planejamento do desenvolvimento das cidades, da distribuição espacial da população e das 
atividades econômicas do Município e do território sob sua área de influência, de modo a evitar e corrigir as 
distorções do crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio ambiente; 

V — oferta de equipamentos urbanos e comunitários, transporte e serviços públicos adequados aos 
interesses e necessidades da população e às características locais; 

VI — ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar: 

a) a utilização inadequada dos imóveis urbanos; 

b) a proximidade de usos incompatíveis ou inconvenientes; 

c) o parcelamento do solo, a edificação ou o uso excessivos ou inadequados em relação à infra-
estrutura urbana; 

d) a instalação de empreendimentos ou atividades que possam funcionar como pólos geradores de 
tráfego, sem a previsão da infra-estrutura correspondente; 
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e) a retenção especulativa de imóvel urbano, 

f) a deterioração das áreas urbanizadas; 

g) a poluição e a degradação ambiental; 

h) e cxposição de população a ri3co3 dc dc3a3trc3 naturais; (Incluído pcla Mcdida Provi3ória n° 547  dc 

	

2011). 	

h) a exposição da população a riscos de desastres. 	(Incluído dada pela Lei n° 12.608, de 2012)  

VII — integração e complementaridade entre as atividades urbanas e rurais, tendo em vista o 
desenvolvimento socioeconômico do Município e do território sob sua área de influência; 

VIII — adoção de padrões de produção e consumo de bens e serviços e de expansão urbana 
compatíveis com os limites da sustentabilidade ambiental, social e econômica do Município e do território sob 
sua área de influência; 

IX — justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do processo de urbanização; 

X — adequação dos instrumentos de política econômica, tributária e financeira e dos gastos públicos aos 
objetivos do desenvolvimento urbano, de modo a privilegiar os investimentos geradores de bem-estar geral e 
a fruição dos bens pelos diferentes segmentos sociais; 

XI — recuperação dos investimentos do Poder Público de que tenha resultado a valorização de imóveis 
urbanos; 

XII — proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural e construído, do patrimônio 
cultural, histórico, artístico, paisagístico e arqueológico; 

XIII — audiência do Poder Público municipal e da população interessada nos processos de implantação 
ae empreendimentos ou atividades com efeitos potencialmente negativos sobre o meio ambiente natural ou 
construído, o conforto ou a segurança da população; 

XIV — regularização fundiária e urbanização de áreas ocupadas por população de baixa renda mediante 
o estabelecimento de normas especiais de urbanização, uso e ocupação do solo e edificação, consideradas 
a situação socioeconômica da população e as normas ambientais; 

XV — simplificação da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo e das normas edilicias, com 
vistas a permitir a redução dos custos e o aumento da oferta dos lotes e unidades habitacionais; 

XVI — isonomia de condições para os agentes públicos e privados na promoção de empreendimentos e 
atividades relativos ao processo de urbanização, atendido o interesse social. 

Art. 32  Compete à União, entre outras atribuições de interesse da política urbana: 

I — legislar sobre normas gerais de direito urbanístico; 

II — legislar sobre normas para a cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios em relação à política urbana, tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento e do bem-estar em 
âmbito nacional; 

III — promover, por iniciativa própria e em conjunto com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 
programas de construção de moradias e a melhoria das condições habitacionais e de saneamento básico; 

IV — instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habitação, saneamento básico e 
transportes urbanos; 

V — elaborar e executar planos nacionais e regionais de ordenação do território e de desenvolvimento 
econômico e social. 
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CAPÍTULO II 

DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA URBANA 

Seção I 

Dos instrumentos em geral 

Art. 42 Para os fins desta Lei, serão utilizados, entre outros instrumentos: 

rolha n° II 	do4  

Processo ri 0 D1- 
Sonia Maria S. Ferreira 

.
Reg. 1(50.996 /  

I — planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento econômico 
e social; 

II — planejamento das regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões; 

III — planejamento municipal, em especial: 

a) plano diretor; 

b) disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo; 

• 	c) zoneamento ambiental; 

d) plano plurianual; 

e) diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 

f) gestão orçamentária participativa; 

g) planos, programas e projetos setoriais; 

h) planos de desenvolvimento econômico e social; 

IV — institutos tributários e financeiros: 

a) imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana - IPTU; 

b) contribuição de melhoria; 

1111 	c) incentivos e benefícios fiscais e financeiros; 

V — institutos jurídicos e políticos: 

a) desapropriação; 

b) servidão administrativa; 

c) limitações administrativas; 

d) tombamento de imóveis ou de mobiliário urbano; 

e) instituição de unidades de conservação; 

f) instituição de zonas especiais de interesse social; 

g) concessão de direito real de uso; 

h) concessão de uso especial para fins de moradia; 
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I:olha n° 

i) parcelamento, edificação ou utilização compulsórios; 
, Processo n°0 1-1/611  

j) usucapião especial de imóvel urbano; 	
Sonia Maria S. erreica 

 Reg. 180.996  

I) direito de superfície; 

m) direito de preempção; 

n) outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso; 

o) transferência do direito de construir; 

p) operações urbanas consorciadas; 

q) regularização fundiária; 

r) assistência técnica e jurídica gratuita para as comunidades e grupos sociais menos favorecidos; 

s) referendo popular e plebiscito; 

t) demarcação urbanística para fins dc regularização fundiária; (Incluído pela Medida Provisória n° 450, 

t) demarcação urbanística para fins de regularização fundiária; (Incluído pela Lei n° 11.977, de 2009)  

u) legitimação de posse. (Incluído pela Lei n° 11.977, de 2009)  

VI — estudo prévio de impacto ambiental (EIA) e estudo prévio de impacto de vizinhança (EIV). 

§ 1 2  Os instrumentos mencionados neste artigo regem-se pela legislação que lhes é própria, observado 
o disposto nesta Lei. 

§ 22  Nos casos de programas e projetos habitacionais de interesse social, desenvolvidos por órgãos ou 
entidades da Administração Pública com atuação específica nessa área, a concessão de direito real de uso 
de imóveis públicos poderá ser contratada coletivamente. 

§ 32  Os instrumentos previstos neste artigo que demandam dispêndio de recursos por parte do Poder 
Público municipal devem ser objeto de controle social, garantida a participação de comunidades, movimentos 
e entidades da sociedade civil. 

Seção II 

Do parcelamento, edificação ou utilização compulsórios 

Art. 52  Lei municipal específica para área incluída no plano diretor poderá determinar o parcelamento, a 
edificação ou a utilização compulsórios do solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado, devendo 
fixar as condições e os prazos para implementação da referida obrigação. 

§ 1 2  Considera-se subutilizado o imóvel: 

I — cujo aproveitamento seja inferior ao mínimo definido no plano diretor ou em legislação dele 
decorrente; 

II— (VETADO) 

§ 22  O proprietário será notificado pelo Poder Executivo municipal para o cumprimento da obrigação, 
devendo a notificação ser averbada no cartório de registro de imóveis. 

L10257 
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§ 32  A notificação far-se-á: 

I — por funcionário do órgão competente do Poder Público municipal, ao proprietário do imóvel ou no 
caso de este ser pessoa jurídica, a quem tenha poderes de gerência geral ou administração; 

II — por edital quando frustrada, por três vezes, a tentativa de notificação na forma prevista pelo inciso I. 

§ 42  Os prazos a que se refere o caput não poderão ser inferiores a: 

I - um ano, a partir da notificação, para que seja protocolado o projeto no órgão municipal competente; 

II - dois anos, a partir da aprovação do projeto, para iniciar as obras do empreendimento. 

§ 52  Em empreendimentos de grande porte, em caráter excepcional, a lei municipal específica a que se 
refere o caput poderá prever a conclusão em etapas, assegurando-se que o projeto aprovado compreenda o 
empreendimento como um todo. 

Art. 62  A transmissão do imóvel, por ato inter vivos ou causa mortis, posterior à data da notificação, 
transfere as obrigações de parcelamento, edificação ou utilização previstas no art. 5 2—desta Lei, sem 
interrupção de quaisquer prazos. 

Seção III 

Do IPTU progressivo no tempo 

Art. 72  Em caso de descumprimento das condições e dos prazos previstos na forma do caput do art. 5 2  

desta Lei, ou não sendo cumpridas as etapas previstas no § 5 2  do art. 52  desta Lei, o Município procederá à 
aplicação do imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana (IPTU) progressivo no tempo, mediante 
a majoração da alíquota pelo prazo de cinco anos consecutivos. 

§ 1 2  O valor da alíquota a ser aplicado a cada ano será fixado na lei específica a que se refere o caput 

do art. 52  desta Lei e não excederá a duas vezes o valor referente ao ano anterior, respeitada a alíquota 
máxima de quinze por cento. 

§ 22  Caso a obrigação de parcelar, edificar ou utilizar não esteja atendida em cinco anos, o Município 
manterá a cobrança pela alíquota máxima, até que se cumpra a referida obrigação, garantida a prerrogativa 
prevista no art. 8 2 . 

• 	§ 32 É vedada a concessão de isenções ou de anistia relativas à tributação progressiva de que trata este 
artigo. 

Seção IV 

Da desapropriação com pagamento em títulos 

Art. 82  Decorridos cinco anos de cobrança do IPTU progressivo sem que o proprietário tenha cumprido a 
obrigação de parcelamento, edificação ou utilização, o Município poderá proceder à desapropriação do 
imóvel, com pagamento em títulos da dívida pública. 

§ 1 2  Os títulos da dívida pública terão prévia aprovação pelo Senado Federal e serão resgatados no 
prazo de até dez anos, em prestações anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da indenização 
e os juros legais de seis por cento ao ano. 

§ 22  O valor real da indenização: 

I — refletirá o valor da base de cálculo do IPTU, descontado o montante incorporado em função de obras 
realizadas pelo Poder Público na área onde o mesmo se localiza após a notificação de que trata o § 2 2  do 
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• 

• 

T:olha  no 

art. 52  desta Lei; 
Pr°cesson o 

II — não computará expectativas de ganhos, lucros cessantes e juros compensatório» 1  Merià S 

I  
Ferreir co. 996 

§ 32 os títulos de que trata este artigo não terão poder liberatório para pagamento de tributos. 

§ 42  O Município procederá ao adequado aproveitamento do imóvel no prazo máximo de cinco anos, 
contado a partir da sua incorporação ao patrimônio público. 

§ 52  O aproveitamento do imóvel poderá ser efetivado diretamente pelo Poder Público ou por meio de 
alienação ou concessão a terceiros, observando-se, nesses casos, o devido procedimento licitatório. 

§ 62  Ficam mantidas para o adquirente de imóvel nos termos do § 5 2  as mesmas obrigações de 
parcelamento, edificação ou utilização previstas no art. 5 2  desta Lei. 

Seção V 

Da usucapião especial de imóvel urbano 

Art. 92  Aquele que possuir como sua área ou edificação urbana de até duzentos e cinqüenta metros 
quadrados, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a para sua moradia ou de sua 
família, adquirir-lhe-á o domínio, desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural. 

§ 1 2  O título de domínio será conferido ao homem ou à mulher, ou a ambos, independentemente do 
estado civil. 

§ 22  O direito de que trata este artigo não será reconhecido ao mesmo possuidor mais de uma vez. 

§ 32  Para os efeitos deste artigo, o herdeiro legítimo continua, de pleno direito, a posse de seu 
antecessor, desde que já resida no imóvel por ocasião da abertura da sucessão. 

Art. 10. As áreas urbanas com mais de duzentos e cinqüenta metros quadrados, ocupadas por 
população de baixa renda para sua moradia, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, onde não for 
possível identificar os terrenos ocupados por cada possuidor, são susceptíveis de serem usucapidas 
coletivamente, desde que os possuidores não sejam proprietários de outro imóvel urbano ou rural. 

§ 1 2  O possuidor pode, para o fim de contar o prazo exigido por este artigo, acrescentar sua posse à de 
seu antecessor, contanto que ambas sejam contínuas. 

§ 22  A usucapião especial coletiva de imóvel urbano será declarada pelo juiz, mediante sentença, a qual 
servirá de título para registro no cartório de registro de imóveis. 

§ 32  Na sentença, o juiz atribuirá igual fração ideal de terreno a cada possuidor, independentemente da 
dimensão do terreno que cada um ocupe, salvo hipótese de acordo escrito entre os condôminos, 
estabelecendo frações ideais diferenciadas. 

§ 42  O condomínio especial constituído é indivisível, não sendo passível de extinção, salvo deliberação 
favorável tomada por, no mínimo, dois terços dos condôminos, no caso de execução de urbanização 
posterior à constituição do condomínio. 

§ 52  As deliberações relativas à administração do condomínio especial serão tomadas por maioria de 
votos dos condôminos presentes, obrigando também os demais, discordantes ou ausentes. 

Art. 11. Na pendência da ação de usucapião especial urbana, ficarão sobrestadas quaisquer outras 
ações, petitórias ou possessórias, que venham a ser propostas relativamente ao imóvel usucapiendo. 

Art. 12. São partes legítimas para a propositura da ação de usucapião especial urbana: 
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I — o possuidor, isoladamente ou em litisconsorcio originário ou superveniente; 

II — os possuidores, em estado de composse; 

Page 7 of 18 
f-FWa 

Processo n°0 1 L")611// 
Sorna Maria 	Ferreira 
R eq . 160.996 

III — como substituto processual, a associação de moradores da comunidade, regularmente constituída, 
com personalidade jurídica, desde que explicitamente autorizada pelos representados. 

§1 2  Na ação de usucapião especial urbana é obrigatória a intervenção do Ministério Público. 

§ 22  O autor terá os benefícios da justiça e da assistência judiciária gratuita, inclusive perante o cartório 
de registro de imóveis. 

Art. 13. A usucapião especial de imóvel urbano poderá ser invocada como matéria de defesa, valendo a 
sentença que a reconhecer como título para registro no cartório de registro de imóveis. 

Art. 14. Na ação judicial de usucapião especial de imóvel urbano, o rito processual a ser observado é o 
sumário. 

Seção VI 

0110 	 Da concessão de uso especial para fins de moradia 

Art. 15. (VETADO) 

Art. 16. (VETADO) 

Art. 17. (VETADO) 

Art. 18. (VETADO) 

Art. 19. (VETADO) 

Art. 20. (VETADO) 

Seção VII 

Do direito de superfície 

• Art. 21. O proprietário urbano poderá conceder a outrem o direito de superfície do seu terreno, por 
tempo determinado ou indeterminado, mediante escritura pública registrada no cartório de registro de 
imóveis. 

§ 1 2  O direito de superfície abrange o direito de utilizar o solo, o subsolo ou o espaço aéreo relativo ao 
terreno, na forma estabelecida no contrato respectivo, atendida a legislação urbanística. 

§ 22  A concessão do direito de superfície poderá ser gratuita ou onerosa. 

§ 32  O superficiário responderá integralmente pelos encargos e tributos que incidirem sobre a 
propriedade superficiária, arcando, ainda, proporcionalmente à sua parcela de ocupação efetiva, com os 
encargos e tributos sobre a área objeto da concessão do direito de superfície, salvo disposição em contrário 
do contrato respectivo. 

§ 42  O direito de superfície pode ser transferido a terceiros, obedecidos os termos do contrato 
respectivo. 

§ 52  Por morte do superficiário, os seus direitos transmitem-se a seus herdeiros. 

Art. 22. Em caso de alienação do terreno, ou do direito de superfície, o superficiário e o proprietário, 
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respectivamente, terão direito de preferência, em igualdade de condições à oferta de 

Art. 23. Extingue-se o direito de superfície: 

I — pelo advento do termo; 

II — pelo descumprimento das obrigações contratuais assumidas pelo superficiário. 

G 
(5é>o 

o _ 
6 • A' 	• 

Art. 24. Extinto o direito de superfície, o proprietário recuperará o pleno domínio do terreno, bem como 
das acessões e benfeitorias introduzidas no imóvel, independentemente de indenização, se as partes não 
houverem estipulado o contrário no respectivo contrato. 

§ 1 2  Antes do termo final do contrato, extinguir-se-á o direito de superfície se o superficiário der ao 
terreno destinação diversa daquela para a qual for concedida. 

§ 22  A extinção do direito de superfície será averbada no cartório de registro de imóveis. 

Seção VIII 

Do direito de preempção 

Art. 25. O direito de preempção confere ao Poder Público municipal preferência para aquisição de 
imóvel urbano objeto de alienação onerosa entre particulares. 

§ 1 2  Lei municipal, baseada no plano diretor, delimitará as áreas em que incidirá o direito de preempção 
e fixará prazo de vigência, não superior a cinco anos, renovável a partir de um ano após o decurso do prazo 
inicial de vigência. 

§ 2 O direito de preempção fica assegurado durante o prazo de vigência fixado na forma do § 1 2 , 
independentemente do número de alienações referentes ao mesmo imóvel. 

Art. 26. O direito de preempção será exercido sempre que o Poder Público necessitar de áreas para: 

I — regularização fundiária; 

II — execução de programas e projetos habitacionais de interesse social; 

III — constituição de reserva fundiária; 

IV — ordenamento e direcionamento da expansão urbana; 

V — implantação de equipamentos urbanos e comunitários; 

VI — criação de espaços públicos de lazer e áreas verdes; 

VII — criação de unidades de conservação ou proteção de outras áreas de interesse ambiental; 

VIII — proteção de áreas de interesse histórico, cultural ou paisagístico; 

IX — (VETADO) 

Parágrafo único. A lei municipal prevista no § 1 2  do art. 25 desta Lei deverá enquadrar cada área em 
que incidirá o direito de preempção em uma ou mais das finalidades enumeradas por este artigo. 

Art. 27. O proprietário deverá notificar sua intenção de alienar o imóvel, para que o Município, no prazo 
máximo de trinta dias, manifeste por escrito seu interesse em comprá-lo. 

§ 1 2  À notificação mencionada no caput será anexada proposta de compra assinada por terceiro 
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interessado na aquisição do imóvel, da qual constarão preço, condOes de 	amento e prazo de 
validade. 

§ 22  O Município fará publicar, em órgão oficial e em pelo menos um jornal local ou regional de grande 
circulação, edital de aviso da notificação recebida nos termos do caput e da intenção de aquisição do imóvel 
nas condições da proposta apresentada. 

§ 32  Transcorrido o prazo mencionado no caput sem manifestação, fica o proprietário autorizado a 
realizar a alienação para terceiros, nas condições da proposta apresentada. 

§ 42  Concretizada a venda a terceiro, o proprietário fica obrigado a apresentar ao Município, no prazo de 
trinta dias, cópia do instrumento público de alienação do imóvel. 

§ 52  A alienação processada em condições diversas da proposta apresentada é nula de pleno direito. 

§ 62  Ocorrida a hipótese prevista no § 5 2  o Município poderá adquirir o imóvel pelo valor da base de 
cálculo do IPTU ou pelo valor indicado na proposta apresentada, se este for inferior àquele. 

Seção IX 

Da outorga onerosa do direito de construir 

Art. 28. O plano diretor poderá fixar áreas nas quais o direito de construir poderá ser exercido acima do 
coeficiente de aproveitamento básico adotado, mediante contrapartida a ser prestada pelo beneficiário. 

§ 1 2  Para os efeitos desta Lei, coeficiente de aproveitamento é a relação entre a área edificável e a área 
ao terreno. 

§ 22  O plano diretor poderá fixar coeficiente de aproveitamento básico único para toda a zona urbana ou 
diferenciado para áreas específicas dentro da zona urbana. 

§ 32  O plano diretor definirá os limites máximos a serem atingidos pelos coeficientes de aproveitamento, 
considerando a proporcionalidade entre a infra-estrutura existente e o aumento de densidade esperado em 
cada área. 

Art. 29. O plano diretor poderá fixar áreas nas quais poderá ser permitida alteração de uso do solo, 
mediante contrapartida a ser prestada pelo beneficiário. 

Art. 30. Lei municipal específica estabelecerá as condições a serem observadas para a outorga onerosa 
• 	do direito de construir e de alteração de uso, determinando: 

I — a fórmula de cálculo para a cobrança; 

II — os casos passíveis de isenção do pagamento da outorga; 

III — a contrapartida do beneficiário. 

Art. 31. Os recursos auferidos com a adoção da outorga onerosa do direito de construir e de alteração 
ae uso serão aplicados com as finalidades previstas nos incisos I a IX do art. 26 desta Lei. 

Seção X 

Das operações urbanas consorciadas 

Art. 32. Lei municipal específica, baseada no plano diretor, poderá delimitar área para aplicação de 
operações consorciadas. 

§ 1 2  Considera-se operação urbana consorciada o conjunto de intervenções e medidas coordenadas 
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pelo Poder Público municipal, com a participação dos proprietários, moradores, usuários ,  ermanentes e 
investidores privados, com o objetivo de alcançar em uma área transformações -urbantst estruturais, 
melhorias sociais e a valorização ambiental. 

§ 22  Poderão ser previstas nas operações urbanas consorciadas, entre outras medidas: 

I — a modificação de índices e características de parcelamento, uso e ocupação do solo e subsolo, bem 
como alterações das normas edilícias, considerado o impacto ambiental delas decorrente; 

II — a regularização de construções, reformas ou ampliações executadas em desacordo com a 
legislação vigente. 

Art. 33. Da lei específica que aprovar a operação urbana consorciada constará o plano de operação 
urbana consorciada, contendo, no mínimo: 

I — definição da área a ser atingida; 

II — programa básico de ocupação da área; 

III — programa de atendimento econômico e social para a população diretamente afetada pela operação; 

010 	IV — finalidades da operação; 

V — estudo prévio de impacto de vizinhança; 

VI — contrapartida a ser exigida dos proprietários, usuários permanentes e investidores privados em 
função da utilização dos benefícios previstos nos incisos I e II do § 2 2  do art. 32 desta Lei; 

VII — forma de controle da operação, obrigatoriamente compartilhado com representação da sociedade 
civil. 

§ 1 2  Os recursos obtidos pelo Poder Público municipal na forma do inciso VI deste artigo serão 
eplicados exclusivamente na própria operação urbana consorciada. 

§ 22  A partir da aprovação da lei específica de que trata o caput, são nulas as licenças e autorizações a 
cargo do Poder Público municipal expedidas em desacordo com o plano de operação urbana consorciada. 

Art. 34. A lei específica que aprovar a operação urbana consorciada poderá prever a emissão pelo 
Município de quantidade determinada de certificados de potencial adicional de construção, que serão 

• 	alienados em leilão ou utilizados diretamente no pagamento das obras necessárias à própria operação. 

§ 1 2  Os certificados de potencial adicional de construção serão livremente negociados, mas conversíveis 
em direito de construir unicamente na área objeto da operação. 

§ 22  Apresentado pedido de licença para construir, o certificado de potencial adicional será utilizado no 
pagamento da área de construção que supere os padrões estabelecidos pela legislação de uso e ocupação 
do solo, até o limite fixado pela lei específica que aprovar a operação urbana consorciada. 

Seção XI 

Da transferência do direito de construir 

Art. 35. Lei municipal, baseada no plano diretor, poderá autorizar o proprietário de imóvel urbano, 
privado ou público, a exercer em outro local, ou alienar, mediante escritura pública, o direito de construir 
previsto no plano diretor ou em legislação urbanística dele decorrente, quando o referido imóvel for 
considerado necessário para fins de: 

I — implantação de equipamentos urbanos e comunitários; 

ge lOof 18 
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II — preservação, quando o imóvel for considerado de interesse histórico, ambiental, 	sagístico, social 
ou cultural; 

III — servir a programas de regularização fundiária, urbanização de áreas ocupadas por população de 
baixa renda e habitação de interesse social. 

§ 1 2  A mesma faculdade poderá ser concedida ao proprietário que doar ao Poder Público seu imóvel, ou 
parte dele, para os fins previstos nos incisos I a III do caput. 

§ 22  A lei municipal referida no caput estabelecerá as condições relativas à aplicação da transferência 
do direito de construir. 

Seção XII 

Do estudo de impacto de vizinhança 

Art. 36. Lei municipal definirá os empreendimentos e atividades privados ou públicos em área urbana 
que dependerão de elaboração de estudo prévio de impacto de vizinhança (EIV) para obter as licenças ou 
autorizações de construção, ampliação ou funcionamento a cargo do Poder Público municipal. 

Art. 37. O EIV será executado de forma a contemplar os efeitos positivos e negativos do 
empreendimento ou atividade quanto à qualidade de vida da população residente na área e suas 
proximidades, incluindo a análise, no mínimo, das seguintes questões: 

I — adensamento populacional; 

II — equipamentos urbanos e comunitários; 

III — uso e ocupação do solo; 

IV — valorização imobiliária; 

V — geração de tráfego e demanda por transporte público; 

VI — ventilação e iluminação; 

VII — paisagem urbana e patrimônio natural e cultural. 

Parágrafo único. Dar-se-á publicidade aos documentos integrantes do EIV, que ficarão disponíveis para 

• 	consulta, no órgão competente do Poder Público municipal, por qualquer interessado. 

Art. 38. A elaboração do EIV não substitui a elaboração e a aprovação de estudo prévio de impacto 
ambiental (EIA), requeridas nos termos da legislação ambiental. 

CAPÍTULO III 

DO PLANO DIRETOR 

Art. 39. A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigências fundamentais de 
ordenação da cidade expressas no plano diretor, assegurando o atendimento das necessidades dos 
cidadãos quanto à qualidade de vida, à justiça social e ao desenvolvimento das atividades econômicas, 
respeitadas as diretrizes previstas no art. 2 2  desta Lei. 

Art. 40. O plano diretor, aprovado por lei municipal, é o instrumento básico da política de 
desenvolvimento e expansão urbana. 

§ 1 2  O plano diretor é parte integrante do processo de planejamento municipal, devendo o plano 
plurianual, as diretrizes orçamentárias e o orçamento anual incorporar as diretrizes e as prioridades nele 
contidas. 
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§ 22  O plano diretor deverá englobar o território do Município como um todo. 
Processo n°0 i - 416 idi 1  - -. -lia Maria S. Ferreira 

§ 32  A lei que instituir o plano diretor deverá ser revista, pelo menos, a cada dez anos.. - 
.. - - 100 9 0r-1  

§ 42  No processo de elaboração do plano diretor e na fiscalização de sua implementação, os Podéres 
Legislativo e Executivo municipais garantirão: 

I — a promoção de audiências públicas e debates com a participação da população e de associações 
representativas dos vários segmentos da comunidade; 

II — a publicidade quanto aos documentos e informações produzidos; 

III — o acesso de qualquer interessado aos documentos e informações produzidos. 

§ 52  (VETADO) 

Art. 41. O plano diretor é obrigatório para cidades: 

I — com mais de vinte mil habitantes; 

II — integrantes de regiões metropolitanas e aglomerações urbanas; 

III — onde o Poder Público municipal pretenda utilizar os instrumentos previstos no § 42   do art. 182 da 
Constituição Federai  

IV — integrantes de áreas de especial interesse turístico; 

V — inseridas na área de influência de empreendimentos ou atividades com significativo impacto 
ambiental de âmbito regional ou nacional. 

VI - incluídas no cadastro nacional de Municípios com áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos 
de grande impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos. (Incluido pela 
Lei n° 12.608, de 2012)  

§ 1 2  No caso da realização de empreendimentos ou atividades enquadrados no inciso V do caput, os 
recursos técnicos e financeiros para a elaboração do plano diretor estarão inseridos entre as medidas de 
compensação adotadas. 

§ 22  No caso de cidades com mais de quinhentos mil habitantes, deverá ser elaborado um plano de 
transporte urbano integrado, compatível com o plano diretor ou nele inserido. 

Art. 42. O plano diretor deverá conter no mínimo: 

I — a delimitação das áreas urbanas onde poderá ser aplicado o parcelamento, edificação ou utilização 
compulsórios, considerando a existência de infra-estrutura e de demanda para utilização, na forma do art. 5 2  

desta Lei: 

II — disposições requeridas pelos arts. 25, 28, 29, 32 e 35 desta Lei; 

III — sistema de acompanhamento e controle. 

Art. 	42 A. 03 municípios qdc possuam áreas dc expansão urbana deverão elaborar Plano de 

demarcação 	da área de expansão urbana; (Incluído pela Medida Provis " ria n° 547 dc 2011  

• 
função 	de-arncoça dc desastres naturais; (Incluído pela Medida Provia ria n°547, dc 2011) 

..7.4 

viário, equipamentos c instalaçãe ist:1-154eas, urbanas c sociais; (Incluído dela Meetida Prov-isórra n° 547.  

de 	2011) 

https://www.planalto.gov.br/ccivil  03/leis/leis 2001/110257.htm 23/11/2012 M
at

ér
ia

 P
L 

46
4/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 22



Feltut jr.  ?age 13 of 18 

Processo n° o 
soniaM 	3. FerreiU",  

IV definição dc porâmctro3 dc parcelamento,  U30 c ocupaçõe Eie 3010, dc modo oprorï, óvcr a 
diversidade dc usos c contribuir pare e-geração dc cmprcgo c Fenda; (Incluid pela' Medida Provisórie n° 
547. 	dc 2011) 

V 	a previsão dc áreas para habitaçõe dc interesse social por mcio da demarcação dc zonas 

  

• e" 

  

- 	• 	7. 	- 	• - 	7; 

    

     

"•■[•••■• 	 mi 

VI 	definição de diretrizes c instrumentes específicos para proteção ambiental c do patrimônio 
histórico c cultural; c (Incluído pela Medida Provisória n°  547  de 2011) 

valorização imobiliária resultante do açãodo Poder Público. (Inektído pelo Medida Provisória n° 547. de 

§4e -Cei=rsielerafn-se á-Fe30 de expaftsãe bifi33193 adi:telas ele-Afiadas pele Plade Dirctor ou lei municipal 
• 11; - - 	 ":" - i ;ia -  7. -  é• -  

incluídas no perímetro urbano a partir do publicação desta Medido Provisória. (Incluído pela Medido 
Provisória 	n° 547, dc 2011) 

§ 4e Quando o Plano Diretor contemplar as exigências estabelecidos no  caput, o Município fi ará 
V 

 

" - 

  

Art. 42-A. Além do conteúdo previsto no art. 42, o plano diretor dos Municípios incluídos no cadastro 
nacional de municípios com áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, inundações 
bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos deverá conter: (Incluído pela Lei n° 12.608.  de 
2012)  

I - parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo, de modo a promover a diversidade de usos 
e a contribuir para a geração de emprego e renda; 	(Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012)  

II - mapeamento contendo as áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, 
inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos; (Incluído pela Lei n° 12.608. de 
20121 

III - planejamento de ações de intervenção preventiva e realocação de população de áreas de risco de 
desastre; 	(Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012)  

IV - medidas de drenagem urbana necessárias à prevenção e à mitigação de impactos de desastres; 
e 	(Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012)  

V - diretrizes para a regularização fundiária de assentamentos urbanos irregulares, se houver, 
observadas a Lei n 2   11.977. de 7 de julho de 2009. e demais normas federais e estaduais pertinentes, e 
previsão de áreas para habitação de interesse social por meio da demarcação de zonas especiais de 
interesse social e de outros instrumentos de política urbana, onde o uso habitacional for permitido. 
(Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012)  

§ 1 2  A identificação e o mapeamento de áreas de risco levarão em conta as cartas geotécnicas. 
(Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012)  

§ 22  O conteúdo do plano diretor deverá ser compatível com as disposições insertas nos planos de 
recursos hídricos, formulados consoante a Lei n 2   9.433. de 8 de janeiro de 1997. 	(Incluído pela Lei n° 

12608. de 2012)  

§ 32  Os Municípios adequarão o plano diretor às disposições deste artigo, por ocasião de sua revisão, 
observados os prazos legais. 	(Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012)  

§ 42  Os Municípios enquadrados no inciso VI do art. 41 desta Lei e que não tenham plano diretor 
aprovado terão o prazo de 5 (cinco) anos para o seu encaminhamento para aprovação pela Câmara 
Municipal. 	(Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012)  

V IP 

L10257 
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Art. 42-B. Os Municípios que pretendam ampliar o seu perímetro urbano após a aafe publicação 
desta Lei deverão elaborar projeto específico que contenha, no mínimo: (Incluído pela Lei 	12.608, de  
2012)  

I - demarcação do novo perímetro urbano; (Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012) 

II - delimitação dos trechos com restrições à urbanização e dos trechos sujeitos a controle especial em 
função de ameaça de desastres naturais; (Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012)  

III - definição de diretrizes específicas e de áreas que serão utilizadas para infraestrutura, sistema 
viário, equipamentos e instalações públicas, urbanas e sociais; 	(Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012)  

IV - definição de parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo, de modo a promover a 
diversidade de usos e contribuir para a geração de emprego e renda; (Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012) 

V - a previsão de áreas para habitação de interesse social por meio da demarcação de zonas 
especiais de interesse social e de outros instrumentos de política urbana, quando o uso habitacional for 
permitido; 	(Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012)  

• VI - definição de diretrizes e instrumentos específicos para proteção ambientai e do patrimônio 
 histórico e cultural; e (Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012)  

VII - definição de mecanismos para garantir a justa distribuição dos ônus e benefícios decorrentes do 
processo de urbanização do território de expansão urbana e a recuperação para a coletividade da 
valorização imobiliária resultante da ação do poder público. 

§ 1 2  O projeto específico de que trata o caput deste artigo deverá ser instituído por lei municipal e 
atender às diretrizes do plano diretor, quando houver. (Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012)  

§ 22  Quando o plano diretor contemplar as exigências estabelecidas no caput, o Município ficará 
dispensado da elaboração do projeto específico de que trata o caput deste artigo(Incluído pela Lei n° 12.608,  
de 2012)  

§ 32  A aprovação de projetos de parcelamento do solo no novo perímetro urbano ficará condicionada 
à existência do projeto específico e deverá obedecerás suas disposições. (Incluído pela Lei n° 12.608, de 
2012)  

• 	CAPITULO IV 

DA GESTÃO DEMOCRÁTICA DA CIDADE 

Art. 43. Para garantir a gestão democrática da cidade, deverão ser utilizados, entre outros, os seguintes 
instrumentos: 

I — órgãos colegiados de política urbana, nos níveis nacional, estadual e municipal; 

II — debates, audiências e consultas públicas; 

III — conferências sobre assuntos de interesse urbano, nos níveis nacional, estadual e municipal; 

IV — iniciativa popular de projeto de lei e de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano; 

V— (VETADO) 

Art. 44. No âmbito municipal, a gestão orçamentária participativa de que trata a alínea f do inciso III do 
art. 42  desta Lei incluirá a realização de debates, audiências e consultas públicas sobre as propostas do 
plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e do orçamento anual, como condição obrigatória para 
sua aprovação pela Câmara Municipal. 
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Art. 45. Os organismos gestores das regiões metropolitáas 
	V 	banas incluirão 

obrigatória e significativa participação da população e de associações representativas do vários segmentos 
da comunidade, de modo a garantir o controle direto de suas atividades e o pleno exercício da cidadania. 

CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 46. O Poder Público municipal poderá facultar ao proprietário de área atingida pela obrigação de 
que trata o caput do art. 52  desta Lei, a requerimento deste, o estabelecimento de consórcio imobiliário como 
forma de viabilização financeira do aproveitamento do imóvel. 

§ 1 2  Considera-se consórcio imobiliário a forma de viabilização de planos de urbanização ou edificação 
por meio da qual o proprietário transfere ao Poder Público municipal seu imóvel e, após a realização das 
obras, recebe, como pagamento, unidades imobiliárias devidamente urbanizadas ou edificadas. 

§ 22  O valor das unidades imobiliárias a serem entregues ao proprietário será correspondente ao valor 
do imóvel antes da execução das obras, observado o disposto no § 2 2  do art. 82  desta Lei. 

Art. 47. Os tributos sobre imóveis urbanos, assim como as tarifas relativas a serviços públicos urbanos, 
serão diferenciados em função do interesse social. 

Art. 48. Nos casos de programas e projetos habitacionais de interesse social, desenvolvidos por órgãos 
ou entidades da Administração Pública com atuação específica nessa área, os contratos de concessão de 
direito real de uso de imóveis públicos: 

I — terão, para todos os fins de direito, caráter de escritura pública, não se aplicando o disposto no inciso 
II do art. 134 do Código Civil; 

II — constituirão titulo de aceitação obrigatória em garantia de contratos de financiamentos habitacionais. 

Art. 49. Os Estados e Municípios terão o prazo de noventa dias, a partir da entrada em vigor desta Lei, 
para fixar prazos, por lei, para a expedição de diretrizes de empreendimentos urbanísticos, aprovação de 
projetos de parcelamento e de edificação, realização de vistorias e expedição de termo de verificação e 
conclusão de obras. 

Parágrafo único. Não sendo cumprida a determinação do caput, fica estabelecido o prazo de sessenta 
dias para a realização de cada um dos referidos atos administrativos, que valerá até que os Estados e 
Municípios disponham em lei de forma diversa. 

f3f9te-e4e-ernee-efies- 

Art. 50. Os Municípios que estejam enquadrados na obrigação prevista nos incisos I e II do caput do 
art. 41 desta Lei e que não tenham plano diretor aprovado na data de entrada em vigor desta Lei deverão 
aprová-lo até 30 de junho de 2008. (Redação dada pela Lei n° 11.673, 2008) Vigência  

Art. 51. Para os efeitos desta Lei, aplicam-se ao Distrito Federal e ao Governador do Distrito Federal as 
disposições relativas, respectivamente, a Município e a Prefeito. 

Art. 52. Sem prejuízo da punição de outros agentes públicos envolvidos e da aplicação de outras 
sanções cabíveis, o Prefeito incorre em improbidade administrativa, nos termos da Lei n2  8.429, de 2 de 

junho de 1992,  quando: 

I — (VETADO) 

II — deixar de proceder, no prazo de cinco anos, o adequado aproveitamento do imóvel incorporado ao 
patrimônio público, conforme o disposto no § 4 2  do art. 82  desta Lei; 
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III — utilizar áreas obtidas por meio do direito de preempção em gesasorde9.41:Shi  • .1 .  Gosto no art. 26 
desta Lei; 

IV — aplicar os recursos auferidos com a outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso 
em desacordo com o previsto no art. 31 desta Lei; 

V — aplicar os recursos auferidos com operações consorciadas em desacordo com o previsto no § 1 2  do 
art. 33 desta Lei; 

VI — impedir ou deixar de garantir os requisitos contidos nos incisos Ia III do § 4 2  do art. 40 desta Lei; 

VII — deixar de tomar as providências necessárias para garantir a observância do disposto no § 3 2  do 
art. 40 e no art. 50 desta Lei; 

VIII — adquirir imóvel objeto de direito de preempção, nos termos dos arts. 25 a 27 desta Lei, pelo valor 
da proposta apresentada, se este for, comprovadamente, superior ao de mercado. 

(Revogado pela Medida Provisória n° 2.180-35, de 
24.8.2001) 

"Art 	. 1e 	  

3/44—à-ofelef19-t±r-ben -éstiest 

	 ) 

Art. 54. O art. 42  da Lei n2  7.347, de 1985, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 42  Poderá ser ajuizada ação cautelar para os fins desta Lei, objetivando, 
inclusive, evitar o dano ao meio ambiente, ao consumidor, à ordem urbanística ou 
aos bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico 
(VETADO)." (NR) 

Art. 55. O art. 167, inciso I, item 28, da Lei n2  6.015, de 31 de dezembro de 1973, alterado pela Lei n 2  
6.216, de 30 de junho de 1975, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 167 	  

28)  das sentenças declaratórias de usucapião, independente da regularidade do 
parcelamento do solo ou da edificação; 

	 " (NR) 

Art. 56. O art. 167, inciso I, da Lei n 2  6.015, de 1973, passa a vigorar acrescido dos seguintes itens 37, 
38 e 39: 

"Art. 167. 	  

I — 	  

37)  dos termos administrativos ou das sentenças declaratórias da concessão de 
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uso especial para fins de moradia, independente da regularidade do parcelamento 
 

do solo ou da edificação;  

38) (VETADO)  
.,, 

39) da constituição do direito de superfície de imóvel urbano," (NR) 

Art. 57. O art. 167, inciso II, da Lei n 2  6.015, de 1973, passa a vigorar acrescido dos seguintes itens 18, 
19 e 20: 

"Art. 167. 	  

II — 	  

18) da notificação para parcelamento, edificação ou utilização compulsórios de 
imóvel urbano; 

19) da extinção da concessão de uso especial para fins de moradia; 

20) da extinção do direito de superfície do imóvel urbano." (NR) 

Art. 58. Esta Lei entra em vigor após decorridos noventa dias de sua publicação. 

Brasília, 10 de julho de 2001; 180 2  da Independência e 113 2  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Paulo de Tarso Ramos Ribeiro 
Geraldo Magela da Cruz Quintão 
Pedro Malan 
Benjamin Benza quen Sicsú 
Martus Tavares 
José Samey Filho 
Alberto Mendes Cardoso 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 11.7.2001 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

Lei n° 13.798, de 09/11/2009 

Li Texto da Norma tã Diário Oficial 

Ementa 

Institui a Política Estadual de Mudanças Climáticas - PEMC. 

Projeto - Autor 	 Promulgação 

PL 1/2009  - Governador 	 Executivo 

Fonte 	 Republicação 

DOE-I 10/11/2009, p. 1/4 

Situação Atual 

Sem revogação expressa 

Alterações 

Decreto n° 55.947 de 24/06/2010  
Regulamenta a Lei n° 13.798, de 9 de novembro de 2009, que dispõe sobre a Política Estadual 
de Mudanças Climáticas (DOE-I 25/06/2010, p. 1) 

lndexadores 

Tema 
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Re 100 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

LEI N° 13.798, DE 9 DE NOVEMBRO DE 2009 

Institui a Política Estadual de Mudanças Climáticas - PEMC 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 

SEÇÃO I 

DISPOSIÇÃO GERAL 

Artigo 1° - Esta lei institui a Política Estadual de Mudanças Climáticas - PEMC, contendo 
seus princípios, objetivos e instrumentos de aplicação. 

SEÇÃO II 

Da Política Estadual de Mudanças Climáticas e seus Princípios 

Artigo 2° - A PEMC tem por objetivo geral estabelecer o compromisso do Estado frente ao 
desafio das mudanças climáticas globais, dispor sobre as condições para as adaptações 
necessárias aos impactos derivados das mudanças climáticas, bem como contribuir para 
reduzir ou estabilizar a concentração dos gases de efeito estufa na atmosfera. 
Artigo 3° - A PEMC atenderá aos seguintes princípios fundamentais: 
I - da precaução, pelo qual a ausência de certeza científica não pode ser utilizada como 
razão para postergar medidas eficazes para prevenir a degradação ambiental quando 

110 	houver ameaça de danos sérios ou irreversíveis à civilização humana; 
II - da prevenção, que consiste na adoção de medidas e políticas públicas capazes de 
mitigar impactos conhecidos no sistema climático da Terra; 
III - do poluidor-pagador, visto que o causador do impacto ambiental deve arcar com o 
custo decorrente do dano causado ao meio ambiente; 
IV - da participação da sociedade civil nos processos consultivos e deliberativos, com 
amplo acesso à informação, bem como a mecanismos judiciais e administrativos, inclusive 
no que diz respeito à compensação e reparação de danos ambientais; 
V - do desenvolvimento sustentável, pelo qual a proteção ambiental é parte integrante do 
processo produtivo, de modo a assegurar qualidade de vida para todos os cidadãos e 
atender equitativamente as necessidades de gerações presentes e futuras; 
VI - das responsabilidades comuns, porém diferenciadas, pelo qual os mais desenvolvidos, 
em um espírito de parceria pró-ativa para a conservação, proteção e restauração da saúde 
e da integridade do ecossistema terrestre, devem tomar a iniciativa no combate à mudança 
global do clima e aos seus efeitos negativos, com urgência na ação efetiva; 
VII - da ação governamental, importante na manutenção do equilíbrio ecológico, 
considerado o meio ambiente como um patrimônio público a ser necessariamente 
protegido, tendo em vista sua fruição coletiva, com racionalidade na utilização do solo, do 
subsolo, da água e do ar, por meio do acompanhamento, pelo Estado, da qualidade 
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ambiental, além do planejamento e da fiscalização do uso Sg.ggtentáv dos recursos 
naturais; 
VIII - da cooperação, nacional e internacional, entre Estados, entidades e cidadãos de boa-
fé, com espírito de parceria para a realização dos princípios e objetivos maiores da 
Humanidade; 
IX - da ampla publicidade, para garantir absoluta transparência no fornecimento de 
informações públicas sobre os níveis de emissões contaminantes, a qualidade do meio 
ambiente e os riscos potenciais à saúde, bem como planos de mitigação e adaptação aos 
impactos climáticos; 
X - da educação ambiental, para capacitar a sociedade, desde a escola fundamental, a 
construir atitudes adequadas para o bem comum, incentivar o estudo, a pesquisa e a 
implantação de tecnologias orientadas para o uso racional e a proteção dos recursos 
ambientais. 

SEÇÃO III 

Das Definições 

Artigo 4° - Para os fins previstos nesta lei, considerem-se as seguintes definições: 
I - adaptação: iniciativas ou medidas capazes de reduzir a vulnerabilidade de sistemas 
naturais e da sociedade aos efeitos reais ou esperados das mudanças climáticas; 
II - capacidade de adaptação: grau de suscetibilidade de um sistema aos efeitos adversos 
da mudança do clima, inclusive a variabilidade climática e seus eventos extremos; 
III - aquecimento global: intensificação do efeito estufa natural da atmosfera terrestre, em 
decorrência de ações antrópicas, responsáveis por emissões e pelo aumento da 
concentração atmosférica de gases que contribuem para o aumento da temperatura média 
do planeta, provocando fenômenos climáticos adversos; 
IV - atmosfera: camada gasosa que envolve a Terra, contendo gases, nuvens, aerossóis e 
partículas; 
V - Avaliação Ambiental Estratégica: análise integrada dos impactos ambientais e 
socioeconômicos advindos dos empreendimentos humanos, considerando-se a inter-
relação e a somatória dos efeitos ocasionados num determinado território, com o objetivo 
de promover o desenvolvimento sustentável em seus pilares ambiental, social e 
econômico; 
VI - bens e serviços ambientais: produtos e atividades, potencial ou efetivamente utilizados 

111 para medir, evitar, limitar, minimizar ou reparar danos à água, atmosfera, solo, biota e 
humanos, diminuir a poluição e o uso de recursos naturais; 
VII - biota: conjunto da flora e fauna, incluídos os microrganismos, característico de uma 
determinada região e considerado uma unidade do ecossistema; 
VIII - clima: descrição estatística em termos da média e da variabilidade das quantidades 
relevantes do sistema oceano-atmosfera, em períodos de tempo variados, de semanas a 
milhares de anos; 
IX - Comunicação Estadual: documento oficial do Governo sobre políticas e medidas 
abrangentes para a proteção do sistema climático global, tendo como núcleo o inventário 
de emissões antrópicas de gases de efeito estufa no território paulista, inclusive as fontes, 
sumidouros e reservatórios significativos; 
X - desenvolvimento sustentável: processo de geração de riquezas que atende às 
necessidades presentes, sem comprometer a possibilidade de as gerações futuras 
satisfazerem as suas próprias necessidades, no qual a exploração de recursos, a política 
de investimentos, a orientação do desenvolvimento tecnológico e as mudanças 
institucionais encontram-se em harmonia, para elevação do potencial atual e futuro de 
satisfazer as necessidades e aspirações do ser humano; 
XI - ecossistema: comunidade de seres vivos e ambiente onde esta se encontra, ambos 
tratados como um sistema funcional de relações interativas, com transferência e circulação 

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2009/1ei%20n.13.798,%20de%2009.. . 23/11/2012 M
at

ér
ia

 P
L 

46
4/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 31



lei n.13.798, de 09.11.2009 
	

3r.) 	Page 3 of 16 

- 14V/4 

de energia e matéria; 
XII - efeito estufa: propriedade física de gases (vapor d'água, dióxido de ca 	no e metano, 
entre outros) de absorver e reemitir radiação infravermelha, de que resulte a uecimento da 
superfície da baixa atmosfera, processo natural fundamental para manter a vida na Terra; 
XIII - efeitos negativos da mudança do clima: alterações no meio ambiente físico ou na 
biota, resultantes de mudanças climáticas que causem efeitos deletérios sobre a 
composição, resiliência ou produtividade de ecossistemas naturais, afetem sistemas 
produtivos de índole socioeconômica e declinem a saúde e o bem estar humanos; 
XIV - emissões: liberação de substâncias gasosas na atmosfera, considerando-se uma 
área específica e um período determinado; 
XV - eventos extremos: fenômenos de natureza climática, de ocorrência rara, 
considerando-se o padrão de distribuição estatística de referência, calculado em um 
determinado lugar; 
XVI - externalidade: impacto, positivo ou negativo, sobre indivíduos ou setores não 
envolvidos numa determinada atividade econômica; 
XVII - fonte: qualquer processo ou atividade que libere gás de efeito estufa na atmosfera, 
incluindo aerossóis ou elementos precursores; 
XVIII - gases de efeito estufa: constituintes gasosos da atmosfera, naturais ou resultantes • de processos antrópicos, capazes de absorver e reemitir a radiação solar infravermelha, 
especialmente o vapor d'água, o dióxido de carbono, o metano e o óxido nitroso, além do 
hexafluoreto de enxofre, dos hidrofluorcarbonos e dos perfluorcarbonos; 
XIX - impactos climáticos potenciais: consequências das mudanças climáticas nos 
sistemas naturais e humanos, desconsiderada sua capacidade de adaptação; 
XX - impactos climáticos residuais: consequências das mudanças climáticas nos sistemas 
naturais ou humanos, consideradas as adaptações efetuadas; 
XXI - inventário: levantamento, em forma apropriada e contábil, das emissões de gases de 
efeito estufa, gerais e individuais, bem como dos impactos ambientais e outros aspectos 
relacionados às mudanças climáticas; 
XXII - Mecanismo de Desenvolvimento Limpo - MDL: instrumento previsto no Protocolo de 
Quioto (artigo 12), relativo a ações de mitigação de emissões de gases de efeito estufa, 
com o propósito de auxiliar os países em desenvolvimento, não incluídos no Anexo I do 
Protocolo, a atingirem o desenvolvimento sustentável, bem como contribuir para o alcance 
dos objetivos da Convenção do Clima, prevista a geração de créditos por Reduções 
Certificadas de Emissões - RCEs, a serem utilizados pelos países desenvolvidos para 
cumprimento de suas metas no âmbito do referido acordo internacional; 

• 
XXIII - microclima: estado físico da atmosfera muito próxima da superfície terrestre, região 
associada à existência de organismos vivos, como plantações e insetos, geralmente 
relacionada a um curto período de tempo; 
XXIV - mitigação: abrandamento dos efeitos de um determinado impacto externo sobre um 
sistema, aliado a precauções e atitudes para a eliminação dessa interferência, que 
significa, em termos de clima, a intervenção com objetivo de reduzir alguns fatores 
antropogênicos que contribuem para sua mudança, inclusive meios planejados para 
reduzir emissões de gases de efeito estufa, aumentar a remoção desses gases da 
atmosfera por meio do seu armazenamento em formações geológicas, solos, biomassa e 
no oceano, ou para alterar a radiação solar que atinge a Terra, por métodos de 
geoengenharia (gerenciamento direto do balanço energético do planeta); 
XXV - mudança climática: alteração no clima, direta ou indiretamente atribuída à atividade 
humana, que afete a composição da atmosfera e que se some àquela provocada pela 
variabilidade climática natural, observada ao longo de períodos comparáveis; 
XXVI - mudanças globais: modificações no meio ambiente global (alterações no clima, uso 
da terra, oceanos, águas continentais, composição química da atmosfera, ecossistemas, 
biomas etc.) que possam afetar a capacidade da Terra para suportar a vida; 
XXVII - população tradicional: aquela que vive em estreita relação com o ambiente natural, 
dependendo dos recursos naturais para a sua reprodução sociocultural, por meio de 
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atividades de baixo impacto ambiental; e c  
XXVIII - previsão climática: descrição probabilística de drievento climáti o futuro, com 
base em observações de condições meteorológicas atuais e passadas, ou em modelos 
quantitativos de processos climáticos; 
XXIX - projeção climática: descrição do nível de resposta do sistema climático a cenários 
futuros de desenvolvimento socioeconômico, tecnológico e político, cujas forçantes 
radiativas possam advir de fontes naturais ou antrópicas; 
XXX - reservatório: componente ou componentes do sistema climático que armazenam um 
gás de efeito estufa ou um seu precursor; 
XXXI - resiliência: capacidade de um organismo ou sistema de recuperar-se ou adaptar-se 
com facilidade a mudanças ou impactos; 
XXXII - sequestro de carbono: processo de aumento da concentração de carbono em outro 
reservatório que não seja a atmosfera, inclusive práticas de remoção direta de gás 
carbônico da atmosfera, por meio de mudanças de uso da terra, recomposição florestal, 
reflorestamento e práticas de agricultura que aumentem a concentração de carbono no 
solo, a separação e remoção de carbono dos gases de combustão ou pelo processamento 
de combustíveis fósseis para produção de hidrogênio, além da estocagem por longos 
períodos em reservatórios subterrâneos vazios de petróleo e gás, carvão e aquíferos 

• 
salinos; 
XXXIII - sistema climático: totalidade da atmosfera, criosfera, hidrosfera, biosfera, geosfera 
e suas interações, tanto naturais quanto por indução antrópica; 
XXXIV - sumidouro: lugar, atividade ou mecanismo que remova um gás de efeito estufa, 
um aerossol ou um precursor de um gás de efeito estufa da atmosfera; 
XXXV - sustentabilidade: capacidade de se manter indefinidamente um certo processo ou 
estado: 
XXXVI - tempo: condição específica da atmosfera em um local e dado momento, medido 
em termos de variáveis como vento, temperatura, umidade, pressão atmosférica, presença 
de nuvens e precipitação; 
XXXVII - variabilidade climática: variações do estado médio de processos climáticos em 
escalas temporal e espacial que ultrapassam eventos individuais; 
XXXVIII - vazamento: variação líquida mensurável de emissões antrópicas de gases de 
efeito estufa, que ocorrem fora das fronteiras de um determinado projeto e que a este são 
atribuídas; 
XXXIX - vulnerabilidade: grau de suscetibilidade ou inabilidade de um sistema em se 
proteger dos efeitos adversos da mudança do clima, incluindo variabilidade climática e 

• 
eventos extremos, sendo função da magnitude e taxa da variação climática ao qual um 
sistema é exposto, bem como sua sensibilidade e capacidade de adaptação; 
XL - Zoneamento Ecológico-Econômico - ZEE: instrumento básico e referencial para o 
planejamento ambiental e a gestão do processo de desenvolvimento, capaz de identificar a 
potencialidade e a vocação de um território, tornando-o base do desenvolvimento 
sustentável. 

SEÇÃO IV 

Dos Objetivos 

Artigo 5° - São objetivos específicos da PEMC: 
I - assegurar a compatibilização do desenvolvimento socioeconômico com a proteção do 
sistema climático; 
II - fomentar projetos de redução de emissões, sequestro ou sumidouros de gases de 
efeito estufa, incluindo os do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo - MDL; 
III - estabelecer formas de transição produtiva que gerem mudanças de comportamento, no 
sentido de estimular a modificação ambientalmente positiva nos padrões de consumo, nas 
atividades econômicas, no transporte e no uso do solo urbano e rural, com foco na redução 

Sr  orcnci srvsl rni °S Fiel  et/1 ria 
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de emissões dos gases de efeito estufa e no aumento da absorção por sumict uros; 
IV - realizar ações para aumentar a parcela das fontes renováveis de energia na matriz 
energética, dentro e fora do Estado; 
V - implementar ações de prevenção e adaptação às alterações produzidas pelos impactos 
das mudanças climáticas, a fim de proteger principalmente os estratos mais vulneráveis da 
população; 
VI - promover a educação ambiental e a conscientização social sobre as mudanças 
climáticas globais, informar amplamente as observações desse fenômeno, os métodos de 
quantificação das emissões, inventários, cenários de emissões e impactos ambientais, 
identificação de vulnerabilidades, medidas de adaptação, ações de prevenção e opções 
para construir um modelo de desenvolvimento sustentável; 
VII - estimular a pesquisa e a disseminação do conhecimento científico e tecnológico para 
os temas relativos à proteção do sistema climático, tais como impactos, mitigação, 
vulnerabilidade, adaptação e novas tecnologias, práticas e comportamentos que reduzem 
a emissão de gases de efeito estufa; 
VIII - provocar a participação dos diversos segmentos da sociedade paulista na gestão 
integrada e compartilhada dos instrumentos desta lei; 
IX - definir, e efetivamente aplicar, indicadores e metas de desempenho ambiental nos 

111 	setores produtivos da economia paulista; 
X - valorizar os ativos e reduzir os passivos ambientais no Estado; 
XI - preservar e ampliar os estoques de carbono existentes no Estado; 
XII - promover a competitividade de bens e serviços ambientais paulistas nos mercados 
interno e externo; 
XIII - criar e ampliar o alcance de instrumentos econômicos, financeiros e fiscais, inclusive 
o uso do poder de compra do Estado, para os fins desta lei; 
XIV - realizar a Comunicação Estadual e a Avaliação Ambiental Estratégica, integrando-as 
e articulando-as com outras iniciativas em âmbitos nacional, estaduais e municipais; 
XV - promover um sistema de planejamento urbano sustentável de baixo impacto 
ambiental e energético, inclusive a identificação, estudo de suscetibilidade e proteção de 
áreas de vulnerabilidade indireta quanto à ocupação desordenada do território. 

SEÇÃO V 

Das Diretrizes 

• 
Artigo 6° - São diretrizes da PEMC: 
I - elaborar, atualizar periodicamente e colocar à disposição pública inventários de 
emissões antrópicas, discriminadas por fontes, e das remoções por meio de sumidouros, 
dos gases de efeito estufa não controlados pelo Protocolo de Montreal, com emprego de 
metodologias comparáveis nacional e internacionalmente; 
II - formular, implementar, publicar e atualizar regularmente programas regionais que 
incluam medidas para mitigar a mudança do clima, enfrentar as emissões antrópicas por 
fontes e remoções por sumidouros de todos os gases de efeito estufa não controlados pelo 
Protocolo de Montreal, bem como medidas para permitir adaptação adequada à mudança 
do clima; 
RI - promover e cooperar para o desenvolvimento, aplicação, difusão e transferência de 
tecnologias, práticas e processos que controlem, reduzam ou previnam as emissões 
antrópicas de gases de efeito estufa não controlados pelo Protocolo de Montreal em todos 
os setores pertinentes, inclusive nos setores de energia, transportes, indústria, 
agropecuária, silvicultura e administração de resíduos; 
IV - promover a gestão sustentável, bem como promover e cooperar na conservação e 
fortalecimento, conforme o caso, de sumidouros e reservatórios de todos os gases de 
efeito estufa não controlados pelo Protocolo de Montreal, inclusive a biomassa, as florestas 
e os oceanos, como também outros ecossistemas terrestres, costeiros e marinhos; 
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Processo n °o 	11 41 • Fe - 
V - cooperar nos preparativos para a prevenção e adaptação aos impactos a mudança do 
clima, desenvolver e elaborar planos adequados e integrados para a gestâo de zonas 
costeiras, áreas metropolitanas, recursos hídricos e agricultura, bem como para a proteção 
e recuperação de regiões particularmente afetadas por secas e inundações; 
VI - considerar os fatores relacionados com a mudança do clima em políticas e medidas 
sociais, econômicas e ambientais, bem como empregar métodos adequados, a exemplo 
das avaliações de impactos, formulados e definidos nacionalmente, com vistas a minimizar 
os efeitos negativos da mudança do clima na economia, na saúde pública e na qualidade 
do meio ambiente; 
VII - promover e cooperar em pesquisas técnicocientíficas, tecnológicas, socioeconômicas 
e outras, bem como em observações sistemáticas e no desenvolvimento de banco de 
dados relativos ao sistema climático; 
VIII - promover e cooperar no intercâmbio pleno, aberto e imediato de informações 
científicas, tecnológicas, socioeconômicas e jurídicas relativas ao sistema climático, à 
mudança do clima e às consequências econômicas e sociais de estratégias de resposta ao 
desafio das mudanças climáticas globais; 
IX - alocar recursos financeiros suficientes na educação, treinamento e conscientização 
pública em relação à mudança do clima, bem como estimular a ampla participação da 

010 	
sociedade civil nesse processo; 
X - mobilizar a Defesa Civil do Estado, em resposta a eventuais desastres naturais, como 
deslizamentos e inundações, ou para a proteção de áreas de risco, como encostas e 
fundos de vale; 
XI - realizar e reportar, com total transparência, outras ações, projetos e iniciativas, 
mensuráveis e com cronogramas definidos. 

SEÇÃO VI 

Da Comunicação Estadual 

Artigo 7° - A Comunicação Estadual será realizada com periodicidade quinquenal, em 
conformidade com os métodos aprovados pelo Painel Intergovernamental sobre Mudanças 
Climáticas, contendo o seguinte: 
I - inventário de emissões, discriminado por fontes de emissão e absorção por sumidouros 
de gases de efeito estufa, observada, preferencialmente, a seguinte estrutura de 
apresentação: 

1110  a) um capítulo sobre "Energia", composto pelos setores: "Queima de combustíveis", 
contemplando os subsetores "Energético" (produção de energia secundária), "Indústrias de 
transformação e de construção" e "Transporte", além do subsetor "Outros", para os demais 
casos, e "Emissões fugitivas de combustíveis", contemplando os subsetores "Combustíveis 
sólidos", "Petróleo e gás natural" e "Outros"; 
b) um capítulo sobre "Processos industriais", composto pelos setores "Produtos minerais", 
"Indústria química", "Produção de metais", "Outras produções", "Produção de halocarbonos 
e hexafluoreto de enxofre", "Consumo de halocarbonos e hexafluoreto de enxofre" e 
"Outros"; 
c) um capítulo sobre "Uso de solventes e outros produtos"; 
d) um capítulo sobre "Agropecuária", composto pelos setores "Fermentação entérica", 
"Tratamento de dejetos", "Cultivo de arroz", "Solos agrícolas", "Queimadas proibidas", 
"Queima de resíduos agrícolas" e "Outros"; 
e) um capítulo sobre "Resíduos", composto pelos setores "Resíduos sólidos", "Efluentes 
líquidos" e "Efluentes industriais"; 
II - mapa com avaliação de vulnerabilidades e necessidades de prevenção e adaptação 
aos impactos causados pela mudança do clima, integrado às ações da Defesa Civil; 
III - referência a planos de ação específicos para o enfrentamento do problema das 
mudanças climáticas globais, em termos de prevenção, mitigação e adaptação. 
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SEÇÃO VII 
	 0/ 

Da Avaliação Ambiental Estratégica 

Artigo 8° - A Avaliação Ambiental Estratégica do processo de desenvolvimento setorial 
deve ter periodicidade quinquenal e analisar de forma sistemática as consequências 
ambientais de políticas, planos e programas públicos e privados, frente aos desafios das 
mudanças climáticas, dentre outros aspectos considerando: 
I - o Zoneamento Ecológico-Econômico, revisto a cada 10 (dez) anos, para disciplinar as 
atividades produtivas, a racional utilização de recursos naturais, o uso e a ocupação do 
solo paulista, como base para modelos locais de desenvolvimento sustentável; 
II - estratégias aplicáveis àquelas zonas e atividades de maior vulnerabilidade às 
mudanças climáticas, prováveis impactos e medidas de prevenção e adaptação; 
III - a definição, quando aplicável, de metas de redução de emissões de gases de efeito 
estufa, setoriais ou tecnológicas; 
IV - os diversos aspectos de transporte sustentável; 
V - as peculiaridades locais, a relação entre os municípios, as iniciativas de âmbito 

• metropolitano, os modelos regionais e a ação integrada entre os órgãos públicos; 
VI - políticas e medidas para realizar a mitigação de emissões de gases de efeito estufa e 
ampliação dos sumidouros de carbono; 
VII - medidas de prevenção e adaptação aos impactos das mudanças do clima; 
VIII - estratégias de redução das emissões e absorção por sumidouros induzidas em outras 
regiões pelas atividades econômicas paulistas, bem como a difusão, para outras regiões, 
das boas práticas verificadas no Estado de São Paulo; 
IX - a proposição de padrões ambientais de qualidade e outros indicadores de 
sustentabilidade que, com acompanhamento e periódica revisão, norteiem as políticas e 
ações correlatas a esta lei; 
X - planos de assistência aos municípios para inventário de emissões e sumidouros, ações 
de mitigação e adaptação aos eventos climáticos extremos. 
Parágrafo único - A Secretaria do Meio Ambiente deverá coordenar a definição de 
indicadores ambientais que permitam avaliar os efeitos da aplicação desta lei e publicar os 
resultados de seu acompanhamento. 

SEÇÃO VIII 

Do Registro Público de Emissões 

Artigo 9° - O Estado criará e manterá o Registro Público de Emissões, com o objetivo de 
estabelecer critérios mensuráveis e o transparente acompanhamento do resultado de 
medidas de mitigação e absorção de gases de efeito estufa, bem como auxiliar os agentes 
privados e públicos na definição de estratégias para aumento de eficiência e produtividade. 
§ 1° - A participação no Registro Público de Emissões se dará de forma voluntária, 
observadas as seguintes etapas: 
1 - formalização da adesão, por meio da assinatura de um protocolo; 
2 - capacitação e treinamento para a certificação; 
3 - identificação das fontes de emissão de gases de efeito estufa; 
4 - reunião de informações e documentação para comprovar as emissões; 
5 - cálculo das emissões, conforme metodologia previamente aprovada e publicada pela 
Companhia Ambiental do Estado de São Paulo - CETESB, válida para o ano-calendário 
seguinte, harmonizada com os capítulos e setores da Comunicação Estadual, incluindose 
as emissões indiretas pelo uso de eletricidade, calor de processo e cogeração; 
6 - certificação das emissões declaradas, por terceira parte independente e credenciada, 
nos casos previstos; 
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o!  

7 - declaração das emissões realizadas no ano calendário anterior. 
§ 2° - O Poder Público definirá, entre outros, os seguintes incentivos para /a adesão ao 
Registro Público: 
1 - fomento para reduções de emissões de gases de efeito estufa; 
2 - ampliação do prazo de renovação de licenças ambientais; 
3 - priorização e menores taxas de juros em financiamentos públicos; 
4 - certificação de conformidade; 
5 - incentivos fiscais. 
§ 3° - O Registro Público de Emissões deverá ser realizado de acordo com a seguinte 
abrangência: 
1 - por empreendimento e por conjunto de empreendimentos, no caso de pessoas jurídicas 
de direito privado; 
2 - em sua totalidade, no caso de pessoa jurídica de direito público. 
§ 4° - A CETESB definirá critérios de linhas de corte que estabeleçam a obrigatoriedade da 
certificação por terceira parte das emissões informadas ao Registro Público de Emissões. 

SEÇÃO IX 

• 	Do disciplinamento do uso do solo 

Artigo 10 - O disciplinamento do uso do solo urbano e rural, dentre outros resultados, 
buscará: 
I - prevenir e evitar a ocupação desordenada de áreas de vulnerabilidade direta e indireta, 
como o setor costeiro, zonas de encostas e fundos de vale; 
II - atenuar os efeitos de desastres de origem climática, prevenir e reduzir os impactos, 
principalmente sobre áreas de maior vulnerabilidade; 
III - promover o transporte sustentável e minimizar o consumo de combustíveis pelo 
deslocamento de pessoas e bens; 
IV - ordenar a agricultura e as atividades extrativas, adaptar a produção a novos padrões 
de clima e disponibilidade hídrica, diversificar a produção para garantir o suprimento, 
conter a desertificação, utilizar áreas degradadas sem comprometer ecossistemas 
naturais, controlar queimadas e incêndios, prevenir a formação de erosões, proteger 
nascentes e fragmentos florestais, recompondo corredores de biodiversidade; 
V - ordenar os múltiplos usos da água, permitindo a proteção de recursos hídricos, a 
gestão compartilhada e racional da água, além de prevenir ou mitigar efeitos de 

111  inundações; 
VI - integrar a dimensão climática aos planos de macrodrenagem e recursos hídricos; 
VII - incorporar as alterações e formas de proteção do microclima no ordenamento 
territorial urbano, protegendo a vegetação arbórea nativa; 
VIII - delimitar, demarcar e recompor com cobertura vegetal áreas de reserva legal e, 
principalmente, áreas de preservação permanente, matas ciliares, fragmentos e 
remanescentes florestais; 
IX - identificar e mapear as vulnerabilidades existentes nos territórios municipais, como 
base para políticas locais de adaptação aos impactos decorrentes das mudanças 
climáticas; 
X - manter atualizado o levantamento de áreas a serem preservadas pelo Estado ou 
Municípios, necessárias para a manutenção do equilíbrio bioclimático do território paulista; 
XI - aumentar a cobertura vegetal das áreas urbanas, promovendo o plantio de espécies 
adequadas à redução das chamadas ilhas de calor; 
XII - promover a descentralização da atividade econômica e dos serviços públicos, com 
foco na redução da demanda por transporte. 

SEÇÃO X 
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Artigo 11 - Cabe ao Poder Público propor e fomentar medidas quHÍIegiervípadrões 
sustentáveis de produção, comércio e consumo, de maneira a reduzir a demanda de 
insumos, utilizar materiais menos impactantes e gerar menos resíduos, com a consequente 
redução das emissões dos gases de efeito estufa. 
Artigo 12- Para os fins do artigo 11 deverão ser consideradas, dentre outras, as iniciativas 
nas áreas de: 
I - licitação sustentável, para adequação do perfil e poder de compra do Poder Público 
estadual em todas as suas instâncias; 
II - responsabilidade pós-consumo, incorporando externalidades ambientais e privilegiando 
o uso de bens e materiais que tenham reuso ou reciclagem consolidados; 
III - conservação de energia, estimulando a eficiência na produção e no uso final das 
mercadorias; 
IV - combustíveis mais limpos e energias renováveis, notadamente a solar, a bioenergia e 
a eólica; 
V - extração mineral, minimizando o consumo de combustíveis fósseis na atividade 
mineradora, reduzindo o desmatamento, evitando assoreamento de rios pelas cavas, 

• protegendo as encostas de morros e promovendo a recuperação vegetal; 
VI - construção civil, promovendo nos projetos próprios ou incentivando em projetos de 
terceiros a habitação sustentável e de eficiência energética, redução de perdas, normas 
técnicas que assegurem qualidade e desempenho dos produtos, uso de materiais 
reciclados e de fontes alternativas e renováveis de energia; 
VII - agricultura e atividades extrativas, adaptando a produção a novos padrões de clima e 
disponibilidade hídrica, reduzindo emissões de gases de efeito estufa por meio da 
racionalização do uso do solo rural e dos recursos naturais, favorecendo a bioenergia 
sustentável, diversificando a produção, utilizando as áreas degradadas sem comprometer 
os cerrados e outros ecossistemas naturais, controlando queimadas e incêndios, 
prevenindo a formação de erosões, protegendo nascentes e fragmentos florestais, 
recompondo corredores de biodiversidade; 
VIII - pecuária, reduzindo a emissão de metano pela fermentação entérica em animais e a 
pressão dessas atividades sobre florestas e outros ecossistemas naturais; 
IX - transporte, em todas as fases da produção e desta para o consumo, minimizando 
distâncias e uso de combustível fóssil, privilegiando o transporte coletivo, otimizadores do 
uso de recursos naturais; • x- eficiência energética nos edifícios públicos; 
XI - macrodrenagem e múltiplos usos da água, assegurando a proteção de recursos 
hídricos, a gestão compartilhada e racional da água, além de prevenir ou mitigar efeitos de 
inundações; 
XII - redução do desmatamento e queimadas, bem como recuperação de florestas e outros 
ecossistemas naturais que retenham o carbono da atmosfera, de forma direta dentro dos 
limites do Estado e de forma indireta em outras regiões, inclusive mediante controle e 
restrição do uso de madeira, carvão vegetal e outros insumos de origem florestal; 
XIII - indústria, por meio do estímulo ao desenvolvimento e implementação de tecnologias 
menos intensivas no consumo de energia e menos poluentes, de processos produtivos que 
minimizem o consumo de materiais, e da responsabilidade no destino dos resíduos 
gerados pelo consumo. 
Artigo 13 - O Estado poderá definir padrões de desempenho ambiental de produtos 
comercializados em seu território, devendo as informações ser prestadas pelos fabricantes 
ou importadores. 
Parágrafo único - Cabe ao Conselho Estadual do Meio Ambiente aprovar os padrões 
referidos no "caput" deste artigo, após sua definição pela CETESB, que poderá articular-se 
com outros organismos técnicos mediante convênios e demais instrumentos de 
cooperação. 
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Artigo 14 - O Estado estabelecerá parcerias com entes públicos e priv os com o objetivo 
de capacitar e auxiliar o micro e pequeno empreendedor em projetas de redução de 
emissão de gases de efeito estufa. 

SEÇÃO XI 

Do Licenciamento, Prevenção e Controle de Impactos Ambientais 

Artigo 15 - O licenciamento ambiental de empreendimentos e suas bases de dados 
deverão incorporar a finalidade climática, compatibilizando-se com a Comunicação 
Estadual, a Avaliação Ambiental Estratégica e o Registro Público de Emissões. 
§, 1° - A redução na emissão de gases de efeito estufa deverá ser integrada ao controle da 
poluição atmosférica e ao gerenciamento da qualidade do ar e das águas, instrumentos 
pelos quais o Poder Público impõe limites para a emissão de contaminantes locais. 
§ 20 - O Poder Público orientará a sociedade sobre os fins desta lei por meio de outros 
instrumentos normativos, normas técnicas e manuais de boas práticas. 

SEÇÃO XII 

• 	Do Transporte Sustentável 

Artigo 16 - Políticas públicas deverão priorizar o transporte sustentável, no sentido de 
minimizar as emissões de gases de efeito estufa, atendendo aos seguintes fins e 
exigências: 
I - prioridade para o transporte não motorizado de pessoas e para o transporte coletivo 
sobre o transporte motorizado individual; 
II - adoção de metas para a implantação de rede metroferroviária, corredores de ônibus, 
ampliação do serviço de transporte aquaviário urbano e ciclovias para trabalho e lazer, 
com combinação de modais de transporte; 
III - adoção de metas para a ampliação da oferta de transporte público, e estímulo ao 
desenvolvimento, implantação e utilização de meios de transporte menos poluidores; 
IV - implantação do bilhete único, visando a modicidade tarifária em todas as regiões 
metropolitanas e regiões afins do Estado com a finalidade de incentivar a utilização do 
transporte público; 
V - racionalização e redistribuição da demanda pelo espaço viário, melhora da fluidez no • tráfego, redução da frequência e intensidade dos congestionamentos; 
VI - estimulo a entrepostos de veículos de carga e outras opções de troca de modais que 
permitam a redistribuição capilar de produtos; 
VII - estimulo à implantação de atividades econômicas geradoras de emprego e serviços 
públicos em áreas periféricas predominantemente residenciais; 
VIII - coordenação com a Avaliação Ambiental Estratégica; 
IX - controle e redução de emissões de veículos novos e em circulação; 
X - renovação da frota em uso; 
XI - informação clara e transparente ao consumidor sobre os veículos, no que se refere às 
emissões atmosféricas de poluentes locais e gases de efeito estufa e ao consumo de 
combustível; 
XII - definição de padrões de desempenho ambiental de veículos, estabelecimento de 
indicadores e rotulagem ambiental; 
XIII - informação ao público em geral sobre tópicos como: 
a) poluição do ar e contribuição para o aumento do efeito estufa; 
b) impactos sobre a saúde humana e meio ambiente; 
c) efeitos socioeconômicos e sobre a infraestrutura; 
cl) planos de transporte e ações de mobilidade; 
XIV - prioridade na fiscalização de emissões de poluentes e inspeção veicular; 
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XV - cadastro ambiental de veículos, em conexão com a Inspeção Veicular; Process 	116fIz XVI - inventário de emissões, parte da Comunicação Estadual; 	 i 
XVII _ medidas de emergência e de restrição à circulação de veículos, para itar a 
ocorrência de episódios críticos de poluição atmosférica, respeitados os usos essenciais 
definidos em lei; 
XVIII - controle de emissões evaporativas em veículos, bem como postos de 
abastecimento, bases, terminais e estações de transferência de combustíveis; 
XIX - planejamento e adoção de medidas inibidoras das condutas de trânsito que agravem 
as condições ambientais; 
XX - medidas que levem à distribuição da ocupação de vias e rodovias, como o 
escalonamento de horários de utilização de vias públicas; 
XXI - combate a medidas e situações que, de qualquer forma, estimulem a permanência de 
veículos obsoletos e o uso de combustíveis mais poluentes, em termos de emissão de 
gases de efeito estufa; 
XXII - cobrança por atividades emissoras de gases de efeito estufa e pelo uso de vias 
terrestres; 
XXIII - condições para privilegiar modais de transporte mais eficientes e com menor 
emissão por passageiro ou unidade de carga; 
xxiv - proteção da cobertura vegetal existente e incremento da arborização pública e de 
cortinas de vegetação; 
XXV - racionalização do sistema de transporte, com medidas estruturais e de 
planejamento, tais como: 
a) desestímulo ao transporte motorizado individual e à demanda de infraestrutura urbana 
por veículos particulares, por meio, entre outros, da expansão e integração, inclusive 
tarifária, de outros modais de viagem, tais como o sistema sobre trilhos, o sistema sobre 
pneus de média capacidade e o sistema aquaviário; 
b) modais ambientalmente preferíveis para o transporte de pessoas e bens; 
c) corredores urbanos, anéis viários e outras obras de infraestrutura urbana; 
d) coordenação de ações em regiões metropolitanas e harmonização de iniciativas 
municipais; 
e) outras estratégias adequadas de mobilidade; 
f) melhoria da comunicação nos sistemas viários e de transporte, com foco na otimização 
do tráfego, aumento da segurança, diminuição dos impactos ambientais e das condutas 
abusivas ao trânsito; 
XXVI - educação ambiental, debates públicos, campanhas de esclarecimento e 
conscientização; 
XXVII - adequação da matriz energética, dentre outros instrumentos, por meio de: 
a) melhoria da qualidade dos combustíveis; 
b) transição para fontes menos impactantes; 
c) conservação de energia; 
d) indução ao uso de sistemas eletrificados de transporte coletivo, especialmente em áreas 
adensadas; 
e) carona solidária e outras formas de uso compartilhado de transporte individual; 
f) estímulo a veículos individuais de menor porte, mais eficientes e menos emissores de 
gases de efeito estufa; 
g) estabelecimento e acompanhamento de indicadores de desempenho energético e 
ambiental; 
XXVIII - fomento a pesquisas e desenvolvimento na área do transporte sustentável; 
XXIX - revisão das políticas energética e fiscal do Estado para a conservação de energia e 
o aumento da participação das fontes renováveis na matriz. 

SEÇÃO XIII 

Do Gerenciamento de Recursos Hídricos, Resíduos e Efluentes 
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Artigo 17 - A Política Estadual de Recursos Frrdwo-§, o Sist ma Integrado de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos, o Plano Estadual de Recursos' Hídricos, os Planos 
de Bacias Hidrográficas, os Comitês de Bacia Hidrográfica, o Comitê Coordenador do 
Plano Estadual de Recursos Hídricos e o Conselho Estadual de Recursos Hídricos devem 
considerar as mudanças climáticas, a definição das áreas de maior vulnerabilidade e as 
ações de prevenção, mitigação e adaptação estabelecidas nesta lei. 
Artigo 18 - O Plano Diretor de Resíduos Sólidos e as ações no âmbito da Política Estadual 
de Resíduos Sólidos devem contemplar as mudanças climáticas, a definição das áreas de 
maior vulnerabilidade e as ações de prevenção, adaptação e mitigação, com ênfase na 
prevenção, redução, reuso, reciclagem e recuperação do conteúdo energético dos 
resíduos, nessa ordem. 
Artigo 19 - O Estado incentivará a recuperação de metano gerado pela digestão anaeróbia 
de sistemas de tratamento de esgotos domésticos, efluentes industriais, resíduos rurais e 
resíduos sólidos urbanos. 

SEÇÃO XIV 

Do Planejamento Emergencial contra Catástrofes 

Artigo 20 - O Poder Executivo estabelecerá um Plano Estratégico para Ações 
Emergenciais - PEAE, para resposta a eventos climáticos extremos que possam gerar 
situação de calamidade pública em território paulista, notadamente em áreas de 
vulnerabilidade direta. 

SEÇÃO XV 

Da Educação, Capacitação e Informação 

Artigo 21 - Ao Poder Público incumbirá, juntamente com a sociedade civil: 
I - desenvolver programas de sensibilização, conscientização, mobilização e disseminação 
de informações, para que a sociedade civil possa efetivamente contribuir com a proteção 
do sistema climático, em particular divulgar informações ao consumidor sobre o impacto de 
emissões de gases de efeito estufa dos produtos e serviços; 
II - apoiar e facilitar a realização de estudos, pesquisas e ações de educação e 

• capacitação nos temas relacionados às Mudanças Climáticas, com particular ênfase na 
execução de inventários de emissões e sumidouros, bem como na identificação das 
vulnerabilidades decorrentes do aumento médio da temperatura do planeta, para fins de 
promover medidas de prevenção, adaptação e de mitigação; 
III - estimular linhas de pesquisa sobre as mudanças climáticas, impactos, mitigação, 
vulnerabilidade, adaptação e novas tecnologias de menor emissão de gases de efeito 
estufa, inclusive mediante convênios públicos com universidades e institutos; 
IV - integrar às ações de governo os resultados das pesquisas técnico-científicas; 
V - fomentar e articular ações em âmbito municipal, oferecendo assistência técnica em 
tópicos como transporte sustentável, uso do solo, recuperação florestal, conservação de 
energia, gerenciamento de resíduos e mitigação de emissões de metano. 

SEÇÃO XVI 

Dos Instrumentos Econômicos 

Artigo 22 - Para os objetivos desta lei, o Poder Executivo deverá: 
I - criar instrumentos econômicos e estimular o crédito financeiro voltado a medidas de 
mitigação de emissões de gases de efeito estufa e de adaptação aos impactos das 
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mudanças climáticas; 	 np . 1e0.996 

II - estabelecer preços e tarifas públicas, tributos e outras form s de cobrança por 
atividades emissoras de gases de efeito estufa; 
III - desenvolver estímulos econômicos para a manutenção de florestas existentes e 
desmatamento evitado, compensação voluntária pelo plantio de árvores, recuperação da 
vegetação e proteção de florestas; 
IV - estimular a implantação de projetos que utilizem o Mecanismo de Desenvolvimento 
Limpo - MDL, a fim de que se beneficiem do "Mercado de Carbono", decorrente do 
Protocolo de Quioto, e de outros mercados similares, por meio de: 
a) mecanismos de caráter institucional e regulatório, bem como auxílio na interlocução com 
investidores nacionais e estrangeiros, públicos ou privados; 
b) estímulo a projetos MDL que auxiliem a recuperação e conservação da biodiversidade 
paulista; 
c) capacitação de empreendedores de projetos MDL em suas várias etapas; 
d) disseminação das normas relativas aos critérios e metodologias emanadas do Comitê 
Executivo do MDL, no que se refere à adicionalidade e outras matérias; 
e) auxílio na interlocução junto à Comissão Interministerial de Mudanças Globais do Clima 
- CIMGC, e outras entidades oficiais; 

• f) estímulo à obtenção de créditos de carbono originados de projetos MDL, com ênfase nas 
vantagens competitivas decorrentes da adoção de práticas de sustentabilidade por 
empreendedores brasileiros. 
Artigo 23 - O Poder Executivo instituirá, mediante decreto, o Programa de Remanescentes 
Florestais, sob coordenação da Secretaria do Meio Ambiente, com o objetivo de fomentar a 
delimitação, demarcação e recuperação de matas ciliares e outros tipos de fragmentos 
florestais, podendo prever, para consecução de suas finalidades, o pagamento por 
serviços ambientais aos proprietários rurais conservacionistas, bem como incentivos 
econômicos a políticas voluntárias de redução de desmatamento e proteção ambiental. 
Artigo 24 - Os recursos advindos da comercialização das reduções certificadas de 
emissões (RCEs) de gases de efeito estufa que forem de titularidade da Administração 
Pública deverão ser aplicados prioritariamente na recuperação do meio ambiente e na 
melhoria da qualidade de vida da comunidade moradora do entorno do projeto. 
Artigo 25 - Nos termos do artigo 17 desta lei, a aplicação dos recursos do Fundo Estadual 
de Recursos Hídricos - FEHIDRO deverá contemplar as mudanças climáticas, a definição 
das áreas de maior vulnerabilidade e as ações de prevenção, mitigação e adaptação. 
Artigo 26 - A aplicação de recursos do Fundo Estadual de Controle e Prevenção da 

• 
Poluição - FECOP, de que trata o artigo 2° da Lei n° 11.160, de 18 de junho de 2002, 
deverá contemplar as ações e planos específicos de enfrentamento dos efeitos das 
alterações do clima. 
Parágrafo único - Terão prioridade no acesso aos recursos previstos no caput deste 
artigo: 
1 - as regiões mais atingidas por catástrofes naturais relacionadas ao clima; 
2 - os municípios com maiores índices de vulnerabilidade a mudanças climáticas; 
3 - os setores da economia mais afetados pelas mudanças do clima; 
4 - os municípios que aportem contribuições e contrapartidas ao Fundo. 

SEÇÃO XVII 

Da Articulação e Operacionalização 

Artigo 27 - Os princípios, objetivos, diretrizes e instrumentos das políticas públicas e 
programas governamentais deverão ser compatíveis com esta lei, cabendo ao Poder 
Público e entidades do terceiro setor: 
I - desenvolver programas de adaptação às mudanças climáticas e aos eventos climáticos 
extremos que priorizem as populações mais vulneráveis, a fim de facilitar a interação entre 
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a sociedade civil e o Poder Público paulista para promover a internali4 ao do tema nas 
esferas de atuação dos atores sociais relevantes, tais como Secretarias de Estado, 
Autarquias e Fundações estaduais e municipais, Prefeituras, setores empresarial e 
acadêmico, sociedade civil organizada e meios de comunicação social; 
II - estabelecer mecanismos jurídicos para a proteção da saúde humana e ambiental, de 
defesa do consumidor e de demais interesses difusos relacionados com os objetivos desta 
lei; 
III - realizar acordos setoriais de redução voluntária das emissões de gases de efeito estufa 
entre o Governo Estadual e entidades empresariais privadas; 
IV - fortalecer as instâncias de governo ligadas às ações de proteção do sistema climático 
e capacitar entidades públicas e privadas para fomentar a adesão às ações relacionadas 
com esta lei; 
V - realizar ampla e frequente consulta à sociedade civil, garantindo também a participação 
constante e ativa nos fóruns e a articulação com outras políticas e programas, nas esferas 
nacional ou internacional, isolada ou conjuntamente considerados, que possam contribuir 
com a proteção do sistema climático; 
VI - incentivar e articular iniciativas de âmbito municipal, cooperando com a esfera federal, 
respeitadas as respectivas competências, com gerenciamento integrado e estratégico; 
VII - estimular a cooperação entre governos, organismos internacionais, agências 

• multilaterais, organizações não governamentais internacionais e entidades paulistas no 
campo das mudanças climáticas globais; 
VIII - apoiar a obtenção de financiamentos nacionais e internacionais para aplicação em 
programas e ações no Estado relacionados às mudanças climáticas; 
IX - estimular a participação das entidades paulistas nas Conferências das Partes da 
Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas e do Protocolo de 
Quioto; 
X - estimular a incorporação da dimensão climática no processo decisório relativo às 
políticas setoriais que se relacionem com emissões e sequestro de gases de efeito estufa, 
bem como estimular a adoção de práticas e tecnologias mitigadoras das emissões dos 
referidos gases, de modo a assegurar a competitividade da economia paulista; 
XI - buscar a integração dos objetivos desta lei com iniciativas decorrentes da Convenção 
de Viena, do Protocolo de Montreal e demais convenções e acordos internacionais 
correlatos, ratificados pelo Brasil; 
XII - promover articulação e intercâmbio entre as esferas estadual e federal, de modo a 
facilitar a acessibilidade aos dados e informações produzidos por órgãos públicos, 
necessários à elaboração dos inventários das emissões de gases de efeito estufa pelos 
municípios. 
XIII - apoiar a Defesa Civil dos municípios; 
XIV - priorizar a instalação de serviços públicos em regiões periféricas predominantemente 
residenciais; 
Artigo 28 - Os órgãos integrantes do Sistema Estadual do Meio Ambiente deverão 
compatibilizar a aplicação dos instrumentos da Política Estadual do Meio Ambiente com os 
princípios, objetivos, diretrizes e instrumentos da PEMC. 
Parágrafo único - O Programa de Mudanças Climáticas do Estado de São Paulo - 
PROCLIMA, coordenará as ações estaduais sistemáticas de inventário e acompanhará o 
monitoramento de vulnerabilidades, implementação de medidas de adaptação e a 
sistematização de informações sobre as emissões de gases de efeito estufa. 
Artigo 29 - O Poder Executivo criará, em prazo não superior a 6 (seis) meses, contados da 
publicação desta lei, o Conselho Estadual de Mudanças Climáticas, com a finalidade de 
acompanhar a implantação e fiscalizar a execução da Política Estadual de Mudanças 
Climáticas. 
Parágrafo único - O Conselho Estadual de Mudanças Climáticas terá caráter consultivo e 
composição tripartite, sendo integrado por representantes do Governo do Estado, dos 
municípios e da sociedade civil. 

lei n.13.798, de 09.11.2009 
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Artigo 30 - A Secretaria de Meio Ambiente fixará as difatFlãs p 	a elaboração da 
Comunicação Estadual, da Avaliação Ambiental Estratégica e do Pegistro Público de 
Emissões. 

SEÇÃO XVIII 

Das Metas e Prazos 

Artigo 31 - O Estado definirá medidas reais, mensuráveis e verificáveis para reduzir suas 
emissões antrópicas de gases de efeito estufa, devendo para tanto adotar, dentre outros 
instrumentos: 
I - metas de estabilização ou redução de emissões, individual ou conjuntamente com 
outras regiões do Brasil e do mundo; 
II - metas de eficiência setoriais, tendo por base as emissões de gases de efeito estufa 
inventariadas para cada setor e parâmetros de eficiência que identifiquem, dentro de cada 
setor, padrões positivos de referência; 
III - mecanismos adicionais de troca de direitos obtidos. 

SEÇÃO XIX 

Disposições Finais 

Artigo 32 - 0 Poder Executivo, por intermédio da Secretaria do Meio Ambiente, deverá 
finalizar e comunicar, até dezembro de 2010, o inventário das emissões por atividades 
antrópicas dos gases de efeito estufa que definirão as bases para o estabelecimento de 
metas pelo Estado. 
§ 1° - O Estado terá a meta de redução global de 20% (vinte por cento) das emissões de 
dióxido de carbono (002), relativas a 2005, em 2020. 

§ 20 - Ao Poder Executivo será facultado, a cada 5 (cinco) anos, fixar metas indicativas 
intermediárias, globais ou setoriais, antes de 2020. 
Artigo 33 - O Governo do Estado, assumindo sua tarefa no enfrentamento do desafio das 
mudanças climáticas globais, compromete-se, dentro dos seguintes prazos, após a 
publicação desta lei, a: 
I - elaborar sua Comunicação em até 1 (um) ano; 
II - publicar a metodologia para o Registro Público de Emissões em até 6 (seis) meses; 
111 _ publicar os resultados do Registro Público de Emissões em até 1 (um) ano; 
IV - definir os critérios para a Avaliação Ambiental Estratégica e o Zoneamento Econômico-
Ecológico em até 6 (seis) meses; 
V - implantar a Avaliação Ambiental Estratégica em até 2 (dois) anos; 
VI - implantar o Zoneamento Econômico-Ecológico em até 2 (dois) anos; 
VII - elaborar o Plano de Transporte Sustentável em até 1 (um) ano; 
VIII - organizar o modelo de licitação pública sustentável em até 1 (um) ano; 
IX - elaborar um plano participativo de adaptação aos efeitos das mudanças climáticas, 
contemplando catástrofes de origem climática, em até 2 (dois) anos; 
X - tornar públicas, em até 6 (seis) meses, as informações sobre emissões de gases de 
efeito estufa e outros poluentes dos veículos automotores homologados pelo Programa 
Nacional de Controle de Emissões Veiculares - PROCONVE comercializados no Estado, 
facultada a definição de critério de rotulagem ambiental. 
Parágrafo único - O Governo do Estado compromete-se a divulgar dentro do prazo de 3 
(três) meses após a publicação desta lei, cronograma com detalhamento das etapas para 
cumprimento dos prazos dos incisos I a X do "caput" deste artigo. 
Artigo 34 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, 9 de novembro de 2009. 
JOSÉ SERRA 
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lei n.13.798, de 09.11.2009 
	

Page 16 of 16 

Francisco Graziano Neto 
Secretário do Meio Ambiente 
Dilma Seli Pena 
Secretária de Saneamento e Energia 
Mauro Ricardo Machado Costa 
Secretário da Fazenda 
Francisco Vidal Luna 
Secretário de Economia e Planejamento 
Geraldo Alckmin 
Secretário de Desenvolvimento 
Aloysio Nunes Ferreira Filho 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 9 de novembro de 2009. 
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ALESP - Legislação do Estado de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

Falha n° 	 dp 

i k 0 ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO Processo no - n . - ii  
Secretaria Geral Parlamentar 	 Sonha Maria S. Ferreira 

Departamento de Documentação e Informação 	I - 
- R e . 1A0.99 

Decreto n° 58.107, de 05/06/2012 

Texto da Norma à Diário Oficial 

Ementa 

Institui a estratégia para o Desenvolvimento sustentável do Estado de S.Paulo 2020, e dá 
providências correlatas 

Projeto - Autor 
	

Promulgação 

Executivo 

Fonte 
	

Republicação 

DOE-I 06/06/2012, p. 1 

Situação Atual 

Sem revogação expressa 

Indexadores 

Tema 
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Page 1 of 68 

0/././60 

decreto n.58.107, de 05.06.2012 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Gerai Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

DECRETO N °  58.107, DE 5 DE JUNHO DE 2012 

Institui a Estratégia para o Desenvolvimento Sustentável do 
Estado de São Paulo 2020, e dá providências correlatas 

GERALDO ALCKMIN, GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso 
de suas atribuições legais, 
Decreta: 
Artigo 1 °  - Fica instituída a Estratégia para o 
Desenvolvimento Sustentável do Estado de São Paulo 2020, que 
visa estabelecer uma agenda para o desenvolvimento 
sustentável do Estado de São Paulo, apresentando metas 
setoriais que definirão a ação do Governo do Estado de São 
Paulo até 2020, nos termos do Anexo que faz parte integrante 
deste decreto. 
Artigo 2 °  - A Estratégia, concebida no contexto da 
Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento 
Sustentável - Rio+20, a realizar no Rio de Janeiro em junho 
de 2012, é pautada pelos principais temas desta conferência, 
quais sejam a economia verde no contexto do desenvolvimento 
sustentável e da erradicação da pobreza, e o quadro 
institucional para o desenvolvimento sustentável. 
Artigo 3 °  - A Subsecretaria de Gestão Estratégica, da Casa 
Civil, será responsável pela coordenação e monitoramento das 
ações necessárias visando a implementação da Estratégia • instituída pelo artigo 1° deste decreto. 
Artigo 4 °  - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, 5 de junho de 2012 
GERALDO ALCKMIN 
Sidney Estanislau Beraldo 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicado na Casa Civil, aos 5 de junho de 2012 

ANEXO 
a que se refere o artigo 1° do 

Decreto n° 58.107, de 5 de junho 2012. 
Estratégia para o Desenvolvimento Sustentável 

do Estado de São Paulo 2020 

Sumário Executivo 

A Estratégia 	visa 	estabelecer 	uma 	agenda para 	o 

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2012/decreto%20n.58.107,%20.. . 23/11/2012 M
at

ér
ia

 P
L 

46
4/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 47



• 

• 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 2 
Folha n° 

Process ,) n° 	isib1///2-1 
Câmara Municipal de São Paul Sonia Macia S. Feri , Ir, 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13430 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 13.430 13/09/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Plano Diretor Estratégico. 

Projeto: Projeto de Lei No 290/2002 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto no 42.873/2003 - Regulamenta o direito de preempçao, de acordo com os arts. 204 a 
208 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.230/2003 - Regulamenta o Conselho Municipal de Politica Urbana e a Camara 
Tecnica de Legislaçao Urbanistica, criados por esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.231/2003 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado por esta 
Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.232/2003 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo adicional, 
nos termos dos arts. 209 a 216 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.300/2003 - Regulamenta a realizaçao das Assembleias Regionais de Politica 
Urbana, previstas nos arts. 272, inciso III, 276 e 279, inciso II, desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.384/2003 - Regulamenta a mediaçao, pelo Executivo, dos conflitos de 
interesses de que tratam os arts. 288 e 289 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.417/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.667/2004 - Regulamenta disposições desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.703/2004 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo adicional, 
nos termos dos arts. 209 a 216 deste Decreto.; (ver documento) 
Decreto no 44.844/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei, revogando o Decreto no 
44.417/2004.; (ver documento) 
Decreto no 47.145/2006 - Regulamenta o Termo de Compromisso Ambiental, instituído pelo 
artigo 251 e seguintes desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 47.522/2006 - Disciplina a categoria de manejo das Reservas Particulares do 
Patrimônio Natural, de que tratam os arts. 132, inciso II, alínea "e", e arts. 135 e 143, todos 
desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 47.661/2006 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado pelo art. 
235 e seguintes desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 15.003/2009 - Regulamenta os arts. 119 e 120 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 51.277/2010 - Regulamenta a emissão e demais características dos Certificados 
de Potencial Adicional de Construção, previstos no art. 230 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga a Lei no 10.676/1988. (ver documento) 
Notas complem.: - Decreto no 42.871/2003 - Atribui a Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano, por 

intermedio da Superintendencia de Habitaçao Popular, a elaboraçao e a implementaçao do 
Plano de Urbanizaçao do Complexo Paraisopolis, relativos as ZEIS 1-131, ZEIS 1-132, ZEIS 1- 
133, ZEIS 3-001 e ZEIS 3-002. 
- Decreto no 43.270/2003 - Cria a Comissao Permanente para Areas Publicas - COMAP, 
conforme a Politica de Areas Publicas definida nos arts. 85 a 87 desta Lei. 
- Decreto no 45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de uso definidas por 
esta Lei e pela Lei no 13.885/2004, e as zonas de uso instituídas por legislação anterior. 
- Decreto no 45.952/2005 - Cria a Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de São 
Paulo, de acordo com o que dispõe o inciso V do art. 87 desta Lei. 
- Lei no 15.234/2010 - Institui os instrumentos para o cumprimento da Função Social da 
Propriedade Urbana no Município de São Paulo, nos termos estabelecidos nos arts. 199 a 203 
desta Lei. 

Alterações: Lei 13.575/2003 - Prorroga ate 30/06/2003 o prazo previsto no art. 271 desta Lei.; (ver 
documento)  
Lei 13.885/2004 - Estabelece normas complementares a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 3 0  - Acresce à Rede Estrutural Hídrica Ambiental, prevista nos termos 
do par. 3 0  do art. 106 do PDE, o disposto nos Quadros de no 1 dos Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 4 0  - Inclui no Quadro no 3 anexo ao PDE as vias constantes dos 
Quadros 03A e 03B.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 5o - Acresce ao Quadro no 11 do PDE melhoramentos previstos nos 
Quadros de no 2 dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 7 0  - Acresce complementações ao Quadro no 12 do PDE.; (ver 
documento)  
Lei 13.885/2004 - Art. 18, par. 1 0  - Altera o "caput" do art. 201 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 19 - A Zona Industrial em Reestruturação - ZIR, de que trata o art. 
162 do PDE, passa a denomin/ar-se Zona Predominantemente Industrial - ZPI.; (ver 
documento)  
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Câmara Municipal de São Paulo 
	 /(1 	L./(31,60./  Page 2 of 2 

Lei 13.885/2004 - Art. 63, par. único - Exclui do §2 0  do art. 225 do PD 	Operação Urbana 
Consorciada Tiquatira.; (ver documento) 	

_ 

Lei 14.253/2006 - Prorroga até 2007 o prazo previsto no art. 293 dest Lei.; (ver documento) 
Lei 14.457/2007 - Prorroga até 02/10/2007 o prazo previsto no art. 293 desta Lei. (ver 
documento)  

[ Back 
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I FON 2 n(i 
1  

Processo n° 0  /.  
, Sorna Macia  

,

9. 1t)09 

LEI No 13.430, DE 13 DE SETEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 290/02, do Executivo) 

Plano Diretor Estratégico. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de agosto 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
TÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO, FINALIDADE, ABRANGÊNCIA E OBJETIVOS GERAIS DO PLANO 
DIRETOR ESTRATÉGICO 
CAPÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO 
Art. 1 0  - Esta lei institui o Plano Diretor Estratégico e o Sistema de Planejamento e Gestão 
do Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo. 
Art. 2o - O Plano Diretor Estratégico é instrumento global e estratégico da política de 
desenvolvimento urbano, determinante para todos os agentes públicos e privados que 
atuamno Município. 
§ 1 0  - O Plano Diretor Estratégico é parte integrante do processo de planejamento 
municipal, devendo o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual 
incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas. 
§ 2 0  - Além do Plano Diretor Estratégico, o processo de planejamento municipal 
compreende, nos termos do artigo 4o da Lei Federal no 10.257, de 10 de julho de 2001 - 
Estatuto da Cidade, os seguintes itens: 
I - disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo; 
II - zoneamento ambiental; 
III - plano plurianual; 
IV - diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 
✓ - gestão orçamentária participativa; 
VI - planos, programas e projetos setoriais; 
VII - planos e projetos regionais a cargo das Subprefeituras e planos de bairros; 
VIII - programas de desenvolvimento econômico e social. 
§ 3 0  - O Plano Diretor Estratégico do Município deverá observar os seguintes instrumentos: 
I - planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento 
econômico e social; 
II - planejamento da região metropolitana de São Paulo. 
Art. 3 0  - O Plano Diretor Estratégico abrange a totalidade do território do Município, 
definindo: 
I - a política de desenvolvimento urbano do município; 
II - a função social da propriedade urbana; 
III - as políticas públicas do Município; 
IV - o plano urbanístico-ambiental; 
✓ - a gestão democrática. 
Art. 4o - Entende-se por Sistema de Planejamento e Gestão o conjunto de órgãos, normas, 
recursos humanos e técnicos objetivando a coordenação das ações dos setores público e 
privado, e da sociedade em geral, a integração entre os diversos programas setoriais e a 
dinamização e modernização da ação governamental. 
Parágrafo único - O Sistema de Planejamento e Gestão, conduzido pelo setor público, 
deverá garantir a necessária transparência e a participação dos cidadãos e de entidades 
representativas. 
Art. 5 0  - Este Plano Diretor Estratégico parte da realidade do Município e tem como prazos: 
I - 2006 para o desenvolvimento das ações estratégicas previstas, proposição de ações para 
o próximo período e inclusão de novas áreas passíveis de aplicação dos instrumentos do 
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1R
-Cf----  Folh 2 n° 

Processo n°0)  

Sonia rlari S Ferreira ; 
, Re. 109 C.  

XI - a garantia do fornecimento de alimentação diária aos alunos da rede municipal de 
ensino. 
Art. 50 - São ações estratégicas relativas ao Abastecimento: 
I - desenvolver sistema de comercialização móvel para oferta de alimentos mais baratos em 
bairros periféricos; 
II - manter e revitalizar rede municipal de mercados; 
III - viabilizar a instalação de restaurantes populares; 
IV - apoiar a implantação de hortas comunitárias e domiciliares; 
V - manter e ampliar laboratórios de análise de alimentos comercializados em apoio à 
vigilância sanitária; 
VI - promover a comercialização direta entre produtores rurais e população; 
VII - implantar entrepostos atacadistas descentralizados em benefício de comerciantes e 
consumidores locais; 
VIII - instituir funcionamento de feiras livres em horários alternativos e implantar feiras 
confinadas em regiões onde a rede de distribuição é rarefeita; 
IX - desenvolver alternativas visando à melhoria das condições de abastecimento alimentar 
em conjuntos de Habitação de Interesse Social; 
X - melhorar a qualidade nutricional da merenda escolar fornecida aos alunos da rede 
municipal de ensino; 
XI - criar o Conselho Municipal de Segurança Alimentar. 
SEÇÃO X 
DA AGRICULTURA URBANA 
Art. 51 - São objetivos da Agricultura Urbana: 
I - estimular a cessão de uso dos terrenos particulares para o desenvolvimento, em 
parceria, de programas de combate à fome e à exclusão social, por meio da agricultura 
urbana; 
II - aproveitar os terrenos públicos não utilizados ou subutilizados, em programas de 
agricultura urbana de combate à exclusão social. 
Parágrafo único - A utilização de imóvel da forma prevista no "caput" deste artigo não o 
isenta da aplicação dos instrumentos indutores da função socialda propriedade previstos 
neste plano, em especial os instrumentos previstos nos artigos 199, 200, 201, 202 e 203 
desta lei. 
Art. 52 - São diretrizes da Agricultura Urbana: 
I - o desenvolvimento de políticas que visem o estímulo ao uso dos terrenos particulares 
com o objetivo de combate à fome e à exclusão social, por meio de atividades de produção 
agrícola urbana; 
II - o desenvolvimento de política de aproveitamento dos terrenos públicos não utilizados ou 
subutilizados, visando à implantação de programas de agricultura urbana que tenham como 
objeto o combate à fome e à exclusão social e incentivo à organização associativa. 
Art. 53 - São ações estratégicas da Agricultura Urbana: 
I - fomentar práticas de atividades produtivas solidárias e associativas; 
II - criar mecanismos que possibilitem a implementação de programa de agricultura urbana, 
na forma da lei. 
CAPÍTULO III 
DO MEIO AMBIENTE E DO DESENVOLVIMENTO URBANO 
SEÇÃO I 
DA POLÍTICA AMBIENTAL 
Art. 54 - A Política Ambiental no Município se articula às diversas políticas públicas de 
gestão e proteção ambiental, de áreas verdes, de recursos hídricos, de saneamento básico, 
de drenagem urbana e de coleta e destinação de resíduos sólidos. 
Art. 55 - São objetivos da Política Ambiental: 
I - implementar as diretrizes contidas na Política Nacional do Meio Ambiente, Política 
Nacional de Recursos Hídricos, Política Nacional de Saneamento, Programa Nacional de 
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4/744 
Processo n° 
Soma 10 
Reg.

,-.  

Controle da Qualidade do Ar, Lei Orgânica do Município e demais normas correlatas e 
regulamentares da legislação federal e da legislação estadual, no que couber; 
II - proteger e recuperar o meio ambiente e a paisagem urbana; 
III - controlar e reduzir os níveis de poluição e de degradação em quaisquer de suas 
formas; 
IV - pesquisar, desenvolver e fomentar a aplicação de tecnologias orientadas ao uso 
racional e à proteção dos recursos naturais; 
✓ - ampliar as áreas integrantes do Sistema de Áreas Verdes do Município; 
VI - incentivar a adoção de hábitos, costumes, posturas, práticas sociais e econômicas que 
visem à proteção e restauração do meio ambiente; 
VII - preservar os ecossistemas naturais e as paisagens notáveis; 
VIII - garantir a produção e divulgação do conhecimento sobre o meio ambiente por um 
sistema de informações integrado. 
Art. 56 - Constituem diretrizes da Política Ambiental do Município: 
I - a aplicação dos instrumentos de gestão ambiental, estabelecidos nas legislações federal, 
estadual e municipal, bem como a criação de outros instrumentos, adequando-os às metas 
estabelecidas pelas políticas ambientais; 
II - o estabelecimento do zoneamento ambiental compatível com as diretrizes para 
ocupação do solo; 
III - o controle do uso e da ocupação de fundos de vale, áreas sujeitas à inundação, 
mananciais, áreas de alta declividade e cabeceiras de drenagem; 
IV - a ampliação das áreas permeáveis no território do Município; 
✓ - a orientação e o controle do manejo do solo nas atividades agrícolas; 
VI - a minimização dos impactos negativos das atividades de mineração e movimentos de 
terra; 
VII - o controle da poluição da água, do ar e a contaminação do solo e subsolo; 
VIII - a definição de metas de redução da poluição; 
IX - a implementação do controle de produção e circulação de produtos perigosos. 
Art. 57 - São ações estratégicas para a gestão da Política Ambiental: 
I - observar a Lei Federal no 9605, de 12 de fevereiro de 1998 - de Crimes Ambientais; 
II - implantar parques lineares dotados de equipamentos comunitários de lazer, como forma 
de uso adequado de fundos de vale, desestimulando invasões e ocupações indevidas; 
III - controlar a atividade de mineração e os movimentos de terra no Município e exigir 
aplicação de medidas mitigadoras de seus empreendedores; 
IV - definir programa para proteção do sítio geológico da Cratera da Colônia; 
✓ - controlar as fontes de poluição sonora; 
VI - criar instrumentos para controlar o ruído difuso; 
VII - desenvolver campanhas para esclarecer a população quanto à emissão de ruídos; 
VIII - implantar programa de controle das emissões veiculares - Programa de Inspeção e 
Medição, considerando o estímulo à substituição da frota de transporte coletivo por veículos 
que utilizem tecnologia limpa, no âmbito do Programa Ar Limpo; 
IX - elaborar e implementar mecanismos de controle e licenciamento ambiental na 
implantação e funcionamento das fontes emissoras de radiação eletromagnética. 
SUBSEÇÃO I 
DAS ÁREAS VERDES 
Art. 58 - São objetivos da política de Áreas Verdes: 
I - ampliar as áreas verdes, melhorando a relação área verde por habitante no Município; 
II - assegurar usos compatíveis com a preservação e proteção ambiental nas áreas 
integrantes do sistema de áreas verdes do Município. 
Art. 59 - São diretrizes relativas à política de Áreas Verdes: 
I - o adequado tratamento da vegetação enquanto elemento integrador na composição da 
paisagem urbana; 
II - a gestão compartilhada das áreas verdes públicas significativas; 
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1 Câmara Municipal de São Paulo 	 do age 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo
Sonia Maria S. F reir 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14933 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 

Autor(es): 

Regulamentação: 

LEI No 14.933 05/06/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo. 

Projeto de Lei No 530/2008 (ver documento) 

EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Decreto no 50.866/2009 - Regulamenta o art. 42 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 14.933, DE 5 DE JUNHO DE 2009 

(Projeto de Lei no 530/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de 
junho de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 

PRINCÍPIOS, CONCEITOS E DIRETRIZES 

Seção I 

Princípios 

Art. 1 0 . A Política Municipal de Mudança do Clima atenderá os seguintes princípios: 

I - prevenção, que deve orientar as políticas públicas; 

II - precaução, segundo o qual a falta de plena certeza científica não deve ser 
usada como razão para postergar medidas de combate ao agravamento do efeito 
estufa; 

III - poluidor-pagador, segundo o qual o poluidor deve arcar com o ônus do dano 
ambiental decorrente da poluição, evitando-se a transferência desse custo para a 
sociedade; 

IV - usuário-pagador, segundo o qual o utilizador do recurso natural deve arcar 
com os custos de sua utilização, para que esse ônus não recaia sobre a sociedade, 
nem sobre o Poder Público; 

V - protetor-receptor, segundo o qual são transferidos recursos ou benefícios para 
as pessoas, grupos ou comunidades cujo modo de vida ou ação auxilie na 
conservação do meio ambiente, garantindo que a natureza preste serviços 
ambientais à sociedade; 

VI - responsabilidades comuns, porém diferenciadas, segundo o qual a contribuição 
de cada um para o esforço de mitigação deve ser dimensionada de acordo com sua 
respectiva responsabilidade pelos impactos da mudança do clima; 

VII - abordagem holística, levando-se em consideração os interesses locais, 
regionais, nacional e global e, especialmente, os direitos das futuras gerações; 

VIII - internalização no âmbito dos empreendimentos, dos seus custos sociais e 
ambientais; 

IX - direito de acesso à informação, participação pública no processo de tomada de 
decisão e acesso à justiça nos temas relacionados à mudança do clima. 
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Seção II 

Energia 

Art. 7 0 • Serão objeto de execução coordenada entre os órgãos do Poder Público 
Municipal as seguintes medidas: 

I - criação de incentivos, por lei, para a geração de energia descentralizada no 
Município, a partir de fontes renováveis; 

II - promoção de esforços em todas as esferas de governo para a eliminação dos 
subsídios nos combustíveis fósseis e a criação de incentivos à geração e ao uso de 
energia renovável; 

III - promoção e adoção de programas de eficiência energética e energias 
renováveis em edificações, indústrias e transportes; 

IV - promoção e adoção de programa de rotulagem de produtos e processos 
eficientes, sob o ponto de vista energético e de mudança do clima; 

V - criação de incentivos fiscais e financeiros, por lei, para pesquisas relacionadas à 
eficiência energética e ao uso de energias renováveis em sistemas de conversão de 
energia; 

VI - promoção do uso dos melhores padrões de eficiência energética e do uso de 
energias renováveis na iluminação pública. 

Seção III 

Gerenciamento de Resíduos 

Art. 80 . Serão objeto de execução conjunta entre órgãos do Poder Público Municipal 
a promoção de medidas e o estímulo a: 

I - minimização da geração de resíduos urbanos, esgotos domésticos e efluentes 
industriais; 

II - reciclagem ou reúso de resíduos urbanos, inclusive do material de entulho 
proveniente da construção civil e da poda de árvores, de esgotos domésticos e de 
efluentes industriais; 

III - tratamento e disposição final de resíduos, preservando as condições sanitárias 
e promovendo a redução das emissões de gases de efeito estufa. 

Art. 9 0 . Os empreendimentos de alta concentração ou circulação de pessoas, como 
grandes condomínios comerciais ou residenciais, shopping centers, centros 
varejistas, dentre outros conglomerados, deverão instalar equipamentos e manter 
programas de coleta seletiva de resíduos sólidos, para a obtenção do certificado de 
conclusão, licença de funcionamento ou alvará de funcionamento, cabendo aos 
órgãos públicos o acompanhamento do desempenho desses programas. 
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Câmara Municipal de São Paulo 
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Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14459 

Total de referências : 1 

 

Título: LEI No 14.459 03/07/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Acrescenta o item 9.3.5 à Seção 9.3 - Instalações Prediais do Anexo I da Lei no 11.228, de 25 
de junho de 1992 (Código de Obras e Edificações), e dispõe sobre a instalação de sistema de 
aquecimento de água por energia solar nas novas edificações do Município de São Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 313/2006 (ver documento) 
Autor(es): Russomano 

Regulamentação: Decreto no 49.148/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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Sonia Maria S. Ferreira 
Re q. 100.9 

LEI No 14.459, DE 3 DE JULHO DE 2007 
(Projeto de Lei no 313/06, do Vereador Russomanno - PP) 

Acrescenta o item 9.3.5 à Seção 9.3 - Instalações Prediais do Anexo I da Lei no 
11.228, de 25 de junho de 1992 (Código de Obras e Edificações), e dispõe sobre a 
instalação de sistema de aquecimento de água por energia solar nas novas edificações 
do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica acrescido o item 9.3.5 à Seção 9.3 - Instalações Prediais do Anexo I da Lei 
no 11.228, de 25 de junho de 1992 (Código de Obras e Edificações), com a seguinte 
redação 
"9.3.5 As edificações novas deverão ser providas de instalações destinadas a receber 
sistema de aquecimento de água por meio do aproveitamento da energia solar, na 
conformidade das disposições de lei específica sobre a matéria". (NR) 
Art. 2 0  É obrigatória a instalação de sistema de aquecimento de água por meio do 
aproveitamento da energia solar, nas novas edificações do Município de São Paulo, 
destinadas às categorias de uso residencial e não-residencial, na conformidade do 
disposto nesta lei e no item 9.3.5 da Seção 9.3 - Instalações Prediais do Anexo I da 
Lei no 11.228, de 25 de junho de 1992 (Código de Obras e Edificações). 
Art. 3 0  A obrigatoriedade estabelecida no art. 2o desta lei aplica-se, na categoria de 
uso não-residencial, às seguintes atividades de comércio, de prestação de serviços 
públicos e privados, e industriais: 
I - hotéis, motéis e similares; 
II - clubes esportivos, casas de banho e sauna, academias de ginástica e lutas 
marciais, escolas de esportes, estabelecimentos de locação de quadras esportivas; 
III - clínicas de estética, institutos de beleza, cabeleireiros e similares; 
IV - hospitais, unidades de saúde com leitos, casas de repouso; 
V - escolas, creches, abrigos, asilos e albergues; 
VI - quartéis; 
VII - indústrias, se a atividade setorial específica demandar água aquecida no processo 
de industrialização ou, ainda, quando disponibilizar vestiários para seus funcionários; 
VIII - lavanderias industriais, de prestação de serviço ou coletivas, em edificações de 
qualquer uso, que utilizem em seu processo água aquecida. 
Art. 4o A obrigatoriedade estabelecida no art. 2 0  desta lei se aplica às edificações 
novas ou não, isoladas ou agrupadas horizontal ou verticalmente ou superpostas, da 
categoria de uso residencial, ou integrantes de conjunto de instalações de usos não-
residenciais, que venham a contemplar a construção de piscina de água aquecida. 
Art. 50  Nas novas edificações destinadas ao uso residencial multifamiliar ou unifamiliar, 
que possuam até 3 (três) banheiros por unidade habitacional, deverão ser executadas, 
em seus sistemas de instalações hidráulicas, as prumadas e a respectiva rede de 
distribuição, a permitirem a instalação do reservatório térmico e das placas coletoras 
de energia solar. 
Art. 6o Decreto específico a ser editado pelo Executivo definirá as normas de 
implantação, os procedimentos pertinentes e os prazos para início da aplicação desta 
lei às novas edificações destinadas às Habitações de Interesse Social - HIS. 
Art. 7 0  A emissão do Certificado de Conclusão ou Auto de Regularização previstos na 
Lei no 11.228, de 1992, fica condicionada ao cumprimento do disposto nesta lei. 
Art. 8 0  Os sistemas de instalações hidráulicas e os equipamentos de aquecimento de 
água por energia solar de que tratam esta lei deverão ser dimensionados para atender, 
no mínimo, 40% (quarenta por cento) de toda a demanda anual de energia necessária 
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Processo nal.) ,S 
Sonia Maria S. Ferreira 
Re . 1C0.99 

para o aquecimento de água sanitária e água de piscinas, de acordo com a Metodologia 
de Avaliação da Contribuição Solar estabelecida no Anexo Único integrante desta lei. 
Parágrafo único. Os equipamentos mencionados no "caput" deste artigo deverão ter 
sua eficiência comprovada por órgão técnico, credenciado pelo Instituto Nacional de 
Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO. 
Art. 90  Para o efeito de aplicação do art. 5 0  desta lei, define-se banheiro como o 
aposento dotado de vaso sanitário, possuindo ou não, em suas instalações, 
aquecimento de água sanitária por toda e qualquer fonte de energia. 
Art. 10. O somatório das áreas de projeção dos equipamentos, constituídos pelas 
placas coletoras e reservatórios térmicos, não será computável para efeito do cálculo 
do coeficiente de aproveitamento básico e máximo previsto na Legislação de 
Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo - LPUOS. 
Parágrafo único. A área de projeção mencionada no "caput" deste artigo refere-se ao 
resultado da aplicação dos parâmetros contidos no Anexo Único. 
Art. 11. O disposto nesta lei não se aplica às edificações nas quais seja tecnicamente 
inviável alcançar as condições que correspondam à demanda anual de energia 
necessária para aquecimento de água por energia solar, na conformidade do disposto 
no seu art. 8 0 . 
Parágrafo único. O enquadramento na situação prevista no "caput" deste artigo deverá 
ser comprovado por meio de estudo técnico elaborado por profissional habilitado, que 
demonstre a inviabilidade de atendimento à exigência legal, consoante os parâmetros 
estabelecidos no Anexo Único. 
Art. 12. Aplica-se o disposto nesta lei aos projetos de novas edificações protocolizadas 
a partir da data de publicação de seu decreto regulamentar. 
Art. 13. O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias, a 
contar da data de sua publicação. 
Art. 14. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 15. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de julho de 2007, 4540  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de julho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Folha n° 

Processo n°0-i -1-16911 
Sorna Maria 	Ferreira 

10C.: 

Anexo Único integrante da Lei n' 14.459 , de 3 de julho de 2007 

Metodologia de Avaliação da Contribuição Solar (Fração Solar) 

Passo 1 : estimar o volume diário de água quente a ser consumida pela edificação; 

Passo 2: calcular a quantidade de energia necessária para aquecer o volume diário; 

E = V.Cp•(t2-t 1 ) 130/3630 
	

iii 

Onde 

E - demanda de energia por dia em kWh/mês 

V - volume diário de água quente a ser aquecida em litros 

Cp - calor especifico da água constante de 4,18 k‘11k9 *C 

t2  - temperatura da água quente requerida para o uso especifico, em cC 

ti-temperatura de água fria igual a 20, 2'C (média histórica da temperatura média do Mui -1,dpi° 

de São Paulo) 

Passo 3: determinar a produção de energia dos coletores solares no Município de São Paulo 

A produção de energia dos coletores solares será determinada a partir da consulta à tabela vigente de 

Sistemas e Equipamentos para Aquecimento Solar de Água do INMETRO - Instituto Nacional de 

Metro ogia, Normalização e Qualidade Industriai. Esta tabela é atualizada constantemente e lista todos 

os produtos brasileiros etiquetados. 

Para calcular a Produção Macfia Mensal de Energia em kWh *e qua quer coletor si:0er no Munícipio de 

São Paulo: 

  

(2) Pme " = 0,65 X Pme EIWtit) 

Onde: 

Pme,& - Produção Média Mensal de Energia Específica no Município de São Pau°, em 

k'Whimészi 2 ;  

w.vc,,o}- Produção Médía Mensal de Energia Específica dos coletores mares 

publicados na tabela de sistemas e equipamentos para aquecimento solar de água do 

INMETRO, em kWhtmásím :  

Passo 4: determinação da área de coletores solares necessária para atendimento da Contribuição 

Solar (fração solar) segundo requisito desta lei: 

AC = F, 2  x CS x E/Pme 
	 (3 .1 

Onde: 

M
at

ér
ia

 P
L 

46
4/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 59



I Falha n° _.,-5 10 1  
Processo n°0 ' '06' Vít 

.2,  

Sorna Maria . Ferreira 
R. pg. 100.: 99 

AC área de coletores solares em 

— Fator de correção para desvio do Norte Geográfico indicado na tabela 1 

CS — Contribuição Solar (fração solar) 

E — demanda de energia mensal em kWhimês 

Pme(4,1— Produção Média Mensal de Energia Especifica do coietor solar no Município de São 

Paulo em kWhimás.rn' 

Cs coletores solares devem ser orientados para o Norte Geográfico. Quando não for possive: a 

orientação ideal, deve-se aplicar um fator de correção para desvios do Norte Geográfico ue acordo com 

a Tabela 1 abaixo. 

Tabela 1 — Fator de correção para desvio do Norte Geográfico 

Desvio do Norte Geográfico 

[para Leste ou Deste] 

F„ 

Até 30°  

De 31 a 60^' 1,13 

De 61 a 90' 1,16 

Exemplo: Um edifício residencial possui 10 andares com 4 apartamentos por andar e a água quente 

será utilizada somente para o banho Considerando um consumo de água quente por pessoa de 70 iitros 

a 45°  C e uma média de 3 moradores por apartamento temos. 

V = 40 apartamentos *3 pessoas/apartamentos * 70 litros por pessoa = 8400 litros a 45 C 

Utilizando a equação (1): 

E = 8400 x 4,18 x (45— 20.2) x 301 3600 = 7256,48 kWhimes 

Considerando um coletor com Pme de 80,7 kWh/rnés.m', segundo a =ela de sistemas e equipamentos 

para aquecimento solar de agua do INMETRO, determinamos sua Produção Media Mensal de Energia 

Especifica do coletor solar na cidade de São Paulo utiiizando a equação (2). sendo: 

= 0,65 x 80,7 = 52,45 kWhimás.m' 

Para determinação da arca coletora necessária para atender 70% da demanda de energia mensal. 

considerando um desvio de 45° do Norte Geográfico aplicamos a equação (3), sendo: 

AC=1,13 x 0.7 x 7256,48 ; 52,45 

AC = 109,43m' 

Supondo que o coletor possua uma área de 2rM" 

Quantidade de coletores = 109,43 I 2 = 54,7 coletores 

55 coletores 

Conclusão: para atendimento da demanda de 8.400 litros de água por dia seriam necessários 118,26in' 

de determinado coietor solar para atendimento a contribuição solar de 70%. 
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Base de dados : iegis 

Pesquisa : 49148 

Total de referências : 1 

Título: DECRETO No 49.148 21/01/2008 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Regulamenta a Lei no 14.459, de 3 de julho de 2007, que acrescenta o item 9.3.5 à Seção 
9.3 - Instalações Prediais do Anexo I da Lei no 11.228, de 25 de junho de 1992 (Código de 
Obras e Edificações), e dispõe sobre a instalação de sistema de aquecimento de água por 
energia solar nas novas edificações do Município de São Paulo. 
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DECRETO No 49.148, DE 21 DE JANEIRO DE 2008 
Regulamenta a Lei n° 14.459, de 3 de julho de 2007, que acrescenta o item 9.3.5 à 
Seção 9.3 - Instalações Prediais do Anexo I da Lei no 11.228, de 25 de junho de 1992 
(Código de Obras e Edificações), e dispõe sobre a instalação de sistema de 
aquecimento de água por energia solar nas novas edificações do Município de São 
Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO as conclusões alcançadas pelo Grupo de Trabalho constituído pela 
Portaria no 1.050 - PREF, de 10 de outubro de 2.007, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Este decreto regulamenta a Lei no 14.459, de 3 de julho de 2007, que 
acrescenta o item 9.3.5 à Seção 9.3 - Instalações Prediais do Anexo I da Lei no 
11.228, de 25 de junho de 1992 (Código de Obras e Edificações), e dispõe sobre a 
instalação de sistema de aquecimento de água por energia solar nas novas edificações 
do Município de São Paulo. 
§ 1 0 . A instalação a que se refere o "caput" deste artigo deverá ser projetada e 
executada conforme as Normas Técnicas Oficiais vigentes, que estabelecem os 
requisitos para o Sistema de Aquecimento Solar - SAS, considerando os aspectos de 
concepção, dimensionamento, arranjo hidráulico, especificação de componentes, 
instalação e manutenção, onde o fluido de transporte é a água. 
§ 2 0 . O SAS é composto por coletor solar, reservatório térmico, aquecimento auxiliar, 
acessórios e suas interligações hidráulicas que funcionam por circulação natural ou 
forçada. 
Art. 2 0 . É obrigatória a instalação do SAS nas novas edificações do Município de São 
Paulo destinadas às categorias de uso residencial e não-residencial. 
Art. 3 0 . A obrigatoriedade estabelecida no artigo 2 0  deste decreto aplica-se, na 
categoria de uso não-residencial, às seguintes atividades de comércio, de prestação de 
serviços públicos e privados, e industriais: 
I - hotéis, motéis e similares; 
II - clubes esportivos, casas de banho e sauna, academias de ginástica e lutas 
marciais, escolas de esportes e estabelecimentos de locação de quadras esportivas; 
III - clínicas de estética, institutos de beleza, cabeleireiros e similares; 
IV - hospitais, unidades de saúde com leitos e casas de repouso; 
V - escolas, creches, abrigos, asilos e albergues; 
VI - quartéis; 
VII - indústrias, se a atividade setorial específica demandar água aquecida no processo 
de industrialização ou, ainda, quando disponibilizar vestiários para seus funcionários; 
VIII - lavanderias industriais, de prestação de serviço ou coletivas, em edificações de 
qualquer uso, que utilizem em seu processo água aquecida. 
Art. 4 0 . Sem prejuízo do estabelecido no artigo 2 0  deste decreto, é igualmente 
obrigatória a instalação do SAS nas edificações, novas ou não, isoladas ou agrupadas 
horizontal ou verticalmente ou superpostas, da categoria de uso residencial, ou 
integrantes de conjunto de instalações de usos não-residenciais, que incluam a 
construção de piscina de água aquecida. 
§ 1 0 . Para os fins deste decreto, consideram-se piscinas todos os reservatórios de 
água para finalidades de lazer, terapêuticas e de práticas esportivas, com capacidade 
superior a 5m 3  (cinco metros cúbicos). 
§ 20 . O SAS específico para a piscina é composto por coletor solar, aquecimento 
auxiliar, acessório e suas interligações hidráulicas que funcionem por circulação natural 
ou forçada. 
§ 3 0 . O disposto neste artigo aplica-se somente às piscinas, novas ou existentes, que 
venham a receber um sistema de aquecimento. 
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Art. 5 0 . Nas novas edificações destinadas ao uso residencial, unifamiliar ou 
multifamiliar, que tenham um número de banheiros igual ou superior a 4 (quatro) por 
unidade habitacional deverá ser instalado o sistema de aquecimento solar completo. 
Parágrafo único. Para efeito de aplicação deste decreto, define-se: 
I - banheiro, o aposento dotado de vaso sanitário, possuindo ou não, em suas 
instalações, aquecimento de água sanitária por alguma fonte de energia; 
II - água sanitária, a água potável utilizada para consumo humano; 
III - água de piscina, a água tratada para uso exclusivo de abastecimento da piscina. 
Art. 6o. Nas novas edificações destinadas ao uso residencial unifanniliar ou 
multifamiliar, que possuam até 3 (três) banheiros por unidade habitacional, deverá ser 
executada toda a infra-estrutura (sistema de instalação hidráulica, prunnadas, 
respectiva rede de distribuição e suporte estrutural adequado) que permita a 
instalação do reservatório térmico e das placas coletoras de energia solar. 
Parágrafo único. O disposto no "caput" deste artigo não se aplica à hipótese em que o 
uso do SAS for tecnicamente inviável, nos termos do artigo 12 deste decreto. 
Art. 70 . As instalações hidráulicas e os equipamentos de aquecimento de água por 
energia solar deverão ser dimensionados para atender, no mínimo, a 40% (quarenta 
por cento) de toda a demanda anual de energia necessária para o aquecimento de 
água sanitária e água de piscinas, de acordo com a Metodologia de Avaliação da 
Contribuição Solar constante do Anexo Único deste decreto, atendendo às Normas 
Técnicas Oficiais. 
§ 1 0 . Para efeito de comprovação das exigências da Lei n° 14.459, de 2007, e deste 
decreto, os equipamentos solares devem apresentar obrigatoriamente a etiqueta do 
Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO, de 
acordo com os regulamentos específicos aplicáveis do Programa Brasileiro de 
Etiquetagem - PBE. 
§ 2 0 . A Prefeitura do Município de São Paulo poderá exigir o cumprimento de outras 
normas técnicas ou recomendações normativas de projeto e instalação de sistemas 
relacionados com o SAS. 
Art. 8 0 . O somatório das áreas de projeção dos equipamentos, constituídos pelas 
placas coletoras e reservatórios térmicos, não será computável para efeito do cálculo 
do coeficiente de aproveitamento básico e máximo previsto na Legislação de 
Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo - LPUOS. 
Parágrafo único. A área de projeção mencionada no "caput" deste artigo refere-se ao 
resultado da aplicação dos parâmetros contidos no Anexo Único deste decreto. 
Art. 9 0 . Para a obtenção de Alvará de Aprovação e/ou Execução, deverá constar, nas 
peças gráficas, nota técnica declarando o atendimento à Lei no 14.459, de 2007, e a 
este decreto, bem como indicação da implantação e dimensões dos equipamentos a 
serem instalados (altura para efeito de gabarito, largura e inclinação). 
Art. 10. Na relação de documentos exigidos para a obtenção de licenças perante a 
Prefeitura, que não necessitem da entrega de peças gráficas, deverá constar 
declaração por parte do engenheiro responsável pela obra atestando o atendimento 
das disposições previstas na Lei no 14.459, de 2007, e neste decreto. 
Art. 11. Em qualquer das hipóteses a que se referem os artigos 9 0  e 10, deverá, ainda, 
ser apresentada, pelo responsável técnico da obra, a respectiva Anotação de 
Responsabilidade Técnica - ART do Sistema de Aquecimento Solar projetado e/ou 
instalado. 
Art. 12. A obrigatoriedade da instalação de Sistema de Aquecimento Solar não se 
aplica a edificações onde se comprove ser tecnicamente inviável alcançar as condições 
para aquecimento de água por energia solar. 
§ 1 0 . O enquadramento na situação prevista no "caput" deste artigo deverá ser 
comprovado mediante Parecer Técnico, acompanhado de estudos técnicos conclusivos 
elaborados por profissional habilitado, demonstrando a inviabilidade de atendimento à 
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exigência legal, consoante os parâmetros estabelecidos no Anexo Único integrante 
deste decreto. 
§ 2 0 . A documentação prevista no § 1 0  deste artigo deverá ser apresentada à 
Prefeitura no momento da solicitação das licenças, devendo ser juntada ao processo 
administrativo pertinente. 
§ 3 0 . Os estudos técnicos deverão considerar o emprego da melhor tecnologia 
disponível, nos termos das recomendações técnicas do INMETRO e das normas 
técnicas vigentes, e deverão apresentar parecer definitivo, com conclusões objetivas, 
bem como identificar claramente a obra a que se referem. 
§ 40 . Quando dos pedidos de licenças, o responsável técnico deverá apresentar 
declaração quanto à inviabilidade de implantação do SAS, acompanhada do 
recolhimento de ART específica para o referido estudo de inviabilidade. 
§ 5o. Para efeitos deste decreto, consideram-se critérios técnicos que tornem inviável 
a implantação do SAS os fatores que reduzam a fração solar a valores inferiores aos 
exigidos para contribuição solar, na conformidade do disposto no artigo 7 0  deste 
decreto, decorrentes de: 
I - sombreamento do local de implantação dos coletores solares por edificações e/ou 
obstáculos externos existentes que não fazem parte da edificação; 
II - sombreamento sobre a área coletora, obtido por meio do método de carta solar, 
avaliado no dia 6 (seis) de abril nos horários de 9h (nove horas), 12h (doze horas) e 
15h (quinze horas), nas seguintes condições: 
a) se for maior do que 60% (sessenta por cento), em pelo menos um desses horários, 
não será possível a utilização do SAS; 
b) se estiver entre 30% (trinta por cento) e 60% (sessenta por cento), em pelo menos 
um desses horários, o SAS deve ser instalado, mas com ajuste das baterias de 
coletores e acionamento independente do sistema de circulação de água; 
c) se estiver abaixo de 30% (trinta por cento), em pelo menos um desses horários, o 
SAS deve ser instalado; 
III - limitações derivadas da aplicação da Legislação de Uso e Ocupação do Solo e do 
Código de Obras e Edificações, que evidenciem a impossibilidade de dispor de toda a 
superfície de coletores solares necessária ao atendimento das disposições da Lei n° 
14.459, de 2007, e deste decreto. 
Art. 13. Decreto específico, a ser editado no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, 
definirá, para as novas edificações destinadas às Habitações de Interesse Social - HIS, 
as normas de implantação, os procedimentos pertinentes e os prazos para 
atendimento às disposições da Lei n° 14.459, de 2007. 
Art. 14. Aplicam-se as disposições da Lei no 14.459, de 2007, e deste decreto aos 
projetos de novas edificações protocolizados a partir de 180 (cento e oitenta) dias da 
data de publicação deste decreto. 
Art. 15. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de janeiro de 2008, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de janeiro de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Anexo Único integrante do Decreto n° 49.148, de 21 de janeiro de 2008 

Metodologia de Avaliação da Contribuição Solar (Fração Solar) 

Passo 1 : estimar o volume diário de água quente a ser consumida pela edificação; 

Passo 2: calcular a quantidade de energia necessária para aquecer o volume diário; 

E = V.CP*(t241)*30/3600 
	

(1) 

Onde: 

E — demanda de energia por dia em kWh/mês 

V — volume diário de água quente a ser aquecida em litros 

Cp — calor específico da água constante de 4,18 kJ/kg°C 

t2 - temperatura da água quente requerida para o uso específico, em °C 

t 1  —temperatura de água fria igual a 20, 2 °C (média histórica da temperatura média do Município 

de São Paulo) 

Passo 3: determinar a produção de energia dos coletores solares no Município de São Paulo 

A produção de energia dos coletores solares será determinada a partir da consulta à tabela vigente de 

Sistemas e Equipamentos para Aquecimento Solar de Água do INMETRO — Instituto Nacional de 

Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial. Esta tabela é atualizada constantemente e lista todos 

os produtos brasileiros etiquetados. 

Para calcular a Produção Média Mensal de Energia em kWh de qualquer coletor solar no Município de 

São Paulo: 

Pme (sp) = 0,65 X Pme (tabela do INMETRO) 
	

(2) 

Onde: 

Pme(sp) — Produção Média Mensal de Energia Específica no Município de São Paulo, em 

kWh/mês.m 2 , 

PMe(tabela do INMETRO) Produção Média Mensal de Energia Específica dos coletores solares 

publicados na tabela de sistemas e equipamentos para aquecimento solar de água do 

INMETRO, em kWh/mês.m 2  

Passo 4: determinação da área de coletores solares necessária para atendimento da Contribuição 

Solar (fração solar) segundo requisito desta lei: 

AC = Fed X CS X E/Pme (sp) 
	

(3) 

Onde: 
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AC - área de coletores solares em m 2  

Fcci— Fator de correção para desvio do Norte Geográfico indicado na tabela 1 

CS — Contribuição Solar (fração solar) 

E — demanda de energia mensal em kWh/mês 

Pme(sp) — Produção Média Mensal de Energia Específica do coletor solar no Município de São 

Paulo em kWh/mês.m 2  

Os coletores solares devem ser orientados para o Norte Geográfico. Quando não for possível a 

orientação ideal, deve-se aplicar um fator de correção para desvios do Norte Geográfico de acordo com 

a Tabela 1 abaixo. 

Tabela 1 — Fator de correção para desvio do Norte Geográfico 

Desvio do Norte Geográfico 

[para Leste ou Oeste] 

Fcd 

Até 30° 1 

De 31 a 60° 1,13 

De 61 a 90° 1,16 

Exemplo: Um edifício residencial possui 10 andares com 4 apartamentos por andar e a água quente 

será utilizada somente para o banho. Considerando um consumo de água quente por pessoa de 70 litros 

a 45° C e uma média de 3 moradores por apartamento temos: 

V = 40 apartamentos * 3 pessoas/apartamentos* 70 litros por pessoa = 8400 litros a 45° C 

Utilizando a equação (1): 

E = 8400 x 4,18 x (45 — 20,2) x 30 / 3600 = 7256,48 kWh/mês 

Considerando um coletor com Pme de 80,7 kWh/mês.m 2 , segundo a tabela de sistemas e equipamentos 

para aquecimento solar de água do INMETRO, determinamos sua Produção Média Mensal de Energia 

Específica do coletor solar na cidade de São Paulo utilizando a equação (2), sendo: 

Pme(sp) = 0,65 x 80,7 = 52,45 kWh/mês.m 2  

Para determinação da area coletora necessária para atender 70% da demanda de energia mensal, 

considerando um desvio de 45° do Norte Geográfico aplicamos a equação (3), sendo: 

AC=1,13 x 0,7 x 7256,48 / 52,45 

AC = 109,43m2  

Supondo que o coletor possua uma área de 2m 2 : 

Quantidade de coletores = 109,43 / 2 = 54,7 coletores 

55 coletores 

Conclusão: para atendimento da demanda de 8.400 litros de água por dia seriam necessários 118,26m 2  

de determinado coletor solar para atendimento a contribuição solar de 70%. 
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PROJETO DE LEI 01-0317/2001, do Vereador Paulo Frange. 
"Torna obrigatória a instalação de aquecedores solares e/ou a gás natural em todos 
os conjuntos habitacionais e habitações populares de qualquer natureza cuja a 
construção seja de iniciativa do Município de São Paulo; bem como, hospitais, 
escolares e creches municipais 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  - Todos os conjuntos habitacionais, com qualquer número de moradias, 
hospitais, escolas e creches, deverão , obrigatoriamente, instalar sistema de 
aquecimento solar e/ou a gás para uso de água quente. 
Art. 2 0  - Os aparelhos de aquecimento solar de que trata a presente lei serão 
fornecidos pelas empresas que fabriquem ou comercializem o produto que possua 
etiqueta de aprovação de qualidade pelo órgão competente, tal como INMETRO. 
Art. 3 0  - Uma campanha publicitária será veiculada pelos meios de comunicação, 
conscientizando a população sobre a necessidade de se economizar energia 
elétrica, incentivando a instalação de aquecedores solares e/ou a gás natural nas 
unidades já edificadas referidas no "caput" do artigo 1. 0 . 
Parágrafo Único: As unidades já prontas deverão, tanto quanto possível, fazer a 
substituição do seu atual sistema elétrico por aquecedores solares e/ou gás natural. 
Art.4. 0 - Esta lei deverá ser regulamentada pelo Poder Executivo, no prazo de 90( 
noventa) dias, contadas a partir da publicação. 
Art5 0- As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário 
Art.6. 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
SALA DAS SESSÕES, 31 de maio de 2001. Às Comissões competentes." 

p10317-2001 
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PROJETO DE LEI 01-0476/2005 da Vereadora Myryam Athie (PPS) 
"Dispõe sobre a criação do "PLANO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ENERGÉTICO 
INTEGRADO"- PMDEI e do "FUNDO MUNICIPAL DE ENERGIA ALTERNATIVA" no 
município de São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo, DECRETA: 
Art. 1 0 . Ficam criados o "PLANO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ENERGÉTICO 
INTEGRADO" - PMDEI e o "FUNDO MUNICIPAL DE ENERGIA ALTERNATIVA" na cidade 
de São Paulo, para pesquisae implantação de novas soluções energéticas no município 
a ser gerido pela Secretaria Municipal do Verde e o Meio Ambiente. 
Parágrafo 1 0  - O Plano Municipal de Desenvolvimento Energético Integrado - PMDEI, 
tem objetivos econômicos, sociais e sanitários direcionando ao desenvolvimento 
integrado entre centros de pesquisa, universidades e concessionárias de serviços 
públicos através de projetos de produção de biogás, biodiesel e outras soluções 
energéticas, destinados ao uso público e privado. 
Parágrafo 2 0  - O Fundo Municipal de Energia Alternativa de que trata o caput será 
constituído por verbas oriundas de concessões e de recursos explorados pela 
municipalidade; venda de tecnologia; e créditos de carbono previstos no protocolo de 
Kyoto, receitas de contribuições e transferências correntes e de capital. 
Art. 2 0 . O Programa de que trata o artigo 1 0  tem por finalidade: 
I - Promover sinergia de esforços entre o poder público e a iniciativa privada, em 
parcerias de mútuointeresse na produção de biogás, biodiesel e outras formas de 
energia renováveis; 
II - Elaborar propostas de diretrizes gerais, políticas energéticas municipais, regionais 
e setoriais; 
III - Elaborar propostas institucionais, regulamentadoras que visem: 
a) Estimular e promover a aplicação das diretrizes e políticas de produção de biogás e 
biodiesel; 
b) Facilitar o entrosamento com as políticas energéticas estadual e federal; 
c) Incentivar políticas regionais no município para a eficiência de processos 
energéticos; 
IV - Propor a estrutura básica do Modelo de Desenvolvimento Energético no município 
de São Paulo; 
✓ - Definir premissas, conceitos e métodos de avaliação do biogás e biodiesel, e seus 
processos; 
VI - Estabelecer metodologia e plataforma sistêmica para implantação de um Banco de 
Dados Energéticos; 
VII - Estabelecer a conceituação, parâmetros, formatação, estrutura geral do Balanço 
Energético do município, relações entre energia, a sócio economia municipal e os 
aspectos ambientais; 
VIII - Identificar a potencial capacidade de captura de créditos carbono, e a partir da 
avaliação dos Mecanismos de Desenvolvimento Limpo - MDL's para os diversos 
setores produtivos de biogás e biodiesel do município; 
IX - Avaliar e propor metodologias para quantificação e avaliação de créditos de 
carbono e sistemas de monitoramento; 
X - Identificar principais agentes que atuam no mercado; 
XI - Inserir o município de São Paulo nos contextos integrativos das Políticas Estadual 
e Nacional de Energia; 
XII - Identificar e estabelecer uma Matriz Energética que impulsione os 
desenvolvimentos econômico e sócio ambiental; 
XIII - Incentivar e organizar a expansão e integração municipal de energias 
(importadas, locais, gás natural, renováveis, incluindo biodiesel e biogás - resíduos 
urbanos). 
Art. 3 0 . O Plano Municipal de Desenvolvimento Energético Integrado da Prefeitura do 
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Município de São Paulo terão metas prioritárias, bem como: 
I - Estudos da viabilidade da criação de um programa de fornecimento de energia 
elétrica às comunidades carentes, iluminação pública; 
II - Estudos para a viabilização da troca gradativa dos combustíveis fósseis para 
combustíveis alternativos renováveis em frotas de transportes coletivos; e demais 
veículos da frota pública, inclusive programa de incentivo para substituição do 
combustível em táxis; 
III - Estudos e levantamentos dos recursos energéticos do município: 
a) Hídricos, agrícolas e eólicos; 
b) Pesquisas de biodiesel com escuma de esgoto e outros resíduos; 
c) Biogás a partir de aterros sanitários; 
d) Incentivo à pesquisa da célula de hidrogênio; 
e) Incentivo ao uso de energia solar (fotovoltaica e aquecimento). 
Parágrafo único: Estudo da viabilidade econômica para substituição da energia elétrica 
por solar para o sistemade aquecimento em habitações de interesse social, creches e 
hospitais da rede municipal. 
Art. 4 0 • A Prefeitura Municipal de São Paulo deverá firmar parcerias com o Governo do 
Estado de São Paulo, municípios da Região Metropolitana de São Paulo e outras 
prefeituras, visando um projeto com múltiplas funções que integre sistemas de 
transporte, reciclagem, tratamento e de destinação de resíduos, com aproveitamento 
energético. 
Art. 5 0 • A parceria firmada entre a Prefeitura do Município de São Paulo, o Governo do 
Estado São Paulo, e os municípios da Região Metropolitana de São Paulo, terão por 
finalidade: 
I - Propor política de incentivo a produção e oferta de biogás e biodiesel; 
II - Propor metodologias, procedimentos e critérios de integração do biogás e biodiesel 
a outros combustíveis, objetivando sinergismo do conjunto energético da sua 
eficiência, continuidade, qualidade e competitividade de oferta; 
III - Identificar mercados regionais e setores de consumo que apresentem viabilidade 
ao uso de biogás e biodiesel, antecipando a instalação de rede de dutos; 
IV - Incentivar a inclusão do biogás e do biodiesel no setor de energia; 
V - Gerar empregos, e ocupação para população qualificada e não qualificada; 
VI - Desenvolver agricultura familiar e agro indústria para o biodiesel; 
VII - Implantar Centros de Desenvolvimento e Pesquisas para o treinamento e 
habilitação para os diferentes segmentos do projeto; 
VIII - Promover parceria com o Estado e outros Municípios para incentivar uma política 
de produção de biodiesel através da escuma de esgoto, propiciando o tratamento 
antes do lançamento dos dejetos nos rios e afluentes. 
Art. 6 0 . A Prefeitura do Município de São Paulo, sem prejuízo da parceria definida no 
artigo 40  desta lei, deverá: 
I - Desenvolver parcerias com diferentes entidades de ensinos básicos, técnicos e 
especializados nas atividades agrícolas e de processos químicos para obtenção dos 
derivados das matérias primas, do biogás e do biodiesel, além da instalação de 
estruturas de abastecimento, médicas sanitárias, culturais e de lazer; 
II - Formar parcerias convênios e consórcios com entidades empresariais e 
universitárias que já desenvolveram diversas experiências, projetos e processos 
similares, sob o incentivo de órgãos governamentais e da competitividade econômica e 
sustentabilidade ambiental; 
Art. 70 . Cabe ainda ao PMDEI - Programa Municipal de Desenvolvimento Energético de 
São Paulo, especificar e definir; 
I - Exploração direta ou indireta de aterros sanitários do município e no Estado de São 
Paulo para produção de biogás; 
II - Sistemas de coleta, centros de triagem e de tratamento; 
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III - Unidades de produção energética; 
IV - As Centrais de Processamento e Comercialização dos resíduos: Nos Aterros 
Sanitários, na Construção civil, na Indústria Recicladora e na Agricultura; 
V - Projetos aplicativos ao biogás e ao biodiesel, tecnologias, associação e 
complementação de fontes geradoras; 
VI - As regiões e setores mais viáveis para o desenvolvimento aplicativo dos projetos 
selecionados; 
VII - O desempenho da mistura do biodiesel com combustíveis derivados de petróleo 
para definir vantagens e restrições nas diversas aplicações. 
Parágrafo único - Para a viabilização dos projetos do PLANO MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO ENERGÉTICO INTEGRADO - PMDEI, e o FUNDO MUNICIPAL DE 
ENERGIA ALTERNATIVA poderão procurar obter financiamentos e linhas de crédito de 
entidades nacionais e internacionais disponibilizadas para estas finalidades, bem como, 
estabelecer convênios e acordos contratuais para transferência de conhecimentos de 
energias alternativas. 
Art. 8 0 . As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias e suplementares se necessário. 
Art. 9 0 • O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa)dias, 
a contar da data de sua publicação. 
Art. 10 0 . Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0205/2007 do Vereador Aurélio Miguel (PR) 
"Dispõe sobre a concessão de isenção parcial dos Impostos Predial e Territorial 

Urbano - IPTU incidentes sobre imóveis que sejam adequados às medidas de proteção 
ao meio ambiente que especifica, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 10  Fica concedida isenção parcial no valor correspondente a até 45% 

(quarenta e cinco por cento) do valor total dos Impostos Predial e Territorial Urbano - 
IPTU relativos a imóveis nos quais sejam tomadas as seguintes medidas de proteção 
ao meio ambiente: 

I - instalações que aproveitem a energia solar de modo a que ao menos 20% 
(vinte por cento) do consumo de energia elétrica no imóvel seja fornecido por essa 
fonte energética alternativa: isenção parcial de até 10 (dez por cento) do valor do IPTU 
devido; 

II - instalações que possibilitem o reuso de ao menos 50% (cinqüenta por cento) 
da água consumida no âmbito do imóvel: isenção parcial de até 10% (dez por cento) 
do valor do IPTU devido; 

III - manutenção de no mínimo 15% (quinze por cento) da área do imóvel, 
inclusive contando-se nesse total aquela construída e agregada verticalmente, como 
área verde, de modo a permitir a sua permeabilização pelo recolhimento das águas 
pluviais: isenção parcial de 10% (dez por cento) do valor do IPTU devido; ou, 
manutenção de no mínimo 30% (trinta por cento), ou mais, da área do imóvel, 
inclusive contando-se nesse total aquela construída e agregada verticalmente, como 
área verde, de modo a permitir a sua permeabilização pelo recolhimento das águas 
pluviais: isenção de até 20% (vinte por cento) do valor do IPTU devido; 

IV - plantio e/ou manutenção de uma árvore, com no mínimo 8 (oito) 
centímetros de circunferência, contados a 01 (um) metro do solo, na área de testada 
do imóvel: isenção parcial de até 05% (cinco por cento) do valor do IPTU devido. 

Parágrafo único. Os benefícios de que tratam os incisos I, II, III e IV do artigo 1 0  
desta lei poderão ser concedidos cumulativamente até o limite máximo de 45% 
(quarenta e cinco por cento) do valor do IPTU devido. 

Art. 20  Para obtenção da isenção de que tratam os incisos I e II do artigo 1 0  
desta lei o proprietário deverá apresentar, junto do pedido de isenção, documentos 
assinados por engenheiros devidamente habilitados e inscritos em seus órgãos de 
classe que atestem a existência, no imóvel, de instalações que possibilitam o reuso de 
ao menos 50% (cinqüenta por cento) da água nele consumida e/ou de instalações que 
permitam que ao menos 50% (cinqüenta por cento) da energia nele consumida seja 
decorrente do aproveitamento de energia solar. 

Art. 3 0  Para obtenção das isenções de que tratam os incisos III e IV do artigo 1 0  
desta lei bastará que o proprietário a requeira desde que assine declaração de que o 
imóvel satisfaz as exigências legais necessárias às isenções, comprometendo-se com a 
veracidade de seu conteúdo, sob pena de perda da isenção, acrescida de multa no 
valor de 50% (cinqüenta por cento) do valor do IPTU devido, sem prejuízo das sanções 
de natureza penal cabíveis. 

Art. 40  Os benefícios desta lei estendem-se aos connpromissários de imóveis, 
desde que devidamente documentados, e aos possuidores a qualquer título, desde que 
deles seja a responsabilidade pelo pagamento dos Impostos Predial e Territorial 
Urbano, conforme expresso em contrato de locação ou termo de cessão. 

Art. 50  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 60  Esta lei será regulamentada, pelo Poder Executivo, no que couber, no 
prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contado de sua publicação. 

Art. 70  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
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Sala das Sessões, Às Comissões competentes. 
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PROJETO DE LEI 01-0292/2007 da Vereadora Claudete Alves (PT) 
Dispõe sobre o "Programa de Contenção e Preservação do Meio Ambiente" nas 

dependências da Prefeitura Municipal de São Paulo e dá outras providências". 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica o Executivo Municipal obrigado a instituir o "Programa de 

Contenção e Preservação do Meio Ambiente", no âmbito das dependências da 
Prefeitura Municipal de São Paulo, diretas, indiretas e Autárquicas. 

Art. 2 0  - O Programa citado no artigo anterior compreende a redução e 
otimização de: 

I - consumo da energia elétrica, com a utilização de placas de absorção da 
energia solar e sensores em todas as suas instalações; 

II - consumo de água, através do aproveitamento das águas naturais (chuva), 
para a realização da limpeza e vasos sanitários; 

III - consumo de papel, através da extinção da utilização do mesmo para toda a 
documentação de tramitação interna, adotando para todos os efeitos, a adequação do 
Sistema TID - Tramitação Interna de Documentos, para garantir o protocolo de toda a 
documentação necessária ao bom andamento da Administração Municipal. 

§1 0  - Para o contido no Inciso I, deste artigo, o prazo máximo para a 
implementação é de 36 (trinta e seis) meses, a partir da publicação desta Lei. 

§2 0  - Até a total implementação das placas de energia solar, o Executivo 
Municipal deverá instalar, no prazo máximo de 12 (doze) meses, a contar da 
aprovação desta Lei, o sistema de sensores nos setores administrativos e de 
atendimento ao público, bem como, as demais dependências da sob a responsabilidade 
do Poder Público Municipal. 

§3 0  - Para o cumprimento do disposto nos incisos II e III, o prazo máximo será 
de 06 (seis) meses, prorrogáveis por mais 03 (três), se necessário. 

Art. 3 0  - A Administração Municipal poderá através da constituição de uma 
Comissão Interna, englobando as várias secretarias e setores afins para realizar os 
estudos que se fizerem necessários ou ainda, contatar os órgãos pertinentes às áreas 
citadas neste Programa, para o cumprimento do mesmo. 

Art. 40  - O Executivo Municipal regulamentará esta Lei no prazo máximo de 30 
(trinta) dias, a contar da data de sua publicação. 

Art. 40  - As despesas com a execução desta Lei, correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 50  - Está propositura entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em Às Comissões competentes 
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PROJETO DE LEI 01-0567/2007 do Vereador José Américo (PT) 
Introduz diretrizes para a conversão dos prédios públicos da Administração 

Municipal em unidades ambientalmente eficientes e dá outras providências." 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Título I 
Disposições Preliminares 
Artigo 1 0  - Esta Lei introduz diretrizes para a conversão dos prédios públicos da 

Administração Municipal em unidades ambientalmente eficientes. 
Artigo 2 0  - O disposto nesta Lei aplica-se aos bens imóveis de domínio público 

municipal ou na posse da Administração direta e indireta, bem como às obras novas, 
inclusive ampliações, reformas e mudanças de uso. 

Parágrafo único - O disposto nesta Lei deverá ser observado desde a elaboração 
e aprovação dos projetos de construção, ampliação e reformas dos prédios públicos. 

Artigo 3 0  - Na elaboração dos projetos de que trata o parágrafo único do artigo 
20  adotar-se-á como objetivos, além da conservação e do uso racional de água e 
energia, o conforto e a segurança dos usuários. 

Título II 
Da conservação e uso racional da água 
Artigo 40  - Os bens de que trata o artigo 2 0  serão construídos, ampliados ou 

reformados segundo parâmetros que induzam à conservação e uso racional da água, 
assim como ao emprego de fontes alternativas de recursos hídricos. 

Artigo 5 0  - Considerar-se-á, para todos os efeitos desta Lei: 
I - conservação e uso racional da água: o conjunto de ações que propiciam a 

economia de água e o combate ao desperdício quantitativo nas edificações; 
II - desperdício quantitativo de água: o volume de água potável desperdiçado 

pelo uso abusivo; 
III - emprego de fontes alternativas: o conjunto de ações que possibilitam o uso 

de outras fontes para captação de água que não o sistema público de abastecimento. 
IV - águas servidas: as águas utilizadas no tanque ou máquina de lavar e no 

chuveiro ou banheira. 
Artigo 60  - Todos os imóveis mencionados no artigo 2 0  deverão contar com 

sistemas economizadores de água, tais como bacias sanitárias com volume de 
descarga reduzido, chuveiros e lavatórios com volumes fixos de saída de água, 
torneiras e válvulas de fechamento automático e dispositivos de redução de vazão ou 
pressão. 

§ 1 0  Para os efeitos desta Lei, considerar-se-ão sistemas economizadores de 
água, além dos citados no "caput" deste artigo, todos os dispositivos componentes ou 
conjunto destes que conduzam à efetiva redução do consumo de água em relação aos 
equipamentos convencionalmente utilizados, mantidos os requisitos de desempenho, 
qualidade, conforto e higiene. 

§ 2 0  Os imóveis alugados para abrigar as repartições públicas municipais só 
poderão ser ocupados após a adaptação de seus sistemas hidráulicos, segundo os 
parâmetros desta Lei. 

Artigo 7 0  - Reputar-se-á fonte alternativa de água, para todos os efeitos desta 
Lei: 

I - a captação, armazenamento e utilização de água proveniente das chuvas; 
II - a captação, armazenamento e utilização de águas servidas. 
Artigo 8 0  - A água das chuvas será captada na cobertura dos edifícios e 

encaminhada a uma cisterna ou tanque a fim de ser utilizada em atividades que não 
requeiram o uso da água tratada proveniente da rede pública de abastecimento, tais 
como: 

I - rega de jardins e hortas, 
II - lavagem de roupa; 
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III - lavagem de veículos; 
IV - lavagem de vidros, calçadas e pisos. 
Artigo 9 0  - As águas servidas serão direcionadas, através de encanamento 

próprio, a reservatório de abastecimento das descargas sanitárias e, apenas após tal 
uso, serão descarregadas na rede pública de esgotos. 

Artigo 10 - O Poder Executivo estipulará os requisitos necessários à elaboração e 
aprovação dos projetos de construção, instalação e dimensionamento dos aparelhos e 
dispositivos destinados à conservação e uso racional da água. 

Título III 
Da eficiência energética 
Capítulo I 
Disposições Gerais 
Artigo 11 - O Poder Executivo estipulará os níveis máximos de consumo 

específico de energia, ou mínimos de eficiência energética, de máquinas e aparelhos 
consumidores de energia em uso nas repartições da Administração Municipal, com 
base nos indicadores técnicos pertinentes. 

Parágrafo único - Os níveis de que trata o "caput" deste artigo serão 
estabelecidos com base em valores técnica e economicamente viáveis, considerando a 
vida útil das máquinas consumidores de energia. 

Capitulo II 
Do uso de energia solar 
Artigo 12 - A instalação de coletores solares ativos de baixa temperatura para a 

produção de água quente sanitária será obrigatória em: 
I - unidades de atendimento médico-hospitalar; 
II - ginásios, quadras e outros próprios públicos reservados para prática 

desportiva; 
III - qualquer outro edifício onde forem instalados refeitórios, cozinhas, 

vestiários ou lavanderias coletivas. 
Parágrafo único - O disposto neste artigo também será aplicável às instalações 

de aquecimento de água para piscinas de volume superior a 100 m3, devendo a 
instalação solar, neste caso, responder por, no mínimo, sessenta por cento da energia 
necessária, anualmente, ao aquecimento da piscina. 

Artigo 13 - As instalações solares adotadas por força desta Lei compreenderão os 
seguintes subsistemas: 

I - de captação solar e aquecimento de água; 
II - de armazenamento de água quente; 
III - de complementação com outras energias; 
IV - de distribuição e consumo. 
§ 1 0  Excepcionalmente, no caso das piscinas, quando esta servir de acumulado, 

poder-se-á empregar sistema sem armazenamento de água quente. 
§ 20  Nas instalações solares adotadas por força desta Lei, só poderão ser 

empregados equipamentos etiquetados pelo Instituto Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO, devendo ser mencionadas, no 
respectivo projeto, as curvas de desempenho características e os dados de rendimento 
dos equipamentos. 

Artigo 14 - Considerar-se-á, na elaboração dos projetos dos sistemas de 
aquecimento solar de água, os seguintes padrões de consumo: 

I - hospitais e clínicas: seis litros por leito; 
II - asilos geriátricos: quarenta litros por pessoa; 
III - estabelecimentos de ensino: cinco litros por aluno; 
IV - quartéis: trinta litros por pessoas; 
V - ginásios e demais edifícios reservados à prática desportiva: trinta a quarenta 

litros por usuário; 
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VI - lavanderias: cinco a sete litros por quilo de roupa processada; 
VII - restaurantes: oito a quinze litros por refeição. 
Artigo 15 - Para se obter a máxima eficiência na captação de energia solar, os 

coletores devem estar orientados e inclinados de conformidade com os padrões 
definidos em ato do Poder Executivo. 

Artigo 16 - O conjunto de tubulações necessário à entrada de água no sistema, à 
distribuição de água aquecida e ao apoio ao sistema será instalado em áreas e partes 
comuns do edifício ou construção de forma ordenada e facilmente acessível a 
procedimentos de manutenção e reparação. 

Parágrafo único - Os equipamentos referidos no "caput" deverão ser instalados 
de modo a reduzir o seu impacto visual, sendo proibida sua extensão a fachadas 
principais, pátios e terraços. 

Artigo 17 - A contribuição da energia solar para a demanda de água quente não 
será inferior a sessenta por cento, podendo ser reduzida: 

I - quando não se disponha de cobertura extensa o bastante no edifício para 
inserção dos coletores solares, adotando-se neste caso, para o cálculo dos parâmetros, 
a máxima área possível; 

II - quando uma quantidade superior a quarenta por cento da demanda total de 
água quente seja conseguida por co-geração de calor e eletricidade, de forma que, 
somada esta ao aporte de energia solar, seja integralmente atendida a demanda do 
prédio. 

Parágrafo único - Verificando-se a impossibilidade técnica de ser suprida pelo 
menos vinte e cinco por cento da demanda total de água quente por energia solar, não 
será aplicada ao prédio o disposto neste Capítulo. 

Artigo 18 - O responsável pela administração de cada imóvel dotado de energia 
solar nos termos desta Lei ficará obrigado a utilizar o sistema e a realizar as operações 
de manutenção e reparação necessárias a manter a instalação em perfeito estado de 
funcionamento e eficiência, de forma que o sistema opere adequadamente e com os 
melhores resultados. 

Título IV 
Da permeabilidade do solo 
Artigo 19 - Nos prédios públicos reservados aos estabelecimentos escolares, 

médico-hospitalares e desportivos, a parcela de terreno reservada a perrneabilização 
do solo, ocupada preferencialmente por jardins, pomares e gramados, corresponderá a 
pelo menos dez por cento da área construída. 

Parágrafo único - As áreas reservadas ao estacionamento de veículos só poderão 
receber piso permeável, segundo parâmetros técnicos definidos por ato do Poder 
Executivo. 

Título V 
Disposições Transitórias e Finais 
Artigo 20 - A Administração Municipal deverá, no prazo de dez anos, contados da 

data da publicação, adequar todos os prédios mencionados no artigo 2 0  ao disposto 
nesta Lei. 

Artigo 21 - Em até um ano, a partir da publicação dos parâmetros a que se 
refere o parágrafo único do artigo 11, fixar-se-á os prazos para a progressiva 
substituição das máquinas e aparelhos que não atendam aos termos deste artigo. 

Artigo 22 - O Poder Executivo designará, dentro de sessenta dias, contados da 
data da publicação desta Lei, o órgão responsável pela coordenação, orientação e 
controle da Administração na execução desta Lei. 

Artigo 23 - O disposto no "caput" do artigo 19 somente será aplicável às obras 
novas. 

Parágrafo único - A Administração Municipal terá trinta e seis meses para dar 
integral cumprimento ao disposto no parágrafo único do artigo 19. 
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Artigo 24 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação e revogam-se as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 28 de agosto de 2007. Às Comissões competentes 
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PROJETO DE LEI 01-0614/2007 do Vereador Russomanno (PP) 
Dispõe sobre a obrigatoriedade do Poder Público municipal empregar lâmpadas 

cujo funcionamento seja com base na utilização de energia solar, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica o Poder Público municipal obrigado, quando da implantação de novos 

pontos de iluminação nas vias e logradouros públicos municipais, a empregar 
lâmpadas cujo funcionamento seja com base na utilização da energia solar. 

Parágrafo único. O Poder Público municipal, para concretização dos objetivos 
estabelecidos no artigo 1 0  desta lei, poderá utilizar equipamentos dotados de células 
fotovoltaicas para conversão de raios solares em energia elétrica a ser armazenada em 
baterias adaptadas ou produzidas para esse fim. 

Art. 2 0  O Poder Público municipal providenciará a substituição progressiva de 
todos os pontos de iluminação existentes nas vias e logradouros públicos do Município, 
que funcionam por meio da energia elétrica fornecida de modo convencional pela rede 
de distribuição de energia elétrica, à razão de 10% (dez por cento) do total ao ano, de 
modo a que, no prazo máximo de 10 (dez) anos, todos os citados pontos de 
iluminação estejam funcionando com base na utilização de energia solar. 

Art. 3 0  O Poder Público terá o prazo máximo de 06 (seis) meses para dar início à 
implantação do novo sistema de iluminação pública determinado nesta lei, contado de 
sua publicação. 

Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 50  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contado da data de sua publicação. 

Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes. 
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PROJETO DE LEI 01-0050/2008 do Vereador Aurélio Miguel (PR) 
—Cria o Programa Municipal de combate ao Aquecimento Global e às Mudanças 

Climáticas, torna obrigatório o uso de sistemas e procedimentos que visam a eficiência 
energética dos imóveis e dá outras providências". 

I - DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS 
Art. 1 0 . Fica instituída a criação dos Programa Municipal de Combate ao 

Aquecimento Global e às Mudanças Climáticas, que tem por objetivo constribuir para o 
restabelecimento do equilíbrio climático e da sadia qualidade de vida das presentes e 
futuras gerações do Município de São Paulo. 

Parágrafo Único - O Programa Municipal de Combate ao Aquecimento Global e às 
Mudanças Climáticas instituída no caput será implementado por meio de práticas 
sustentáveis, bem como por meio da obrigatoriedade de utilização de equipamentos 
que visam o uso racional da energia e da água em edificações no Município de São 
Paulo. 

Art. 20 . O Programa de Combate ao Aquecimento Global adotará as seguintes 
definições: 

a) Equipamentos de eficiência energética: sistemas de refrigeração de ar e ou de 
aquecimento de água que utilizam fontes alternativas de energia, em substituição a 
combustíveis fósseis, ou ainda que consomem menos energia elétrica quando 
comparados aos sistemas convencionais em uso; 

b) Equipamentos de geração de energia distribuída: sistemas de geração de 
energia elétrica de pequeno porte que utilizam fontes alternativas de energia, 
devidamente aprovados pelos órgãos federais competentes, destinados ao 
abastecimento da própria edificação onde são instalados e que funcionem em paralelo 
ou em conjunto com o sistema público de distribuição de energia elétrica; 

c) Fontes alternativas de energia: solar, eólica, gás natural ou GLP e biomassa; 
d) Sistemas de reuso de água: águas pluviais e lençol freático. 
II - DO AQUECIMENTO DE ÁGUA 
Art. 3 0 . Todas as edificações residenciais unifarmiliares com área construída igual 

ou superior a 200 m2 (duzentos metros quadrados) ficam sujeitas à obrigatoriedade 
de adotar equipamentos de eficiência energética para o aquecimento de água. 

Art. 40 . Todos os edifícios residenciais ou unidades habitacionais multifamiliares 
com área construída superior a 500 m2 (quinhentos metros quadrados) ficam sujeitas 
à obrigatoriedade de adotar equipamentos de eficiência energética para o aquecimento 
de água. 

Art. 5 0 . Todas as edificações onde sejam desenvolvidas comerciais ou industriais 
onde seja consumida água potável aquecida em volume igual ou superior a 10 m3 (dez 
metros cúbicos) mensais ficam sujeitas à obrigatoriedade de adotar equipamentos de 
eficiência energética para o aquecimento de água. 

Art. 60 . O Poder Público deverá adotar equipamentos de eficiência energética 
para o aquecimento de água nas edificações onde sejam prestados serviços públicos 
que, por sua natureza, consumam água potável aquecida em volume igual ou superior 
a 10 m3 (dez metros cúbicos) mensais. 

Art. 7 0 . Todas as edificações onde são realizadas atividades educacionais, 
esportiivas, culturais ou de entretenimento com ou sem fins lucrativos que consumam 
água potável aquecida e volume igual ou superior a 10 m3 (dez metros cúbicos) 
mensais ficam sujeitas à obrigatoriedade de adotar equipamentos de eficiência 
energética para o aquecimento de água. 

Art. 8 0 . As edificações onde sejam exercidos serviços de saúde, com ou sem fins 
lucrativos, que consumam água potável aquecida em volume igual ou superior a 10 m3 
(dez metros cúbicos) mensais ficam sujeitas à obrigatoriedade de adotar equipamentos 
de eficiência energética para o aquecimento de água. 
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Art. 9 0 . As edificações que contenham ou sejam utilizadas como cozinhas, 
refeitórios, banheiros, lavatórios ou lavanderias com ou sem fins lucrativos e que 
consumam água potável aquecida em volume igual ou superior a 10 m3 (dez metros 
cubícos) mensais ficam sujeitas à obrigatoriedade de adotar equipamentos de 
eficiência energética para o aquecimento de água. 

Parágrafo Único - Inclui-se na definição acima edifícios ou construções 
independentes ou pertencentes a conjuntos complexos de instalações. 

Art. 10 0 . As piscinas aquecidas com volume igual ou superior a 35 m3 (trinta e 
cinco metros cúbicos) ficam sujeitas à obrigatoriedade da adoção equipamentos de 
eficiência energética para o aquecimento de água. 

III - DA REFRIGERAÇÃO DE AR E DA ILUMINAÇÃO ARTIFICIAL 
Art. 11 0 . Os projetos de edificações residenciais unifanniliares com áera 

construída igual ou superior a 200 m2 (duzentos metros quadrados) que forem 
elaborados após a entrada em vigor da presente lei deverão adotar técnicas 
arquitetônicas que diminuam a necessidade de iluminação artificial e refrigeração 
artificial de ar. 

Art. 120 . Os projetos dos edíficios residenciais ou unidades habitacionais 
multifamiliares com área construída superior a 500 m2 (quinhentos metros quadrados) 
que forem elaborados após a entrada em vigor da presente lei deverão adotar técnicas 
arquitetônicas que diminuam a necessidade de iluminação e refrigeração artificial. 

Art. 13 0 . Todas as edificações onde sejam desenvolvidas atividades comerciais ou 
industriais e que utilizem refrigeração artificial de ar para climatização interna ficam 
sujeitas à obrigatoriedade de adotar equipamentos de eficiência energética. 

Art. 140 . Os projetos de edificações onde serão desenvolvidas atividades 
comerciais ou industriais que forem elaborados após a entrada em vigor da presente 
lei deverão adotar tércnicas arquitetônicas que diminuam a necessidade de iluminação 
e refrigeração artificial. 

Art. 15 0 . Os locais que utilizam grupo geradores movidos à óleo diesel deverão 
ser substituídos ou adaptados para consumo de gás natural ou GLP. 

IV - DO SISTEMA DE REUSO DE ÁGUA 
Art. 160 . Em edificações novas em que, a alimentação de água exija um sistema 

de bombas de recalque com reservatórios superior e inferior, deverão ser instalados 
mecanismos de amazenagem de águas pluviais e/ou lençol freático. 

§1 0  - Deverá ser instalado um sistema independente que conduza toda a água 
pluvial captada por telhados, coberturas, terraços e pavimentos descobertos a um 
reservatório de água não potável. 

§2 0- Se houver viabilidade para a captação de água do lençol freático, poderá ser 
instalado um sistema para o seu armazenamento e reutilização como não potável. 

Art. 170 . A água pluvial ou proveniente do lençol freático excedente poderá ser 
despejada na rede pública de drenagem, segundo critérios definidos na Lei 13.276/02. 

Art. 18 0 . A destinação da água não potável ficará restrita à manutenção de áreas 
de uso comum das edificações; reserva de incêndio, nas bacias sanitárias, lavagem e 
outros usos que não o consumo humano. 

V - DOS PROJETOS HABITACIONAIS MUNICIPAIS DE INTERESSE SOCIAL 
Art. 190 . Os projetos habitacionais populares ou de baixa renda que forem 

instalados após a entrada em vigor desta lei deverão prever o uso equipamentos de 
eficiência energética, bem como apresentar técnicas arquitetônicas e construtivas que: 

a) diminuam a necessidade de iluminação artificial e refrigeração de ar; 
b) utilizem técnicas e materiais construtivos alternativos de baixo custo; 
c) realizem o reuso de água e o aproveitamento de águas pluviais. 
VI - DA ATUAÇÃO DO PODER EXECUTIVO 
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Art. 20 0 . A infração a qualquer das obrigações impostas por esta lei será punida 
com multa no valor de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais) para edificações 
residenciais unifamiliares e de R$ 3.000,00 (três mil reais) para as demais. 

Art. 21 0 . O Poder Executivo deverá fomentar programas que tenham por objetivo 
o combate ao Aquecimento Global e às Mudanças Climáticas. 

Art. 220 . Os valores arrecadados com base nesta lei, bem como aqueles oriundos 
de programas municipais que sejam qualificados como mecanismos de 
desenvolvimento limpo, conforme as regras do Protocolo de Kyoto, deverão ser 
depositados no Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - 
FEMA, criado pela Lei 13.155, de 29 de junho de 2001. 

Parágrafo Único - A emissão e negociação dos Certificados de Emissões 
Reduzidas (CER) ficarão a cargo do Poder Executivo. 

Art. 23 0 . Dos recursos financeiros depositados no Fundo Especial do Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA, 10% (dez por cento) deverão ser 
destinados ao financiamento da instalação de sistemas de aquecimento solar de água 
em projetos habitacionais populares ou de baixa renda e em campanhas de educação 
ambiental e esclarecimento acerca da necessidade de se atender aos ditames do 
Programa Municipal de Combate ao Aquecimento Global e às Mudanças Climáticas. 

Parágrafo Unico - A escolha dos projetos a serem financiados conforme o caput 
será feita anualmente, mediante concurso público promovido pelo Conselho do Fundo 
Especial do Meio Ambiental e Desenvolvimento Sustentável - CONFEMA, que também 
realizará a tomada de contas dos projetos. 

VII - DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 
Art. 240 . Os projetos de construção ou de reforma total ou parcial das edificações 

sujeitas às obrigatoriedades contidas nesta lei que foram protocolados até a dada da 
sua entrada em vigor só poderão receber o competente alvará se incorporarem as 
modificações necessárias ao cumprimento total das obrigações constantes nesta Lei. 

Art. 250 . As edificações já existentes ou em fase de construção quando da 
entrada em vigor desta lei terão um prazo de 05 (cinco) anos contados da sua entrada 
da sua entrada em vigor para se adaptar às suas regras. 

Art. 260 . Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo em 180 (cento e 
oitenta) dias contados da sua promulgação. 

Art. 27 0  - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
consignadas no orçamento, suplementadas se necessárias. 

Art. 28 0  - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0066/2008 do Vereador Aurélio Nomura (PV) 
"Dispõe sobre a construção da "edificação sustentável" ou "construção verde" nas 

condições que estabelece e dá outras providencias. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1 0  As novas edificações a serem construídas na área urbana do Município de 

São Paulo, bem como as reformas de edificações existentes, quando ultrapassarem o 
coeficiente de aproveitamento 1 (um), pertencentes a zoneamento onde tal situação é 
permitida, serão projetadas executadas e mantidas atendendo aos princípios de 
sustentabilidade. 

§ único As novas edificações residenciais, mesmo que eventualmente 
dispensadas de pagamento de contrapartida financeira, tais como Outorga Onerosa ou 
CEPAC, que ultrapassarem o previsto no caput deste artigo, deverão atender aos 
princípios de sustentabilidade aplicáveis às edificações. 

Art. 20  Fica definida com "edificação sustentável" ou "construção verde" aquela 
que atenda de forma racional os princípios de sustentabilidade, devendo ser projetada, 
construída e mantida respeitando a natureza, apresentando baixos índices de consumo 
de água e energia, construída com materiais que não poluam o ambiente e cuja 
utilização não cause danos à saúde dos usuários e à comunidade. É passível de receber 
certificação e/ou selo de conformidade por atender padrões legais mínimos, emitido 
pelo órgão Público ou Entidade de Certificação competente. 

§ 1 0  O executivo municipal indicará um grupo de trabalho junto ao Órgão 
Normalizador (ABNT) visando a elaboração de Norma Técnica que estabelecerá 
padrões e índices exigíveis para as "edificações sustentáveis" ou "construções verdes. 

§ 2o Enquanto não forem editadas Normas Técnicas Oficiais - NTO brasileiras 
aplicáveis às medidas propostas, poderão ser utilizadas normas internacionais 
relacionadas à matéria desde que o Código de Obras - COE - Lei 11.228/92 não 
disponha em contrário. 

Art. 3 0  No atendimento aos princípios de sustentabilidade a edificação deverá 
adequar-se simultaneamente aos seguintes requisitos: 

I - Implantação da edificação no terreno de forma ambientalmente adequada, 
preservando o quanto possível a topografia original e a vegetação existente, em 
especial nos recuos e faixas "Non aedificandi" exigíveis pelo zoneannento; 

II - Reciclagem adequada dos resíduos de eventuais edificações existentes no 
lote que venham a ser demolidas, bem como dos resíduos gerados pela obra; 

III - Manter efetivamente drenantes e funcionais ao menos as áreas permeáveis, 
conforme o projeto aprovado e exigido no Quadro No 4 do Livro de cada uma das 
Subprefeituras conforme Leis 13.885/04, 11.228/92 e 13.276/02; 

IV - Os recuos de frente deverão ser constituídos de terreno natural permeável, 
ajardinado e arborizado com espécies adequadas a espaço disponível, admitindo-se 
apenas a existência das vagas exigíveis para estacionamento de deficientes, caso em 
que não serão consideradas no cálculo da área permeável; 

V - Medição individualizada de consumo de água potável em edificações 
constituídas em condomínio ou não, nos termos da Lei 14.018/05; 

VI - Reuso da água pluvial e das águas servidas do imóvel conforme Lei 
14.018/05; 

VII - Implantação e utilização de aquecimento solar de água nos casos previstos 
na Lei 14.459/07; 

VIII - Racionalização do consumo de energia elétrica de fornecimento Público, 
mediante: 

a) Projeto que valorize a iluminação natural diurna dos compartimentos conforme 
estabelecido no Código de Obras - COE - Lei 11.228/92; 

b) Projeto 	de 	iluminação artificial 	dos 	compartimentos, 	mediante 
dimensionamento e especificação de equipamentos e produtos de maior eficiência; 
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Processo n4--ã 

po Faina n°  

Somei Maria S. erreira 
t  Reg. 100.996 

c) Projeto que valorize o conforto térmico e a ventilação natural dos 
compartimentos, reduzindo ao mínimo possível a utilização de sistemas de 
condicionamento de ar energizados; 

IX - Na hipótese da ocorrência de corte ou poda não autorizadas de vegetação 
arbórea existente no lote, terreno ou gleba onde tenha sido ou venha ser construída 
edificação, comprovável pela análise de dados cadastrais disponíveis, tais como fotos 
aéreas, além das compensações exigíveis pelo órgão ambiental competente SVMA ou 
SMA, poderá ser exigida compensação ambiental dentro do perímetro da APRM-G, 
conforme disposto nos artigos 66 a 72 da Lei Estadual 12.233/06, ainda que o local da 
ocorrência do corte esteja fora do perímetro da APRM -G. 

Art. 40  A verificação do atendimento a esta lei se dará no momento da expedição 
do respectivo Certificado de Conclusão da obra nova ou reforma. 

§ 1 0  Não será expedido o respectivo Certificado de Conclusão, no caso do não 
atendimento integral dos parâmetros e índices estipulados na aprovação do projeto 
pelo órgão competente e constantes das plantas e notas dos respectivos Alvarás de 
Aprovação e Execução. 

§ 20  A utilização das edificações previstas no artigo 1 0  sem o respectivo 
Certificado de Conclusão por não atendimento da sustentabilidade, implicará nas 
sanções previstas na Lei 11.228/92. 

§ 3 0  No caso das atividades Não Residenciais NR- que se enquadrem nos 
parâmetros estabelecidos no caput do artigo 1 0 , por ocasião da expedição do Auto de 
Licença de Funcionamento ou Alvará de Funcionamento de Local de Reunião, poderá 
ser verificado pelo órgão público competente, se a edificação continua observando os 
princípios de sustentabilidade conforme aprovado e/ou certificado, ainda que a 
edificação tenha o respectivo Certificado de Conclusão. 

Art. 5 0  O inciso XXX do artigo 2 0  da Lei 13.885/04 passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

XXX. outorga onerosa é a concessão, pelo Poder Público, de potencial construtivo 
adicional acima do resultante da aplicação do coeficiente de aproveitamento básico, 
até o limite estabelecido pelo coeficiente de aproveitamento máximo, de alteração de 
uso e parâmetros urbanísticos, mediante pagamento de contrapartida financeira e 
atendimento pelas edificações dos princípios de sustentabilidade previstos em lei. 

Art. 60  Esta lei entrará em vigor 180 dias da sua publicação, o executivo 
procederá a sua regulamentação neste prazo, revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 20 de fevereiro de 2008. Às Comissões competentes." 
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.9q. 100.996 

PROJETO DE LEI 01-0635/2009 do Vereador Dalton Silvano (PSDB) 
"Fica acrescido o item 9.3.5 ao Anexo I da Lei 11.228, de 25 de junho de 1992, e 

dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica acrescido o item 9.3.5 ao Anexo I da Lei 11.228, de 25 de junho de 

1992, com a seguinte redação: 
'9.3 	  

9.3.5 As edificações, especialmente os próprios municipais, deverão ser 
equipados com painéis solares para geração de energia elétrica, conforme 
especificações técnicas aplicáveis. (NR)". 

Art. 20  As edificações já existentes deverão ser adaptadas às disposição desta lei 
no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Parágrafo único. As edificações já existentes em que houver inviabilidade técnica 
de implantação de painéis solares ficam dispensadas do cumprimento desta lei. 

Art. 3 0  O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados da data de sua publicação. 

Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 50  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 30 de setembro de 2009. Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0126/2010 do Vereador Souza Santos (PSDB) 
"Institui a "Utilização de alternativas tecnológicas, ambientalmente sustentáveis", 

nos conjuntos de moradias organizadas de forma horizontal ou vertical e, dá 
providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Artigo 1 0  - Os conjuntos de moradias organizadas de forma horizontal ou 

vertical, implantados no município de São Paulo, a partir da vigência da presente lei, 
são obrigados a utilizar alternativas tecnológicas ambientalmente sustentáveis. 

Artigo 2 0  - Considera-se, para efeitos da presente lei, como alternativas 
tecnológicas, ambientalmente sustentáveis, o que se segue: 

I - sistema de captação de energia solar para fins de aquecimento de água; 
II - lâmpadas de alta eficiência para iluminação em áreas comuns; 
III - o uso de medidor individualizado de consumo de gás; 
IV - o uso de medidor individualizado de consumo de água; 
V - o uso de bacias sanitárias com volume de descarga reduzida, torneiras e 

válvulas de fechamento automático em lavatórios, favorecendo assim a menor 
utilização da água; 

VI - sistema para a captação, retenção, armazenamento e utilização de águas 
pluviais, coletadas por telhados, coberturas, terraços e pavimentos descobertos; 

VII - sistema de tratamento de efluentes capaz de reutilizar a água para 
finalidades não-potáveis; 

VIII - sistema de reuso de água; 
IX sistema de Coleta Seletiva de Resíduos sólidos e de óleo comestível. 
§ 1 0  - Sempre que houver uso das águas pluviais e reuso das águas residuárias 

para finalidades não-potáveis, deverão ser atendidas as normas sanitárias vigentes e 
as condições técnicas específicas, estabelecidas pelos órgãos competentes, que visem 
evitar o consumo indevido, garantir padrões de qualidade de água apropriados ao tipo 
de uso previsto e impedir a contaminação do sistema de água potável predial. 

§ 20  - Os equipamentos a serem instalados para dar cumprimento às disposições 
contidas na presente lei terão que atender às determinações da Associação Brasileira 
de Normas Técnicas (ABNT) ou outras normas técnicas aplicáveis, das legislações 
vigentes, em qualquer esfera administrativa. 

Artigo 3 0  - Os novos condomínios deverão utilizar, cumulativamente, todas as 
alternativas tecnológicas referidas no artigo 2 0 , desta lei, para fins de obtenção de 
alvará municipal de autorização para construção. 

Artigo 40  - São responsáveis pelo cumprimento do que se estabelece nesta lei, na 
fase de implantação do conjunto, no seu respectivo âmbito de atuação, o promotor da 
construção, o profissional habilitado autor e o profissional habilitado dirigente da obra. 

§ 1 0  - Para fins das disposições desta Lei, considera-se promotor da construção a 
pessoa jurídica responsável pela elaboração e execução do projeto. 

§ 20  - Considera-se profissional habilitado Autor do Projeto o responsável pela 
elaboração e apresentação gráfica do projeto, bem como pelo conteúdo das peças 
gráficas, descritivas, especificações e exeqüibilidade de seu trabalho, registrado junto 
ao CREA. 

§ 3 0  - Considera-se profissional habilitado Dirigente Técnico da Obra, o 
responsável pela direção técnica e execução da obra ou serviço, bem como pela sua 
segurança e eventuais riscos que venha causar a terceiros, registrado junto ao CREA. 

Artigo 5 0  - O proprietário do imóvel, ou, quando for o caso, o representante legal 
do condomínio, é obrigado a utilizar as tecnologias descritas no artigo 2 0  da presente 
lei e a realizar as operações de manutenção e reparação necessárias a fim de manter 
as instalações em perfeito estado de funcionamento e eficiência, de forma que o 
sistema opere adequadamente e com os melhores resultados. 
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geg. 100.996 	

i 

Artigo 6 0  - O disposto nesta lei será aplicado, em cada caso, de acordo com a 
melhor tecnologia disponível. 

Artigo 70  - Havendo o descumprinnento de quaisquer dessas regras serão 
aplicadas notificações preliminares e multa em caso de reincidência, para assegurar o 
cumprimento do disposto. 

Artigo 10 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias. 

Artigo 11 - Esta lei entra em vigor no prazo de 90 (noventa) dias a contar de sua 
publicação. 

São Paulo, 07 de abril de 2010. 
Sala das Sessões Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 06/04/2011, PÁG 91 

PROJETO DE LEI 01-00039/2011 do Vereador Adilson Amadeu (PTB) 
"INSTITUI O PROGRAMA DE INCENTIVO E DESCONTO, DENOMONADO "IPTU 
VERDE" NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica instituído no âmbito do município de São Paulo o IPTU Verde, cujo 
objetivo é fomentar medidas que preservem, protejam e recupere o meio 
ambiente, mediante a concessão de benefício tributário ao contribuinte. 
Art. 20  - O benefício tributário disposto consiste na redução do Imposto Predial e 
Territorial Urbano (IPTU) aos proprietários de imóveis residenciais e não-
residenciais que adotarem as seguintes medidas: 
I- Sistema de captação da água da chuva; 
II- Sistema de reuso de água; 
III- Sistema de aquecimento hidráulico solar; 
IV- Construção com materiais sustentáveis; 
Art. 3 0  - Para efeito desta Lei considere-se; 
I- Sistema de captação da água da chuva: aquele que capta água da chuva e 
armazena em reservatório para utilização no próprio imóvel; 
II- Sistema de reuso de água: aquele utilizado após o devido tratamento da água 
residual do próprio imóvel, para atividades que não exijam que a mesma seja 
potável; 
III- Sistema de aquecimento hidráulico solar: aquele que utiliza sistema de 
captação de energia solar térmica para aquecimento de água, com a captação de 
energia solar térmica para aquecimento de água, com a finalidade de reduzir 
parcialmente o consumo de energia elétrica na residência; 
IV- Construção com materiais sustentáveis: aquele que utiliza matérias que atuem 
os impactos ambientais, o que deve ser comprovado mediante apresentação de 
selo certificado. 
Art. 40  - O benefício tributário no Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) para o 
caso das medidas dispostas no Art. 1 0  será concedido nas seguintes proporções: 
I- 2 % para as medidas descritas nos incisos I e II; 
II- 4 °h para a medida descrita no inciso III; 
III- 6 °h para medida descrita no inciso IV; 
Parágrafo Único - Os benefícios podem se acumulativos. 
Art. 50  - Os interessados em obter o benefício tributário devem protocolar o pedido 
e sua justificativa no órgão competente, contendo a medida aplicada em sua 
edificação ou terreno, devidamente comprovada. 
Art. 60  - O incentivo fiscal desta Lei apenas será concedido aos contribuintes quites 
com suas obrigações tributarias para com o município. 
Art. 7 0  - O benefício será revogado quando o proprietário: 
I - Inutilizar a medida que levou à concessão do desconto: 
II - Deixar de pagar uma das parcelas em caso de IPTU parcelado; 
III - Não fornecer as informações solicitadas pelos órgãos competentes. 
Art. 80  - O poder executivo incluirá, na LDO e na LOA do exercício civil subsequente 
ao da data de publicação desta Lei, as despesas decorrentes da sua execução. 
Art. 9 0 - O poder Executivo Municipal regulamentara a presente Lei no prazo de 60 
(sessenta) dias. 
Art. 10 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 03 de fevereiro de 2011. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 08/06/2011, PÁG. 113 

PROJETO DE LEI 01-00282/2011 do Vereador Aurélio Miguel (PR) 
"Determina a priorização do uso de métodos construtivos e recursos ecológicos que 
especifica na construção dos Centros Educacionais Unificados - CEU 's no município de 
São Paulo, e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  A construção de instalações destinadas a abrigar Centros Educacionais 
Unificados - CEU's no Município de São Paulo utilizará prioritariamente materiais 
construtivos produzidos a partir de metodologias que reduzam os impactos sobre o 
meio ambiente, dispositivos que otimizem a utilização dos recursos naturais e 
mecanismos que propiciem maio eficiência no consumo de energia. 
Art. 20  Sem prejuízo de outros surgidos com a evolução da técnica, os edifícios que 
forem destinados a abrigar os Centros Educacionais Unificados - CEUs deverão ser 
projetados e construídos com os seguintes elementos: 
I - sistema de aproveitamento de água de chuva: consiste na captação, tratamento e 
armazenamento das águas pluviais para fins não potáveis; 
II - telhados verdes: são áreas verdes plantadas nas coberturas das edificações, 
possuindo grama e/ou arbustos, que funcionarão como isolantes térmicos e serão 
abastecidos por águas pluviais; 
III - sistema de células fotovoltaicas: destinados a promover a transformação direita 
da luz solar em energia elétrica, através de painéis conversores de materiais 
semicondutores, para suprir ao menos parte do consumo diário do prédio; 
IV - sistema de aquecimento de água através de energia solar, que utilizam a energia 
elétrica da edificação. 
Art. 3 0  O Poder Público deverá priorizar o emprego de outros materiais construtivos 
ecológicos sempre que o preço destes seja inferior, igual ou até 10% (dez por cento) 
maior que o custo do material tradicional. 
§ 1 0  Quando houver material construtivo ecológico similar ao tradicional, o projeto de 
construção elaborado pelo Poder Público para instalações destinadas a sediar CEU 's 
deverá obrigatoriamente realizar Mapa Comparativo de Preços. 
§ 20  Os projetos, orçamentos e demais especificações técnicas devem adaptar-se ao 
disposto nesta Lei, ainda que em fase de contratação, autorizado o aditamento 
contratual nos limites impostos pela Lei Federal 8.666, de 21 de junho de 1993 e 
posteriores alterações. 
Art. 40  A implantação dos equipamentos, instalações ou sistemas mencionados nesta 
Lei em edificações já existentes será realizada segundo critério de conveniência e 
oportunidade da administração pública, assim como da viabilidade técnica e financeira. 
Art. 5 0  As edificações construídas na forma desta Lei receberão placas de informação 
de fácil leitura, a serem instaladas em local de trânsito costumeiro, com a descrição 
das suas características ambientais. 
Art. 6 0  O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias. 
Art. 7 0  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 8 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas todas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 29/09/2011, PÁG 92 

PROJETO DE LEI 01 -00471/2011 do Vereador David Soares (PSC) 
— Dispõe sobre a utilização do chuveiro com a tecnologia "flex" em todas as 
habitações construídas pela COHAB-SP - Companhia de Habitação de São Paulo e 
fixa outras providências." 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Artigo 1 0  - Autoriza a todas as habitações novas construídas pela Companhia de 
Habitação de São Paulo - COHAB-SP, a disponibilizar a estrutura para utilização de 
chuveiro "flex", já possibilitando o uso de duas matrizes energéticas. 
§ 1 0- Entende-se, para efeito do cumprimento do disposto no caput, chuveiro 
"flex", também conhecido no mercado de consumo como chuveiro "híbrido", o 
chuveiro que utiliza como matrizes energéticas à elétrica e a solar. 
§ 20- Entende-se, para efeito do cumprimento do disposto no caput, a frase "já 
possibilitando o uso das duas matrizes energéticas", como a condição final para a 
utilização das energias elétrica e solar, com a devida instalação para o 
aproveitamento desta última, pelos órgãos competentes, dos painéis de células 
solares necessários. 
Art. 2 0  O Poder Executivo Municipal regulamentará esta Lei no prazo de 90 
(noventa) dias a contar da data de sua publicação. 
Art. 30  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
verbas orçamentárias próprias. 
Art. 40  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 30/08/2012, PÁG 77 

• 

PROJETO DE LEI 01-00368/2012 do Vereador David Soares (PSD) 
"Dispõe sobre a utilização de painel solar nas escolas públicas municipais para 
captação da energia solar, e fixa outras providências." 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Artigo 1 0  A rede escolar municipal compreendida por escolas públicas de ensino 
infantil - EMEI, de ensino fundamental - EMEF, de ensino fundamental e médio - 
EMEFM, inclusive as unidades dos Centros de Educação Unificados - CEUs, poderão 
instalar em suas dependências Painéis Solares para fins de captação e energia solar 
como fonte de energia complementar a elétrica. 
Art. 20  O Poder Executivo Municipal regulamentará esta Lei no prazo de 90 
(noventa) dias a contar da data de sua publicação. 
Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta lei no prazo correrão por conta 
das verbas orçamentárias próprias. 
Art. 40  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 
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Folha n° 

o 	J'/6'4/ (4)  Pracesscr 
Sonia Maria S. r2 erreira 
F-<eq le0.996 

PUBLICADO DOC 30/08/2012, PÁG 77 

PROJETO DE LEI 01 -00369/2012 do Vereador David Soares (PSD) 
"Dispõe sobre a utilização de painel solar na rede hospital municipal para captação 
da energia solar, e fixa outras providências." 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Artigo 1 0  A rede hospitalar municipal compreendida por hospitais públicos, pelas 
unidades do AMA (Assistência Médica Ambulatorial), as UBS (Unidade Básica de 
Saúde) e as unidades de PS (Pronto Socorro), poderão instalar em suas 
dependências Painéis Solares para fins de captação e energia solar como fonte de 
energia complementar a elétrica. 
Art. 20  O Poder Executivo Municipal regulamentará esta Lei no prazo de 90 
(noventa) dias a contar da data de sua publicação. 
Art. 30  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
verbas orçamentárias próprias. 
Art. 40  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes". 
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52924gm, 

indo(c) novo doia ficteoecAgsj 
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Lilian 8 	
()Alba RF 10.933 
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do processo n° D  t 416q 	de 20)  
X., 

Líl ian Bueno Alba 
Técnico Administrativo 

RF: 10.933 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

RECEBIDO  
Comissão de Constituição, Justiça 
e Legislação ,Participativa 
Em ( Pi V ,2)  às  ) :3° 

'Alan Buen lba 
Técnico Administrativo 

RF: 10.933 

Ao Nobre Vere Nobre V agpr3, 
u1/4_ 

   

Para Relatar. 
Sala da Comissão deConstituição, Justiça e 
Legislaçãeilrarticiplatit:  
Em 	 /  

Presiu
, 
 'e 	fir 

Obs: O prazo para mani taç:o é d- 8 dias, nos 
termos do §3° do artigo 6 1! do .1. 

•;.  

• 

À SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos 
tenros do artim 27E Regimento Interno. 
São  
Nome 

RF  

4 
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SECRETARIA DE DCSCUMENTAÇÃIJ 
SUP.ERVISÃO US. ARQUIVO GERAL 

Proc. encenado ,:orri  	fls. 

Arquivado em_0_21.014À  3  
O Func.° 	ULe.A., 	S •  

Etlete Lopes ellvério 
RF 11.393 SGP-33 

'':".t.te, 	 4•A",'5 ,.R 

SOL) 

tçk!,1„ 
oz, (2/ 002 iadu. 

■■•■•••••IN 

Ubirajara de Farias rattos Filhu 
Contudo,' Técnico Legislativo - Mistério 

111F 11.213 

M
at

ér
ia

 P
L 

46
4/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 94



06 FEV 

r-ramtvg...mnwevatuunivarartelnerwrotaumeeen-a...s.....raabi 

hIR 	 CIO Pres s. 

O I 110 	á2o4 ..... 

Ubirajara da Far a Prestes Filho 
Consultor Técnico 1 gislativo - Histári4 

ftf 11.215 CAILIARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

REQUERIMENTO 

13- RDS 
13- 00011/2013 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: PR n° 07/2011, PL n° 

44/2011, PL n° 53/2011, PL n° 67/2011, PL n° 101/2011, PL n° 108/2011, PL n° 

118/2011, PL n° 165/2011, PL n° 176/2011, PL n° 195/2011, PL n° 196/2011, PL n° 

225/2011, PL n° 253/2011, PL n° 277/2011, PL n° 295/2011, PL n° 363/2011, PL n° 

392/2011, PL n° 423/2011, PL n° 446/2011, PL n° 471/2011, PL n° 495/2011, PL n° 

503/2011, PL n° 513/2011, PL n° 539/2011, PL n° 559/2011, PL n° 582/2011, PL n° 

611/2011, PR n°2/2012, PL n° 25/2012, PL n° 28/2012, PL n° 35/2012, PL n° 77/2012, 

PL n° 86/2012, PL n° 91/2012, PL n° 120/2012, PL n° 163/2012, PL n° 180/2012, PL n° 

239/2012, PL n° 264/2012, PL n° 268/2012, PL n° 285/2012, PL n° 286/2012, PL n° 

333/2012, PL n° 338/2012, PL n° 339/2012, PL n° 342/2012, PL n° 368/2012, PL n° 

369/2012, PL n° 393/2012, PL n° 421/2012, PL n°438/2012, PL n° 464/2012, PL n° 

466/2012, PL n° 486/2012, PL n° 493/2012, PL n° 518/2012, PL n° 519/2012, PL n° 

529/2012, PL n° 530/2012, PL n° 542/2012, todos de autoria do Exm° Sr. Vereador 

David Soares. 

ç 

1:-sarizffi w2;  

Sala das Sessões, 31 	aneiroÀQ 2013 

Vereadora Edir Sales 

Líder do PSD 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado mo folha n° 	 

do processo n°  O / 1- 21 6:,:i 	
de 20  /I 62' 	 c2  A  J  O 	IQ o ,i  , , 	 r 

. ‘a1  litrirideft.da.. .ar. 	%tom Filho 

	

Consultor Tácnic 	eglálativo • m;sesimia 
RJ 11.2l5 

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0011/2013. 

aio a, / 1 3 

SOLAN 	lkDOS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processolegislativo 

SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n°  13-0011/2013, SégUe o preãente expediente 

para volta à tramitação. 

• 	 • 

	

ADR 	FRANÇA SILVA- -- - - 

	

Supervi 	quipe de Arquivo Geral . 
SGP.33 

Recebido em SGP-22. 

'Adelina Cicone 
I Assistente Poiaineritar 

Registro 100.406 • 
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Pa Rsistar. 
$ele dt. ertiniZISãO de Constituição, Justiça e 

3 Legislf 

Pr..; ente 
Oba. O 	o para maniftstação é de 8 dias, 

nos termos do § 34  do artigo t33 do R.I. 

itt:aiDOÀ PROCURADOR!A D MARA MUNICIPAL DE SAO PAULO 
SETOR DO ei-tOCWS0 LtOsS:.A11V0 

EM  o'4O 3J 13  
POR 

SAÍDA: 	ÀS: 	h 	ASS.: 

.1,4■■•■•■•-■.■. 

RECEIO° LIA PROCURADORIA DA CiWeR4 MIINICIPAL DE SÃO PAULO 
SETOR DO PROCESSO LF9S-LATiVO 

EM 

POR 

SAÍDA: 	S: 	h 	ASS.: 

REDISTRIBU IDO 
rie ador /Á Nobre vereadora 

kuu  5\Umia  
Para Relatar. 
Sala da Comissão de Constituição, Justiça e 
Legisla 	Partigativa. 

7  

Presidente 
Obs. O prazo para manifestação é de 8 dias, 
nos termos do § 3° do artigo 63 do R.I. 

‘.1 

I • ft' 	11,3 
024 C121 if32()I'S 

RECEBIDO 
Comissão de Constituição, Justiça 

e Legisl ç 	Participativa 

Em 

	
_às j8 

 bnei 	, ,Ç.iukairo • 
Tócnico A rnstrativo 

RF. 11.317 

SeQue_\44,._ 
juntado 

beturnento.i....-- e 
opol d. intorrnaçAio \ 

.F~*4.......sob 
tolnk-2.--- nâ3 2, 

L.--_, 	
"13 

W'AC-0W5vas;""M 

nesta data 
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16- PAR 
16- 00037/2013 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

c  AO PAULO 
p10464-12 

-Ç 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUÇÃO, JUS 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0464/12. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador David Soares, que visa dispor 
sobre a utilização de painel solar nos para fins de captação da energia solar como fonte de 
energia complementar a elétrica nas autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades' 
de economia mista, suas subsidiárias e sociedades controladas direta ou indiretamente pelo 
Poder Público. 

Sob o aspecto jurídico, na forma do Substitutivo ao final proposto, o projeto reúne condições 
para prosseguir em tramitação, consoante será demonstrado. • Inicialmente há que se observar que o projeto foi apresentado no regular exercício da 
competência legislativa desta Casa, espelhada nos artigos 30, incisos I e II, da Constituição 
Federal, 13, incisos I e II, 37, caput, todos da Lei Orgânica do Município, considerando a 
natureza tipicamente local da matéria referida na propositura. 

Insta observar que a matéria de fundo versada no projeto — preservação do meio ambiente—
representa uma das maiores preocupações da atualidade tendo sido alçada à categoria de 
princípio constitucional impositivo, com a determinação constitucional de que o Poder 
Público deverá defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações em todas as 
suas esferas, Federal, Estadual e Municipal (artigos 225 e 23, inciso VI, da Constituição 
Federal). 

Atenta a tal panorama, a Lei Orgânica do Município de São Paulo também prevê o dever 
poder do Município de zelar pelo meio ambiente em seu artigo 7°, inciso I. 

Vale mencionar, como exemplo de preocupação do legislador municipal, o art. 162 da Lei 
Orgânica que vislumbra uma diretriz traçada ao Poder Público para que adote medidas de op proteção ao meio ambiente, desta feita em uma vertente mais corretiva, ao estimular a 
mudança de comportamento das empresas que atuam no Município, para que utilizem 
práticas que acarretem menor impacto ambiental: 

"Art. 162. O Poder Público estimulará a substituição do perfil industrial das 
empresas localizadas no Município, incentivando a transformação para indústrias 
de menor impacto ambiental, ficando vedada a instalação ou desenvolvimento 
de qualquer nova atividade, compro vadamente poluidora a partir; da 
promulgação da presente Lei." (grifamos) 

Por outro lado, ao estabelecer critérios construtivos, versa o projeto sobre matéria atinente à 
Código de Obras e Edificações, encontrando fundamento no Poder de Polícia das 
construções que tem por objetivo não só o controle técnico-funcional da construção 
individualmente considerada, mas também o ordenamento da cidade no seu conjunto. 

Poder-se-ia afirmar que a matéria constante da propositura — por determinar a entidades da 
administração indireta a prática de atos concretos - estaria incluída na competência 
executiva ao estabelecer critérios construtivos bastante determinados e que, de certa forma, 
tolhem a liberdade do administrador na realização de obras públicas. _   

17 - RELCOM 
17- 00038/2013 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

C■‘.\ 'at)'91; 

À
9-0-‘9"9  

136  

p10464-12 

Todavia, cabe consignar que, entre o princípio da separação entre os poderes, valor que a 
regra da reserva de iniciativa objetiva preservar, e a tutela efetiva do meio ambiente, 
privilegia-se esta última no caso concreto que ora se analisa, tendo em vista que a 
ponderação entre os princípios de igual hierarquia deve ser prática, o que significa dizer que 
apenas no momento da aplicação da norma  é que se pode harmonizar os valores 
conflitantes, aplicando-se aquele que mais adequadamente realizar a vontade 
constitucional. 

Nesse sentido o posicionamento do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo quando 
do julgamento da ADIN n° 157.126-0/6-00 (acórdão proferido em 28/05/2008), nos autos da 
qual se arguia a inconstitucionalidade de lei municipal, oriunda de projeto de lei de iniciativa io  do Poder Legislativo, sob o argumento de interferência na administração pública. No 
acórdão proferido nos autos da citada ação, restou consignado que, no embate entre 
questões procedimentais e tutela do meio ambiente, exercendo-se um juízo de ponderação, 
deve-se privilegiar a tutela da vida e, consequentemente, a tutela do meio ambiente. 

Cabe observar ainda que o projeto encontra consonância com a chamada licitação 
sustentável conceituada por Vagner Bertoli como instrumento a ser utilizado pela 
Administração Pública nas compras e prestações de serviço na busca de um meio ambiente 
ecologicamente sustentável para as presentes e futuras gerações. Em suas palavras: 

"A Administração Pública, responsável por grande parte da contratação de  
produtos e serviços, deve adotar posturas em licitações, de modo a conscientizar 
a todos sobre a responsabilidade social com o meio ambiente.  Objetiva ser 
indutora na produção de produtos e serviços alinhados com o desenvolvimento 
sustentável, pois, desta forma, o custo benefício será maior". (In: Licitação 
Sustentável, Revista Eletrônica Jus Vigilantibus, Disponível em: 
<http://jusvi.com/artigos/42701 >. Acesso em: 01 agosto 2011) 

Vemos que a inclusão de critérios ambientais nas compras e contratações de serviços nas 
licitações públicas tem como objetivo a transformação desses contratos administrativos em 
instrumento para prevenção de qualquer dano ambiental e intervenção na cadeia produtiva 
de forma positiva. 

Sobre esta vertente, cuida de matéria relativa à licitação e contratos, sobre a qual compete à 
União estabelecer regras gerais, aplicáveis também aos Estados, Municípios e Distrito 
Federal, nos termos do art. 22, inciso XXVII, da Constituição Federal, resultando daí a 
edição da Lei Federal n° 8.666/93. 

Encontra fundamento, assim, na nova redação conferida ao art. 3 0  da Lei n° 8.666/93, 
segunda a qual a licitação destina-se a garantir a observância da promoção do 
desenvolvimento nacional sustentável, bem como na Constituição Federal, art. 225, "caput", 
que prevê o meio ambiente ecologicamente equilibrado, como direito de todos, impondo ao 
Poder Público a obrigação de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras 
gerações. 

Dessa forma, o projeto encontra fundamento na competência legislativa suplementar para 
editar regras que deem maior eficácia aos princípios da licitação (art. 30, inciso II, CF/88). 
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CM/ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10464-12 

Com relação à legislação infraconstitucional, cita-se como fundamento a Lei Federal n° 
6.938/81, que institui a Política Nacional do Meio Ambiente, e estabelece o Poder Público 
como fomentador de atividades para o desenvolvimento sustentável, a própria Lei de 
Licitação n° 8.666/93, art. 12, inciso VII, ao estipular que o requisito de impacto ambiental 
deverá ser observado na contratação de obras e serviços e por fim, a Lei dos Crimes 
Ambientais n° 9.605/98, em seu art. 72, § 8°, ao impor sanções administrativas restritivas de 
direitos para aqueles que venham a desrespeitar as normas que visam à preservação do 
meio ambiente sustentável, sem prejuízo das sanções penais e civis. 

Resta claro, em vista do exposto, que o projeto de lei apresentado encontra-se apto à 
tramitação, tanto em seu aspecto formal quanto material, estando em perfeita harmonia com 

• 	os dispositivos da Constituição Federal e da Lei Orgânica do Município. 

Por se tratar de matéria afeta ao Código de Obras e Edificações, à preservação do meio 
ambiente e à licitação e contratos, a aprovação do projeto dependerá do voto da maioria 
absoluta dos membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3°, incisos ll e XII, da Lei 
Orgânica do Município, devendo ser realizadas durante a sua tramitação pelo menos 2' 
(duas) audiências públicas, conforme art. 41, inciso VIII, da Lei Orgânica. 

O projeto está amparado, dentre outros, no art. 30, inciso I e II; 22, inciso XXVII; 23, inciso 
VI; e 225, caput, da Constituição Federal e nos arts. 13, incisos I e II; 37, caput, e 129 da Lei 
Orgânica do Município. 

Pelo exposto, somos 

PELA CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE, proposto na forma do seguinte 
Substitutivo proposto para adequar o projeto à melhor técnica de elaboração legislativa, bem 
como para adequá-lo ao princípio da isonomia, sem prejuízo da análise acerca de sua • 
viabilidade técnica pelas D. Comissões de Mérito desta Casa: 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N°464/12. 

Acresce o item 9.3.6 à Seção 9.3 — 
Instalações Prediais do Anexo I da Lei n° 
11.228, de 25 de junho de 1992 (Código 
de Obras e Edificações), e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica acrescido item 9.3.6 à Seção 9.3 — Instalações Prediais do Anexo I da Lei n° 
11.228, de 25 de junho de 1992 (Código de Obras e Edificações), com a seguinte redação: 

"9.3.6 As edificações novas deverão instalar em suas dependências painéis solares 
destinados à captação de energia solar como fonte de energia complementar à 
elétrica." (NR) 
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CÂILIAFtA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
t 

Art. 2° As edificações já existentes deverão ser adaptadas às disposições desta.lei no prazo 
de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data de sua publicação. 

§ 1° As edificações particulares já existentes em que houver inviabilidade técnica de. .. 
implantação de painéis solares ficam dispensadas do cumprimento desta lei..  

§ 2° A implantação dos painéis solares em edificações públicas já existentes será realizada 
segundo critério de conveniência e oportunidade da administração pública, assim como da 
viabilidade técnica e financeira. 

Art. 3° O descumprimento do disposto nesta Lei, em se tratando de edificações particulares' 

• que não se insiram na ressalva contida no §1° do artigo 2°, sujeitará os infratores ao 
pagamento de multa diária no valor de R$ 100,00 (cem reais). , 

Parágrafo único. O valor da multa de que trata este artigo será atualizado, anualmente, pela 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo, IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística — IBGE — acumulado no exercício anterior, sendo que; no caso de 
extinção deste índice, será adotado outro índice criado por legislação federal que reflita a 
perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 4° O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados 
da data de sua publicação. 

Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 60  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

S a da Comissão de Constituição, Justiça e Legisl ão Participativa, em V'')?/!? 

p10464-12 
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FL. N'YOn- 
Proc. n° e,1-464-2012 
Ana Lúci de Oliveira Sousa 
RF. 

MUNICIPAL DE 

SECRET Á 1PEKILYAWMENTAR 
Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO 

AMBIENTE 

PRESIDENTE: ANDREA MATARAZZO 

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA 
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 
DATA: 17-04-13 

OBSERVAÇÕES: 
• Notas taquigráficas sem revisão 
• Orador não identificado 
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FL. N°Igt 
Proc. n°01-464-2012 
Ana Lúc1.e Oliveira Sousa 
RF. :100 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) — Na qualidade de Vice-Presidente da 
Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro abertos os trabalhos da 
terceira audiência pública do ano de 2013. 

Presente o Vereador José Police Neto. 
Esta audiência está sendo transmitida ao vivo pela internet pelo portal da Câmara: 

www.camara.sp.gov.br , links TV Câmara e Auditórios On-Line. 
Esta audiência foi publicada no Diário Oficial da Cidade, no dia 12, 13, 16 e 17 de

abril e no Diário de São Paulo, no dia 15 de abril, na Folha S.Paulo, no dia 16 de abril de 2013. 
Passemos aos itens da pauta. A primeira audiência pública do Projeto 183/2012, 

que institui a Campanha de Educação Ambiental na Área Educacional no Município de São 
Paulo e dá outras providências. Autora Vereadora Edir Sales. 

Indago se há alguma manifestação do mandato da Vereadora Edir Sales ou de 
algum representante. 

Tem a palavra o Vereador José Police Neto. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, lembro de ter compartilhado há 

alguns anos, quando membro ,desta Comissão fui, que a realização das audiências públicas 
estabelecia um mínimo para •a sua efetivação. Um dos elementos fundamentais era unia 
necessidade imposta pela direção dos trabalhos de que as matérias apresentadas para a 
audiência pública tivessem, no mandato ou no próprio proponente, uma defesa oral da matéria. 

Imaginem só, chamamos a sociedade para um debate hoje aqui, é lógico que a 
gente não ganhou ritmo ainda, portanto, ainda não conseguimos chamar a sociedade para 
participar, mas não conseguimos nem apresentar a matéria que pretendemos receber 
sugestões. 

A sug iestão que quero fazer ao nosso Vice-Presidente, Presidente em exercício, é 
que realizemos o ',dia de hoje conforme tem sido a prática mais recente. Independentemente ter 
sustentação oral, a audiência pública se realiza, embora ela não contribua em nada no 
processo legislativo. Porque somos incapazes de apresentar à sociedade a matéria e somos 
incapazes de receber contribuições. 

Mas que a gente paute na nossa reunião subsequente a esta, que é a reunião 
ordinária da Comissão, um procedimento mínimo para a nossa audiência pública, para que a 
gente não traduza a audiência pública num mero formalismo: ela foi convocada, publicou em 
diário oficial, abriu a sessão, fechou a sessão e aconteceu. Mas, de fato, a contribuição que a 
sociedade é capaz de nos dar também fica no âmbito do formalismo material. No caso das do 
dia de hoje, do papel vazio. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) — Estou de pleno acordo, Vereador Police 
Neto, vamos apresentar esse assunto na reunião ordinária, acho importantíssimo, até porque a 
discussão do mérito na Política Urbana é geralmente polêmica e que envolve muito a 
sociedade. 

Portanto, os temas que _passam por aqui realmente devem ser tratados dessa 
forma. Vamos levar para a sessão ordinária às 13h. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO — As primeiras matérias, nobre Vereador, a um, dois, 
três, quatro e cinco são primeiras audiências públicas, portanto teremos a oportunidade em 
segunda audiência pública realizar. As outras, duas matérias são de V.Exa., sei que fará a 
sustentação oral, então estou tranquilo quanto ao mínimo que realizaremos nas duas matérias 
que V.Exa. vai apresentar. 

Temos apenas a matéria do Vereador Adilson Amadeu, se tivermos no plenário 
sendo acompanhados pela equipe do Vereador seria importante a presença dele, mais três 
matérias do Vereador Davi Soares que, se tivermos assessores do Vereador, portanto, 
mandato representado, poderemos, nestas que são segundas audiências públicas, contar com 
uma mínima apresentação oral e quem sabe o estímulo do debate ainda no dia de hoje. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) — V.Exa. concorda na continuidade. 
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Não havendo 
discussão, primeira audiên 

PL 286/2012, 
administrativo do CADAN 
outras providências. 

Está aberta a discussão, não havendo oradores 
audiência pública do Projeto 286/2012. 

PL 407/12, de autoria da nobre Vereadora Sandra Tad 
Esta aberta a discussão. Não há oradores inscritos. 

pública do 407/12. 
PL 464/12, de autoria do nobre David Soares. Esta aberta a discussão. Não há 

oradores inscritos. Está encerrada a primeira audiência pública do 464/12. 
PL 8/13, de autoria do nobre Vereador Adilson Amadeu. Esta aberta a discussão. 

Não há oradores inscritos. Está encerrada a audiência pública do PL 8/13. 
Segunda audiência. 
PL 26/96, de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran. Esta aberta a discussão. 

Não há oradores inscritos. Está encerrada a audiência pública do PL 26/96. Esse projeto, seria 
interessante, 'depois, pedir que retorne ao nobre Vereador Wadih Mutran, para que possamos 
não estar sobrepondo as regras da Covisa em São Paulo, que já prevê a mesma situação nos 
termos da vigilância sanitária no Município de São Paulo. Gostaria de que prosperasse o 
projeto uma vez que isso já é regra na Covisa. O projeto é de 96. 

O SR. 	 - Portanto posterior ao nosso Código Municipal. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) — De 2003. Não é isso? 
O SR. 	 - Exatamente. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) — PL 37/13, de autoria do nobre Vereador 

Adilson Amadeu. Esta aberta a discussão. Não há oradores inscritos. Está encerrada a 
audiência pública ao PL 37/13. 

- Assume a Presidência o nobre Vereador José Police Neto. 
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) — PL 69/11, de autoria do nobre 

Vereador Paulo Frange. Essa lei trata do Polo Gerador de Trafego. Lei essa iniciada nesta 
Casa Legislativa, portanto de autoria dos parlamentares que integravam à época a Comissão 
de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia. 

Tem a palavra o nobre Vereador Paulo Frange. 
O SR. PAULO FRANGE — Sr. Presidente, Sras e Srs. esse assunto que nos trás a 

propositura surgiu de uma visitação em locais onde os CEUs foram implantados. 
Historicamente, foram implantados exatamente onde havia uma exclusão muito grande social. 
Portanto não havia piscinas, teatros, cinemas, não havia nenhum equipamento de educação de 
porte para a região. Naquela ocasião, o Brasil vivia outro momento econômico, quando os 
primeiros Cais foram implantados na Cidade de São Paulo. Apenas foram inseridos nesses 
espaços e nada mais, ao longo do tempo, com financiamentos de veículos 1.0, e 'os 
financiamento de longa duração essa população passou a ter veículos e o que observamos, no 
ano que apresentamos esse projeto, 2011, foi que acompanhando uma boa parte deles, o 
número de veículos no entorno aumentou demais, a quantidade de acidentes multiplicou e 
eles, sim, se transformaram em polos geradores de tráfego, como é por exemplo, uma escola 
privada de grande porte com é uma universidade. Não nos mesmos volumes, mas trata-se de 
um polo gerador de trafego com certeza. Essas obras já estão implantadas. Como são de 
propriedade de domínio do Município, sugerimos, no seu Art. 2°, que passasse a utilizar ,de 
recurso do Fundo Municipal de Desenvolvimento de Transito, lei de minha autoria, que está 
valendo desde 2010, que temos hoje no caixa mais de 900 milhões do dinheiro arrecadado das 
multas e que ,são especificamente destinados para policiamento, fiscalização, engenharia I de 
campo, engenharia de tráfego e policiamento, pudéssemos utilizar desses recursos para 
recompor esses espaços onde os CEUs estão inseridos. Levei técnicos da Engenharia de 
Tráfego, eles realmente têm tentado remendar o que há por perto, colocam um semáforo, nias 

manifestação no projeto 183/2012, fica ncerrada a primeira 
cia. 

do Vereador David Soares. Dispõe sobre o procedimento 
- Cadastro de Anúncios de Atividades sem Fins Lucrativos, e dá 

inscritos, está encerrada a 

eu. 
Está encerrada a audiência 
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RF. :1008 

aí congestiona atrás, tentam fazer uma lombada em algum lugar, ns continuam tendo 
problemas. Ou seja, deveríamos tratar todas essas áreas com um projetinho para cada urna 
com polo gerador de tráfego e ver exatamente o que o Município pode fazer para evitarmos 
esses acidentes. 

Foi muito bem acolhida essa discussão entre os técnicos da CET, mas eles não 
podem fazer nada exceto se aprovarmos uma mudança nessa situação. Não vamos ferir o 
artigo 320 do Código Nacional de Trânsito, estamos destinando recursos especificamente para 
as finalidades previstas nesse artigo. Encontramos essa solução para tentar financiar essa 
mudança, mesmo que instalados. E também prevê o projeto que, nos futuros CEUs, possamos 
tratá-los como poios geradores de tráfego que são. Nenhum dos CEUs tem menos de 1.800 
alunos, então o volume circulante não é pequeno e nem sempre as crianças chegam a pé. 
Essa é a razão pela qual apresentamos esse projeto. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — Antes de encerrar os trabalhos quero 

dar uma contribuição. Sou absolutamente favorável à alteração preconizada pelo Vereador 
Paulo Frange, proponente da matéria que acresce a alínea "i" ao artigo 2°, para prever os 
estudos de polo gerador para equipamentos de educação unificados, e também imaginando 
qual b recurso que vai ser utilizado para esta finalidade. 

Ao tratar de recursos quero fazer uma sugestão para reflexão do proponente, se 
não é hora de retirarmos a restrição, a limitação imposta pela lei de 5% do valor da obra para 
as outras atividades, que são atividades econômicas. Essa limitação tem se mostrado pouco 
eficiente quando o impacto do polo é superior e nós acabamos por definir uma regra, àquela 
época, que merecia — como esta merecendo neste momento — uma avaliação por parte desta 
Comissão. 

É notório, neste momento, que o esforço para aproveitamento máximo de cada 
centímetro quadrado que a Cidade tem, ocasiona uma necessidade de melhoria não só no 
sistema viário para circulação de automóveis, mas vai também definir em alguns 
empreendimentos um investimento direto em transporte público coletivo, motivo pelo qual 
poderíamos, via Comissão, oferecer , a esta propositura a reflexão para que a limitação hoje 
imposta ' de 5% seja , excluída e que possamos também reconhecer a necessidade de, ao 
reconhecer ,polo gerador de tráfego, também permitir investimentos na área de transporte 
público coletivo, que muitas vezes pode ser uma solução mais barata, mais eficiente e que 
aponte Para a sustentabilidade da Cidade, mas quero conferir o nosso apoio incondicional à 
matéria apresentada pelo Vereador Paulo Frange. 

O SR. PAULO FRANGE — Vereador Police Neto, respondendo, acho que é legítimo 
porque quando criamos o fundo, era Fundo Municipal do Desenvolvimento de Trânsito e 
Transporte. Então, depois do substitutivo do Governo ficou só desenvolvimento de trânsito, 
mas é importante lembrar essa situação. Acho que podemos fazer o substitutivo aqui, até 
porque além desses veículos populares que frequentam essas unidades, o transporte público 
se faz absolutamente necessário. 

Portanto, se a Comissão de Política Urbana puder oferecer um substitutivo para 
que possamos contemplar essa situação, nadá mais do que justo, até porque completa uma 
ansiedade da 'própria região em que está sendo tratado esse assunto. 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — Não temos inscritos, portanto, vamos 
dar por encerrada a audiência pública ao projeto de lei 69/2011, de autoria do Vereador Paulo 
Frange. ' 

Passo a palavra ao Presidente titular dos nossos trabalhos, porque a próxima 
audiência pública é também matéria de autoria do nobre Vereador Paulo Frange, a qual 
anúncio neste momento: Projeto de' Lei 572/11, de autoria do Vereador Paulo Frange, do PTB. 
Dispõe sobre a obrigatoriedade da divulgação, no site oficial da Prefeitura, do relatório de 
avaliaçãO de obras de arte localizados no município de São Paulo e dá outras providências. 

Tem a palavra o proponente, nobre Vereador Paulo Frange, para sua sustentação 
oral. 
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O SR. PAULO FRANGE — Senhoras e senhores, nobre Vereador Police Neto, este 
projeto também veio em decorrência de uma provocação dos assistentes que ouvimos ao 
longo dos tempos. Algumas obras de artes são noticiadas como trincadas, caindo ou gerado 
acidentes na cidade de São Paulo. 

Percebemos que não temos um planejamento para conservação das nossas obras 
de arte. Por conta disso, trabalhamos com urgências. Apagamos um incêndio quando há 
alguma situação que gera notícia. 

A propositura tem como finalidade receber um inventário, uma avaliação das obras 
de arte da cidade de São Paulo, com riscos de um a cinco, para que possamos ter, inclusive 
nesta Casa, e disponibilizado no site da Prefeitura, acesso a informações sobre a real situação 
delas. Sabemos que algumas das obras da cidade de São Paulo ainda correm risco, há 
problemas, e poderíamos passar a acompanhá-las. Com  isso, poderíamos cobrar o Executivo, 
e essas obras poderiam ser objeto de emendas parlamentares. Muitas vezes são alterações 
pequenas, de risco pequeno, que se transformam, no decorrer de um ano para outro, em 
situações mais delicadas. 

A ideia é tratar preventivamente, cuidar dos nossos bens. Em grande parte 'da 
atividade privada — indústria, comércio e até mesmo hospitais - hoje é moderno alocar Um 
recurso de até 2,5% do valor do empreendimento privado para que, ao longo do ano, vá se 
fazendo manutenções periódicas, até que se tenha a conservação permanente do bem 
privado. Na área pública, percebemos que isso não ocorre. Só fazemos uma nova reforma 
quando está para cair; é uma situação delicada. Com  esse acompanhamento via site, teríamos 
a sociedade informada de riscos de um a cinco na dependência da avaliação técnica I da 
Prefeitura. 

Essa é a propositura. 
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — Só lembrar a todos que nos 

acompanham que as obras de arte tratadas pelo Vereador Paulo Frange neste projeto são 
obras de arte viárias. Portanto, não vamos imaginar que são obras plásticas, são obras que 
permitem o deslocamento das pessoas pelo tecido urbano. 

Esse projeto conta com nosso apoio. Quero perguntar à nossa equipe técnica se há 
inscritos. Como não há inscritos, está encerrada a segunda audiência pública ao projeto de lei 
572/2011, de autoria do nobre Vereador Paulo Frange, que dispõe sobre a obrigatoriedade da 
divulgação no site oficial da Prefeitura do relatório de avaliação das obras de arte localizadas 
no município de São Paulo e dá outras providências. 

Passo a palavra ao nosso Vice-Presidente, Presidente em exercício, nesta 
audiência pública. , 

- Assume a presidência o Sr. Paulo Frange. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) — Passemos à apreciação do item 10 da 

pauta, PL 264/2012, do nobre Vereador David Soares, que dispõe sobre a criação do programa 
de moradia sustentável e fixa outras providências. 

Indago se há Vereadores inscritos. Não há oradores inscritos. Está encerrada a 
audiência pública ao PL 264/2012. 

PL 368/2012, do nobre Vereador David Soares. Dispõe sobre a utilização do painel 
solar, nas escolas , públicas municipais para captação de energia solar e fixa outras 
providências. Indago se há oradores inscritos. Não há oradores inscritos, está encerrada a 
audiência pública a esse PL. 

Peço à Assessoria Técnica que faça contato com o nobre Vereador David Soares. 
Nós apresentamos um projeto exataMente idêntico, que tratava de escolas públicas, hospitais, 
unidades de' saúde, todos os equipamentos públicos quando da posse da Prefeita Marta 
Suplicy, que, em visita à SUiça, ficou 'encantada de ver como um país com tão pouca energia 
tinha tanta energia solar nos equipamentos públicos. A partir de uma entrevista de S.Exa. na 
Rádio Eldorado, ficamos estimulados a apresentar uma proposta que caminhou por aqui por 
um bom tempo. Está indo para dez anos. Nesses dez anos, tivemos aprovada, recentemente, 
Uma lei, o nobre Vereador Police Neto deve lembrar disso, do Executivo, que veio 
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encaminhada pelo Eduardo Jorge e tratava de matéria idêntica e já está aprovada nesta Casa. 
Portanto, precisaríamos pegar o meu projeto, que é de 2003, porque foi logo que a 

Prefeita Marta assumiu. O projeto foi aprovado pelo Executivo e mais esse, ver se não estamos 
legislando sobre a mesma matéria, se já não existe, se a lei não contempla esta nossa 
situação. E se contemplar, fica depois a critério do vereador proponente tomar as providências, 
se retira ou se prospera. 

PL 369/12, Vereador David Soares. Dispõe sobre a utilização de painel solar 'na 
rede Hospital Municipal para captação da energia solar e fixa outras providências. Indago se há 
oradores inscritos. (Pausa) Encerrado. Da mesma maneira foi colocada a mesma situação. 
(Pausa) 

Para que não percamos amanhã mais uma informação preciosa desta cidade, a 
semana passada, visitei o Hospital Ermelino Matarazzo. Para minha surpresa, é dotado de todo 
um sistema de energia solar, está sobre o hospital. É moderno, muito interessante. O problema 
é que não está ligado ao Hospital; e o segundo - que parece piada — é que a caldeira do 
hospital é movida a energia elétrica. Talvez seja a maior conta de energia elétrica da cidade de 
São Paulo, com um gigante, um painel novinho instalado sobre o teto, nunca foi ligado. 

Então, dentre as propostas e desmandos, vamos tentando encontrar uma solução. 
Lá vamos tentar achar uma saída para que faça a ligação da energia solar ao hospital e Um 
boiler, que possa ser utilizado para o aquecimento, e tentar desativar as caldeiras elétricas lá 
existentes há quase 40 anos. 

Nada mais havendo a ser tratado, indago se mais alguém quer se manifestar. 
(Pausa). Não havendo, está encerrada, portanto, a audiência pública de projetos da pauta de 
hoje, em prirrieira e em segundà discussão. 

Tenham todos um bom dia. 
Muito obrigado. 
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COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO 

AMBIENTE - AUDIÊNCIA PÚBLICA 

PRESIDENTE: ANDREA MATARAZZO 

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA 
LOCAL: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
DATA: 15 DE MAIO DE 2013 

OBSERVAÇÕES: 
• Notas taquigráficas sem revisão 
• Suspensão 

13527 
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) — Na qualidade de Presidente da 
Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro aberto os 
trabalhos da 5a  Audiência Pública de 2013. Informo que essa reunião está sendo 
transmitida pela internet através do portal da Câmara — www.camara.sp.00v.br ,  links 
TV Câmara e Auditórios On-Line. Foi publicada no Diário Oficial no dia 13 de maio, na 
Folha de S.Paulo no dia 14 de maio e vem sendo publicada no Diário Ofcial 
diariamente, desde do dia 3 de maio de de 2013. 

Passemos aos itens da pauta para audiência pública dos projetos dos Srs. 
Vereadores 

Primeira audiência pública. PL 239/12, de autoria do nobre Vereador David 
Soares. Indago se há alguém que queira se manifestar? (Pausa) Não havendo. Está 
encerrada a discussão. 

PL 306/12, de autoria do nobre Vereador Celso Jatene. Indago se há alguém 
que queira se manifestar? (Pausa) Não havendo. Está encerrada a discussão. 

PL 375/12, de autoria do nobre Vereador Aurélio Miguel. Indago se há 
alguém que queira se manifestar? (Pausa) Não havendo. Está encerrada a discussão. 

PL 399/12, de autoria do nobre Vereador Adilson Amadeu. Indago se há 
alguém que queira se manifestar? (Pausa) Não havendo. Está encerrada a discussão. 

PL 518/12, de autoria do nobre Vereador David Soares. Indago se há 
alguém que queira se manifestar? (Pausa) Não havendo. Está encerrada a discussão. 

PL 519/12, de autoria do nobre Vereador David Soares. Indago se há 
alguém que queira se manifestar? (Pausa) Não havendo. Está encerrada a discussão. 

PL 124/13, de autoria do nobre Vereador Laércio Benko. Indago se há 
alguém que queira se manifestar? (Pausa) Não havendo. Está encerrada a discussão. 

PL 203/13, de autoria do nobre Vereador Auréliol Miguel. Indago se há 
alguém que queira se manifestar? (Pausa) Não havendo. Está encerrada a discussão. 

Aqui há um projeto de autoria do nobre Vereador Celso Jatene, passamos 
agora pela audiência pública PL 203 /12. Vou pedir para que nossa assessoria, depois 
possa juntar o projeto do nobre Vereador Celso Jatene à nossa discussão do Plano 
Diretor. O Plano Diretor de São Paulo, mesmo no plano antigo haviamos tratado de um 
assunto que envolvia um plano de segurança no Município de São Paulo atrelado as 

111 mudanças demográficas da Cidade de São Paulo e as mudanças das caracteristicas 
econômica que o Plano Diretor implementa. Por exemplo, na Av. Francisco Matarazzo, 
em pouco tempo ganhamos dois shoppings e dois grandes supermercados e mais uma 
mega universidade em um espaço menor que a mil metros. Portanto aos senhores 
assaltantes o lugar ideal é lá e não onde vocês ficam buscando a quem assaltar e não 
temos nenhuma manifestarção de quem aprova as plantas que demora quatro, cinco 
anos para serem construidos, que vá anunciar a Secretaria de Segurança, informação 
de que nós estamos produzindo esse tipo de equipamento e de atividades econômicas 
e gera uma grande insegurança. 

Portanto não vamos ter contingente aumentado da Policia Militar daquela 
região, não vamos levar nenhuma segurança para uma área que aumenta o risco da 
insegurança. E é por isso que continuamos tendo os mesmos problemas sempre que 
temos inaugurações de outras atividades. Por exemplo, Shopping Itaquera será 
ampliado em mais 30 mil metros a atual shopping, aumenta muito o número de 
pessoas que vão comprar com dinheiro no bolso ou com cartão. Que compram e que 
saem de lá com alguma coisa na mão. O número de assalto é muito maior. Demora 
dois anos para construir uma area como essa. A policia nunca será aumentada naquele 
local. A mesma coisa acontece na saúde. Vamos aumentando a população em 
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determinadas regiões e não aumentamos o número de unidades básicas de saúde e 
nem o número de leitos, portanto fica sempre faltando e sempre há reclamação. A 
insegurança vem com muita publicidade dos fatos que geram insegurança: crime, 
assalto, etc... tal. Esse projeto do nobre Vereador Celso Jatene, é muito interessante 
para que possamos tratar do impacto demográfico no Plano Diretor. Já que tem aqui 
essa comissão temática com possibilidade de absorver boas ideias, essa é uma ideia 
que de que poderiamos tratar no Plano Diretor, mesmo que não conseguigamos inserir 
seria interessante levar para o debate. 

Passemos aos projetos de segunda audiência pública. 
PL 183/12, de autoria da nobre Vereadora Edir Sales. Indago se há alguém 

que queira se manifestar? (Pausa) Não havendo. Está encerrada a discussão. 
PL 286/12, de autoria do nobre Vereador David Soares. Indago se há 

alguém que queira se manifestar? (Pausa) Não havendo. Está encerrada a discussão. 
PL 407/12, de autoria da nobre Vereadora Sandra Tadeu. Indago se há 

• 	
alguém que queira se manifestar? (Pausa) Não havendo. Está encerrada a discussão. 

PL 464/12, de autoria do nobre Vereador David Soares. Indago se há 
alguém que queira se manifestar? (Pausa) Não havendo. Está encerrada a discussão. 

PL 08/13, de autoria do nobre Vereador Adilson Amadeu. Indago se há 
alguém que queira se manifestar? (Pausa) Não havendo. Está encerrada a discussão. 
Esse PL é Código de Obras, seria interessante buscarmos os projetos que temos, que 
são intervenções no Código de Obras, uma vez que o Prefeito irá encaminhar uma 
proposta de mudança de atualização do nosso Código de Obras que está ai, para mais 
do que idoso, para que possamos juntar essas ideias, que geralmente são boas, para 
que possamos, depois, apresentar ao prefeito, ao Executivo, como sugestão que a 
Câmara Municipal de São Paulo tem para as mudanças que viram no Código de Obras. 

Apenas uma manifestação ao PL 58/13, de nossa autoria. Trata da mesma 
matéria do código de obras, mas envolve um dos problemas que temos tido na Cidade 
de São Paulo que inquieta muito a população economicamente ativa. Na frequência de 
espaços comerciais, shows, eventos, congressos. O número de banheiros definido no 
atual Código de Obras e o espaço deles para homens e mulheres. A participação das 
mulheres nas atividades da cidade é crescente, não só aqui como fora de São Paulo. 
Mas aqui na Cidade de São Paulo é um termômetro para o que acontece no Brasil e 
tem dados do Sead, mostrando que temos hoje um percentual de 12% maior de 
mulheres nesses espaços, 11,54% mulheres adultas, até 9 anos e 5.85% de crianças 
até 4%. Somando aí um número razoavelmente grande da população feminina em 
várias faixas etárias em que participam dessas atividades. Nas mulheres na fase adulta 
temos todo tipo de problema que envolve a maquiagem, dificuldade, na troca, na 
movimentação, do verstuário, roupas que são complicadas. A cada dia que passa as 
roupas ficam mais complicadas para colocar e tirar. Os números são iguais. Todos os 
eventos que vamos encontramos uma enorme filas de senhoras e de jovens e do outro 
lado o banheiro masculino, do mesmo tamanho, com um fluxo muito rápido. É 
absolutamente diferente, pelas próprias caracteristicas do sexo. Fomos provocados até 
mesmo por algumas reuniões que fizemos aqui, fora da Câmara Municipal de São 
Paulo no sentido de rever essa situação em São Paulo. O projeto que apresentamos, 
trata exatamente dessa matéria. Em aumentar, 50% na áreas dessas destinações de 
sanitários, para atividades comerciais, onde os banheiros são masculinos e femininos. 
Alguns lugares temos banheiros masculinos e femininos e temos um outro que é 
familiar, onde você tem a participação infantil: fraudário, que você pode levar a criança 
e etc... que é um terceiro. Nessas áreas acrescentaríamos apens 30% da maior. 
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Fazendo essa correção no Código de obras dessas edificações, com certeza teríamos, 
ai sim de igual para igual, a utilização desses sanitários. Esse assunto não tem nem 
muito o que discutir tecnicamente. Todos nós aqui temos familias e sabemos e 
enfrentamos o mesmo problema, além de não ter os banheiros públicos. É uma pena. 
Isso valeria para os públicos também. Em um segundo momento sugeri que os 
banheiros públicos tenham da mesma forma esse numero aumentado. 

Recebemos algumas imagens esses dias, muito interessante, nos banheiros 
públicos são colocados em São Francisco. É impressionante a qualidade e não é uma 
edificação. É um equipamento metálico, incorpora a paisagem urbana, na mesma cor, 
muito delicado, onde entra apenas uma pessoa, um de cada lado, no eixo do fluxo das 
pessoas e com muita segurança. Aquela possibilidade do banheiro ser utilizado para 
assalto, entrar tres, quatro pessoas. Não. É simples. É um por vez. E não tem esse tipo 
de dificuldade. Selecionando imagem desse tipo de banheiro de outros países, de 
outras capitais. Até aqui na Ámerica do Sul, temos de Santiago, para que possamos 

• 	incorporar essa figura a evolução desse projeto. 
Vou suspender a sessão por alguns minutos, aguardando nobre Vereador 

Toninho Paiva, para que possamos encerrar a pauta, porque esse projeto irá se juntar 
aos demais que irá tratar do Código de Obras. 

Prefeitura do Município de São Paulo. 
- Suspensos, os trabalhos são reabertos sob a presidência do Sr. Paulo 

Frange. ] 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) — Como fizemos a explicação pessoal 

do PL 58/13, Indago se há alguém que queira se manifestar? (Pausa) Não havendo. 
Está encerrada a discussão. Esta encerrada essa primeira audiência pública, caso na 
segunda haja alguma manifestação em contrário, refazemos a audiência pública. 

Vamos ver quais os projetos que são de Código de Obras, para que 
possamos, de repente, fazer um briefing disso e encaminhar á assessoria do Sr. 
Prefeito, que está interessado em mudar e mexer no Código de Obras ainda esse ano. 
Não há lugar nenhum com mais informação, deste assunto, que a Câmara Municipal de 
São Paulo. Têm 55 vereadores aqui que gostariam de ter um outro alteração. 

110 
	Não havendo mais nada a tratar, está encerrada a presente reunião. 
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Com anuência 
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ereador 

PSD 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
DEFERIDO 

13 FEV 2014 	REQUERIMENTO 

'-1/1461/15. 
—15WE—ãiDENTE 

13- RDS 
13- 00135/2014 

São Paulo, 12 de fevereiro de 2014. 

• 	Senhor Presidente, 

Requeiro nos termos do art. 220 do regimento interno, a coautoria ao PL n° 
0464/2012 com anuência do autor Vereador David Soares 

1 4 FEV 20% 

Sala das comissões, 12 de fevereiro de 2014. 
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Processo n° 	 1J 

Inamar Alves de Sousa Jr 
RF. 101.204 SGP-12 

PAR 

205/2016 
CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 
464/12 

Trata-se do Projeto de Lei n° 464/12, de autoria dos nobres Vereadores Dalton 

Silvano e David Soares, que dispõe sobre a utilização de painel solar nos locais onde 

direta ou indiretamente seja de ordem do poder público municipal para captação da 

energia solar e fixa outras providências. 

O autor justifica a iniciativa com base na necessidade de se buscar fontes 

alternativas e sustentáveis de energia, visando contribuir para um meio ambiente 

melhor e mais saudável. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa pronunciou-se 

pela legalidade da propositura, por meio do Parecer 37/2013, com aprovação de 

substitutivo. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, considerando 

os benefícios ambientais da medida proposta, manifesta-se favoravelmente à sua 

aprovação. 
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CAW, RA MUNICIPAL DE 

5A0 PAULO 

GumaktIC9,8 
ntalisto 

00.927 

RDS REQUERIMENTO 
62/2017 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) do Nobre VEREADOR DAVID SOARES, 

elencada(s) a seguir: PL635/2009, PL33/2010, PL44/2011,PL53/2011, PL67/2011, 

PL101/2011, 	 PL118/2011, 	PU65/2011, 	 PL195/2011, 

PL196/2011,PL253/2011,PL277/2011, 	PL295/2011, 	PL446/2011, 	PL471/2011, 

PL495/2011, 	PL513/2011, 	PL539/2011, 	PL582/2011, 	PL611/12011, PL25/2012, 

PL28/2012, PL35/2012, PL77/2012, PL86/2012, PL91/2012, PL163/2012, PL239/2012, 

PL264/2012, 	PL26812012, PL273/2012, PL285/2012, PL333/2012, PL338/2012, 

PL339/2012, 	PL393/2012, PL421/2012, PL438/2012, PL464/2012, PL486/2012, 

PL493/2012, 	PL519/2012, PL529/2012, PL542/2012, PR2/2012, PR11/2012, 

PL130/2013, 	PL132/2013, PL188/2013, PL210/2013, PL350/2013. PL408/2013,4 

PL52112013, 	PL522/2013, PL733/2013, PL782/2013, PL791/2013, PL792/2013, 

PL800/2013, 	PL834/2013, PL836/2013, PL868/2013, PL878/2013, PL37/2014,g 

PL38/2014, 	PL241/2014, PL394/2014, PL403/2014, PL404/2014, PL405/2014, t:' 

PL419/2014, 	PL463/2014, PL464/2014 ,PL465/2014, PL477/2014, PL478/2014, 

PL479/2014, 	PL493/2014, PL494/2014, PL515/2014, PL557/2014, PL405/2015, 

PL515/2015. 	PL550/2015, 	PL554/2015, 	PL600/2015, PL699/2015, 

PL701/2015, PL702/2015, PL707/2015, 	PDL101/2016, 	P124412016, PL24512016, 

PL287/2016, PL419/2016, PL420/2016. 

Sala das Sessões, 06 de fevereiro de 2017 

• 

Verea avid Soares 

Líder do DEMOCRATAS 

'1 1.11SUCAÇÃO 

O 8 FEV 2017 
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• 

CAII4ARA MUNICIPAL DE 

ii`901110.1, no SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 

LI  (a) 	  de 20.11- 	13 	a do processo n° 	(11  

•11(••  és 	• off , • LEARI 
Supervis 

22 
do Processo Legislativo quipe 

• 	e, Gumautskas 
talista 

tir' 11.00,927 À SGP.33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

09/02/2017 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-62/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

is / 2 ii- 

—V IP 
UBIRAJARA DE FA AS PRESTES FILHO 

Supervisor da Equi e de Arquivo Geral 
SGP.33 
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RECEBIDO 
comissão de Administreção /Pública Em7/S42 	
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,niesee 
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de Informaçào rubricada-sob foliu(s) 
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itS 11X):ti:J3 
890/2017 

PARECER 	 um COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N°464/2012 

CMIMIAMUVCIPAL ist 
SÃO PAULO 

PAR 
	

An e lácli) de 011Mite 
PL 461/2012 

t 

Pt StUtSt1S t cd-Yei/j.,9 
G.,  

TONINHO PAIVA 

Presidente 

AL 

ANTO 

GILSO 

DrATO 

TO 

ANTOS 

FERNANDO HOLIDAY 

PATRÍCIA BEZERRA 

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa do nobre Vereador Davi Soares e co-
autoria do nobre Vereador Dalton Silvano, que dispõe sobre a ufilização de painéis 
solares como fonte de energia complementar á elétrica em autarquias, fundações, 
empresas públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias, e sociedades 
controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público. 

Em sua justificativa, os proponentes afirmam que "nossa cidade deve 
avançar e buscar novas fontes de energia, e a energia solar é a mais barata fonte e 
altamente produtiva, além de ser fácil a sua captação(...)". 

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
manifestou-se pela Constitucionalidade e Legalidade do Projeto, apresentando 
Substitutivo para adequa-lo à melhor técnica de elaboração legislativa e ao principio 
da isonomia, para isso alterando o Código de Obras e Edificações do Município — Lei 
11.228/1992. De acordo com tal principio, o Substitutivo determina que todas as 
novas edificações, privadas e públicas, deverão instalar painéis solares destinados à 
captação da energia solar para provimento de energia complementar à elétrica. 

No âmbito da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente 
foram realizadas duas audiências públicas sobre o Projeto de Lei, porém não houve 
oradores inscritos para debatê-lo. A Comissão de Política Urbana manifestou-se 
favoravelmente à proposta. 

No âmbito da análise desta Comissão de Administração Pública, 
consideramos que proposituras que visem contribuir de forma sustentável com a 
sociedade e o meio ambiente como o PL em comento são meritórias e, portanto, 
consignamos parecer favorável ao Substitutivo de CCJLP. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em cQS/GOA ,011-  

Relator  RELCOM 

905/2017 

Palácio Anchieta Viaduto Jatarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
www.camarasp.govbr M
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PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

DE on91  06c / 0,17  

Pag. Cot. 

Conferido 

Comissão de 

Em 	_Cr?—/ 
Ana Lúcia de P i eira Sousa 

F. 100.823 
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